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ED|TAL DA TOMADA DE PREçOS No 2022.04.18.03_D|VERSAS

A Comissão Permanente de Licitação do Município de Caucaia/CE, devidamente nomeada pela
Portaria no 090, de 0B de julho de 2021, alterada, interinamente, pela portaria no 061, de 1g de
abril de 2022,lorna público para conhecimento dos interessados que, na data, horário e local abaixo
previstos abrirá licitação, na modalidade TOMADA DE PREçOS, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL,
regime de execução indireta, para atendimento do objeto desta licitação, de acordo com as
condições estabelecidas neste Edital, observadas as disposições contidas na Lei Federal no 8.666/g3
de 21.06.93, e suas alterações posteriores, bem como a Lei Complementar no 123, de 14.12.06.Lei
Complemenlar no 147, de 07108114.

oS ENVELOPES coM DocUMENToS DE HABtLtTAçÃo E pRopoSTAs DE pREçoS serão
recebidos em sessão pública marcada para:

Às og:oo HoRAs Do DtA 0s DE MAto DE 2022-
No endereço: Departamento de Gestão de Licitação, localizado na Av. Coronel Correia, no 1073 -
Parq ue Soledade - Caucaia/CE.

Compõem-se este Edital das partes A e B, como a seguir apresentadas:

PARTE A - Condições para competição, julgamento e adjudicação. Em que são estabelecidos os
requisitos e as condições para competição, julgamento e formalização do contrato.

PARTE B - ANEXOS
ANEXO I - Termo de Referência Consolidado e Justiflcativas
ANEXO ll - Modelo de Proposta de preços
ANEXO lll - Minuta do Contrato
ANEXO lV - Modelo de Declarações

DAS DEF|N|çOES:
Sempre que as palavras indicadas abaixo ou os pronomes usados em seu lugar aparecerem neste
documento de licitação, ou em quaisquer de seus anexos, eles terão o slgnificadb determinado a
seguir:
A) CONTRATANTE - PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA, através da unidade administrativa
interessada.
B) PROPONENTE/CONCORRENTE/LICITANTE - Empresa que apresenta proposta para o objetivo
desta licitação;

9)ÇONTRATADA - Empresa vencedora desta licitação em favor da qualfor adjudicado o Contrato.
D) CPL - Comissão Permanente de Licitação do Goúerno Municipal de CaucaiaTCE.

Cópia do Edital e seus anexos encontra-se a disposição dos interessados no Departamento de
Gestão de Licitação, localizado na Av. Coronel Correia, no 1073 - Parque Soledade - Caucaia/CE,
nos dias úteis, das 08h às_12h (Horário de Atendimento ao Público), devendo ser paga a quantia de
R$ 0'1S/folha, através de DAM na Tesouraria da Secretaria de Finanças, planejam'enio e Orçamento
do Município de Caucaia/CE pelo custo da reprodução, pelo site htips://l¡c¡taóoes.tcé.ce.góv.br/ ou
através de solicitação enviada ao e-mail: cpl@pgm.caucaia.ce.qov.br. ---_-

I. DO OBJETIVO

1.1.å^qt"-tg¡te- licitação tem como objeto a GONTRATAçÃo DE sERVtços ADMtNtsTRATtvos
ESPECIALIZADOS 

1.4 ^oFlE_ryr¡94o E ACOMPANHAMENTO DO CoNTROLE |NTERNO,
EXGLUSIVAMENTE NAs ÁREAS DE ALMoxARTFADo, DoAçöES, BEN5 pERMANENTE5 E
CONTROLE DE FROTA DE VEíCULOS, COM DEPóN¡BILZAçÃO OE SISTEMA
INFORMATIZADO, MODULARIZADO E INTEGRADO, EM CONFORMTDAóE COM AS NORMAS

. Coronel Correia no 1073, parqLte Solertade
Caucaia/CE - CEp: 61603-005

E-nail : c[>l@pgn. caucaia. ce. gov.br



-c.'aO 
cle

PÝ-.roa
(J

Fls

ubnce

.u

TÉCNIcAs Dos ÓncÃos DE coNTRoLE EXTERNo, DEsTINADos
MUNIGIPAL DE cAUcAlA-cE, conforme especificaçöes do Anexo I deste Edital

øÀ PREFE

?.__p{s coNDtçöES DE pARTtCtpAçÃO, DE |MPUGNAçÃO AO ED|TAL E DO
GREDENCIAMENTO.
2.r - pAS CONDIÇOES pE pARTtCtpAçÃO
2:1.1 - Poderão parti_cipar desta licitação empresas que atuem no ramo, localizada em qualquer
Unidade da Federação, sob a denominação de sociedades (sociedades em nome coletivo,'em
comandita simples, em comandita por ações, anônima e limitada) e de sociedades simples
(q999c]agOes e fundações) - exceto sociedade cooperativa, devidamente cadastradas no GOVERNO
MUNICIPAL DE CAUCAIÁ/CE, ou as que atenderem a todas as condições exigidas para
cadastramento até o terceiro dia anterior à data do recebimento dos documenios Oe trãUititaçäo e
propostas de preços (Att.22, $ 2o, da Lei n" g.666/g3).
2'1.1.1 - A comprovação da atuação das licitantes no ramo se dará na fase de habilitação, para as
pessoas jurídicas: por meio da apresentação de objeto social compatível/similar com ó objeto ora
licitado no registro comercial/inscrição do ato consiitutivo/decreto de autorização/ato conÁtitutivo,
estatuto ou contrato socialem vigor.

?1.? - Não poderão participar licitantes com sócios, diretores e/ou representantes em comum.
2'1'2.1 - Se antes do início da abertura dos envelopes de habilitação for constatada a comunhão de
sócios, diretores e/ou representantes entre licitantes participanles, somente uma delas poderá
participar do certame.
2'1'2'2 - Se constatada a comunhão de sócios, diretores e/ou representantes entre licitantes
participantes após a abertura dos envelopes de habilitação, tornará inabilitadas as referidas
empresas, não podendo participar da fase posterior do certame, uma vez que tal fato quebra o sigilo
das propostas contrariando o Art. 3" da lei 8.666/93.

? 1 3 - Não poderão participar desta licitação os interessados que se encontrem em processo de
falência ou de recuperação judicial (ressalvado o constante no subitem g.g.2.1do presente Edital);
de dissolução; de fusão, cisão ou incorporação; ou ainda, que estejam cumprindo suspensão
temporária de participação em licitação ou impedimento de contratar com o Muniòípio de Caucaia -
99^lá'ou que tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Adminishação
Pública, bem como licitantes que se apresentem constituídos na forma de empresas em consórcio.
2'1'4 - O interessado em participar deverá conhecer todas as condiçöes óstipuladas no presente
Edital para o cumprim_ento das obrigações do objeto da licitação e aþresentação dos documentos
exigidos. A participação na presente licitação implicará na tótal aceitação a iodos os termos da
Tomada de Preços e integral sujeição à legislação aplicável, notadamenté a le¡ g,666/93, alterada e
consolidada.

2.2 - pAS COND|CöES pE |MPUGNAçÃO AO EptTAL
2.2.1 - Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar o presente edital de licitação por
irregularidade na aplicação da Lei 8.666/93 e alterações polteriores, devendo protocolar o peOiOo äte
5 (cinco) dias úteis antes da data fixada parc a abertura dos envelopes de i'rabilitação, devendo a
Administração julgar e responder à impugnação em até 3 (três) dias úteis, sem prejuíio da faculdade
prevista no $ 1o do art. 1 13 da Lei 8,666/93.
2_'2.1'1 - O protocolo do pedido se dará via correspondência ou de forma presencial na sede da
Comissão Permanente de Licitação do Governo Municipal de Caucaia/CE, loealizada no
Departamento de Gestão de Licitação, sito Av. Coronel Correia, no 1073 - Parque Soledade -
Caucaia/CE, nos dias úteis, no horário das 08h às 12h (Horário de Atendimento ao público¡, ou ainda
por meio eletrônico através de pedido enviado ao e-mail: cpl@pqm.caucaia.ce.oov.br, nos dias úteis
até às 16h00min.
2.2'2 - Decairá do direito de impugnar os termos do presente Edital a licitante que não o fizer até 02
(dois) dias úteis antes da data do recebimento dos envelopes com Documentos de Habilitação e
Proposta de Preços, mediante solicitação por escrito e protocolizada no endereço e nos hoiários
mencionados no subitem precedente, ou que não enviar pedido de impugnaçao ao e-mail da

Coronel Correia n" 1073, Parque Soledade
Caucaia/CE - CEp: 61603-005

E-nail : cpl0pgfn. caucaia. ce. gov.br

<\



PNEF AG

cJe

A
IS

ù¡J -Þ

O *S¿-- ,b--ÿýtirrca J
'rr*c u[, tt*

recebimento dos

par do processo

Comissão de Licitação até às 16h00min do segundo dia útilque antecede a data do
envelopes com Documentos de Habilitação e proposta de preços.

??'3 : A impugnação feita tempestivamente pelo licitante nãó o impedirá de partici
licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.
2'2.4 - Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, providências ou impugnações
mediante petição confeccionada em máquina datilográfica ou impressora eletrônica, em tinta não
lavável, que preencham os seguintes requisitos:

?:2.41 - O endereçamento ao Presidente da Comissão Permanente de Licitação da prefeitura
Municipal de Caucaia/CE;
2'2'4.2 - A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos
documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, éstado civil, profissão,
domicílio, número do documento de identificação, devidamente datada, assinada e protocolada na
sede da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura de Caucaia/CE, dentro do piazo editalício;
2.2.4.3 - O fato e o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens
discutidos;
2.2.4.4 - O pedido, com suas especificações;
2.2.4.5 - Realizar protocolo conforme subitem 2.2.1.1 deste edital.
2.2.5 - Caberá ao Presidente da Comissão Permanente de Licitação decidir sobre a petição até o dia
útil que antecede a data fixada para recebimento dos envelopes.
2.2.6 - A resposta da Comissão Permanente de Licitação será disponibilizada na íntegra a todos os
interessados mediante vistas nos autos do processo arquivado na sede da Comissão Èermanente de
Licitação do Governo Municipal de Caucaia/CE, localizada no Departamento de Gestão de Licitações
- Av. Coronel Correia, no 1073, CEP: 61.603-005 - Parque Soledade - Caucaia/CE, ou aindáem
mídia digital no Portal de Licitações dos Municípios do Tribunal de Contas do Estado do Ceará
(https :/il icitacoes.tce.ce.oov. br/), constitu irá aditamento a estas I nstruções.
2.2.7 - O aditamento prevalecerá sempre em relação ao que for aditaðo.
2.2.8 - Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em modificação dos
termos do edital será designada nova data para a realização do certame, exceto quando,
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das proþostas.
2.2.9 - Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto
original, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

2.3 - DO CREDENCIAMENTO
2.3.1 'Cada licitante deve apresentar-se com apenas um representante que, devidamente munido
de documentação hábil de credenciamento, será o único admitido a intervir nas fases de
procedimento licitatório, respondendo assim, para todos os efeitos, por sua representada, devendo
ainda, no ato da entrega dos envelopes exibir um documento de identificação com foto expedido por
órgão oficial.
2.3.1.1 - Por documento hâbil, entende-se:
a) Documento de identificação de fé pública ou cópia dele;
b.1) Quando a representação for exercida na forma de seus atos de constituição, por sócio ou
dirigente, o documento de credenciamento consistirá, respectivamente, em cópiá do ato que
estabelece a prova de representação da empresa, em que conste o nome do sócìo e os podeies
para representá-la, ou cópia da ata da assembleia de eleição do dirigente.
Parágrafo único - No caso de não-apresentação pelo titular ou sócio da proponente de instrumento
que comprove a capacidade de representar a empresa, a Comissão poderá realizar diligência junto
ao cadastro da empresa no município de Caucaia/CE para validar a informação.
b.2) Caso o preposto da licitante não seja seu representante estatutário ou legal, o
credenciamento será feito por intermédio de procuração, mediante instrumento público ou paiicular
com os poderes para representá-lo. Nesse caso, o preposto também entregará à Comissão
Permanente de Licitação cópia do ato que estabelece a prova de representação da empresa, em que
constem os nomes dos sócios ou dirigentes com poderes para a constituição de mandatários.

Coronel Correia n" 1073, Parque Sol-edade
caucaia/cE - cEP: 61603-005

E-mail : cpl@pgfn. caucaia. ce. gov.br
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manifestar e responder pela mesma.
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2.4 - Todos os documentos necessários à participação na presente fase deverão ser apresentados
em original ou cópia, cuja cópia poderá ser autenticada pela Comissão Permanente de Licitação ou
outro servidor da administração pública do Município de Caucaia/CE no momento da sessão,
conforme art. 32 da Lei no 8.666/1993 e inciso ll, do g3o da Lei no 13.72612019.
2.5 - Os interessados em participar do presente processo que desejarem realizar apenas a entrega
dos envelopes, poderão protocolar os envelopes junto à Comissão Permanente de Licitação ão
Município de Caucaia/CE até o horário do dia marcado para recebimento dos envelopes, devãndo o
responsável no ato da entrega apresentar Documento oficial de identificação com foto.
2.6 - Os proponentes interessados na participação do presente processo deverão levar em conta os
preços estimados para a contratação.
2.7 - Não poderão contratar com o município o prefeito, o vice-prefeito, os vereadores e os
servidores públicos dos órgãos e entidades da Administração Pública Municipal, inclusive Fundações
lnstituídas e/ou mantidas pelo Poder Público, como concorrente, direta ou indiretamente, por si ou
por interposta pessoa, dos procedimentos licitatórios. Esta proibição é extensiva ao cônjuge e
demais parentes até segundo grau dos integrantes da CPL e de quaisquer outros servidbres
responsáveis diretamente pelos trabalhos e supervisão dos serviços.

3. DA HAB|L|TAçÃO:
Os interessados habilitar-se-ão parc a presente licitação, mediante a apresentação dos seguintes
Documentos, os quais serão analisados quanto à sua autenticidade e ao seu prazo de validade:

3.1. RELATVA À HAB|L|TAçÃO JUR¡D|CA:
3.1.1. a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, acompanhado de todos os aditivos, ou
se for o caso do último aditivo consolidado, devidamente registrados, em se tratando de sociedades
comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhada de documentos de eleição de seus
administradores; ou b) Registro comercial, no caso de empresa individual; ou c) lnsciição do ato
constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em exercício; ou d)
Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no
País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando
a atividade assim o exigir;
3.1.2. Cópia de documento oficial de identificação do sócio-administrador ou representante legal da
licitante.
3.1.3. Certificado de Registro Cadastral (CRC) emitido pelo Setor de Cadastro do Governo Municipal
de Caucaia/CE dentro do prazo de validade.

3.2. RELATVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
3.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
3.2.2.Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, relativo ao domicílio ou
sede do licitante;
3.2.3. Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e Dívida Ativa da União (inclusive
contribuições sociais), com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 0211012014:
3.2.4. Prova de Regularidade relativa à Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante;
3.2.5. Prova de Regularidade relativa aFazenda Municipaldo domicílio ou sede da licitante;
3.2.6. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);
3.2.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de Certidão Negativa, nos termos do Título Vll-A das Consolidações das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n" 5.452, de 1" de maio de 1943.

3.3. RELATVA À QUALTFTCAçÃO ECONOMTCO-FtNANCEtRA:
3.3.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa - vedada a sua

Coronel Correia no 1073, Parque Soledade
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substituição por balancetes ou balanços provisórios - podendo ser atualizados por índices oficiais
quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, devidamente
assinados por contabilista registrado no CRC, bem como por sócio, gelente ou diretor, registrado no
órgão competente, devidamente averbados na Junta Comercial da séde ou domicílio d" 

"rpresa 
ou

em outro órgão equivalente.
3'3.1.1. No tocante ao registro do balanço e das demonstrações contábeis deverá ser observada a
seguinte disposição:
a) Sociedades empresariais em geral: registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da
Licitante;

þ).SocigOades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas pela
Lei no. 6.404176: registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou puË'licadoi na
imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o lugar em que esteja
situada a sede da companhia; ou, ainda, em jornal de grande circulação editadõ na localidade em
que está a sede da companhia.
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua sede;
caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-se às
normas fixadas para as sociedades empresárias, inclusive quanto ao registro na Junta Comercial.
d) Optantes pelo sistema simples de tributação: registrados na Junta Comercial da sede ou
domicílio da Licitante; ou, conforme art. 25 c/c art. 26, parâgrafo 2' e arI. 2T da Lei complementar n.
123 de 14 de dezembro de 2006, mediante apresentação de:
d.1) Declaração de lnformações Socioeconômicas e Fiscais (DEFIS), conforme art. ZS da Lei
Complemenlar 12312006 e art. 66 da Resolução CGSN n 9412011;
d.2) Cálculos dos índices contábeis tratados neste edital (LG, LC e SG) assinado por profissional
habilitado no Conselho Regional de Contabilidade - CRC;
d.3) Comprovação que a empresa era optante do Simples Nacional no exercício social da DEFIS
apresentada;
e) Empresas constituídas a menos de um ano: deverão apresentar demonstrativo do Balanço de
Abertura, devidamente registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante, assinado
pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional equivalente, devidamente
registrado no Conselho Regional de Contabilidade.
f) Empresas optantes pelo regime de tributação sobre o tucro real/presumido: poderão
apresentar o seu balanço patrimonial através da escrituração digital SPED (ECD) - acompanhado do
Recibo de Entrega de Escrituração Contábil Digital, conforme dispöe o art. 30 da instrução normativa
RFB no 1.594, de I de dezembro de 2015 da Receita Federal do Brasil. Ficando a exigência do
balanço patrimonial do último exercício social, a ser apresentado no prazo que determina o art. 50 da
lnstrução Normativa RFB, bem como o que determina a jurisprudência no acórdão do TCU no
2.66912013 de relatoria do Ministro Valmir Campelo. Nesta modalidade, também deverão ser
apresentados os demais documentos os quais dizem respeito ao tipo societário.
3.3.1.2. Para efeito do $5o do art. 31 da Lei no 8.666/93, a comprovação da boa situação financeira
da empresa será feita de forma objetiva, através do cálculo dos seguintes índices contábeis:

3.3.1.2.1. lndice de Liquidez Geral maior ou igual a 1,0;

AC + RLP
fndice de Liquidez Geral (LG)=

PC + ELP

Onde:
ACéoAtivoCirculante
PC é o Passivo Circulante
RLP é o Realizável a Longo Prazo
ELP é o Exigível a Longo Prazo

Coronel Correia n" 1073, Parque Soledade
Caucaia,/CE - cEP: 61603-005
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substituição por balancetes ou balanços provisórios - podendo ser atualizados por índices oficiais
quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, devidamente
assinados por contabilista registrado no CRC, bem como por sócio, gerente ou diretor, registrado no
órgão competente, devidamente averbados na Junta Comercial da sede ou domicílio da empresa ou
em outro órgão equivalente.
3.3.1.1. No tocante ao registro do balanço e das demonstrações contábeis deverá ser observada a
seguinte disposição;
a) Sociedades empresariais em geral: registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da
Licitante;
b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas pela
Lei no. 6.404176: registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou publicadoê na
imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o lugar em que esteja
situada a sede da companhia; ou, ainda, em jornal de grande circulação editado na locaiidade em
que está a sede da companhia.
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua sede;
caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-se às
normas fixadas para as sociedades empresárias, inclusive quanto ao registro na Junta Comercial.
d) Optantes pelo sistema simples de tributação: registrados na Junta Comercial da sede ou
domicílio da Licitante; ou, conforme art.25 clc arl. 26, parâgrafo 2' e arl.27 da Lei complementar n'
123 de 14 de dezembro de 2006, mediante apresentação de:
d.1) Declaração de lnformações Socioeconômicas e Fiscais (DEFIS), conforme arl.25 da Lei
Complementar 12312006 e art. 66 da Resolução CGSN n" 9412011;
d.2) Cálculos dos índices contábeis tratados neste edital (LG, LC e SG) assinado por profissional
habilitado no Conselho Regional de Contabilidade - CRC;
d.3) Comprovação que a empresa era optante do Simples Nacional no exercício social da DEFIS
apresentada;
e) Empresas constituídas a menos de um ano: deverão apresentar demonstrativo do Balanço de
Abertura, devidamente registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante, asslnado
pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional equivalente, devidamente
registrado no Conselho Regional de Contabilidade.
f) Empresas optantes pelo regime de tributação sobre o tucro real/presumido: poderão
apresentar o seu balanço patrimonial através da escrituração digital SPED (ECD)- acompanhado do
Recibo de Entrega de Escrituração Contábil Digital, conforme dispõe o art. 30 da'instrução normativa
RFB no 1.594, de 1 de dezembro de 2015 da Receita Federal do Brasil. Ficando a exigência do
balanço patrimonial do último exercício social, a ser apresentado no prazo que determina o art. So da
lnstrução Normativa RFB, bem como o que determina a jurisprudência no acórdão do TCU no
2.66912013 de relatoria do Ministro Valmir Campelo. Nesta modalidade, também deverão ser
apresentados os demais documentos os quais dizem respeito ao tipo societário.
3'3.1.2. Para efeito do $5o do art. 31 da Lei no 8.666/93, a comprovação da boa situação financeira
da empresa será feita de forma objetiva, através do cálculo dos seguinies índices contábeis:

3.3.1.2.1. índice de Liquidez Geral maior ou igual a 1,0;

AC + RLP
fndice de Liquidez Geral (LG) =

PC + ELP

Onde:
ACéoAtivoCirculante
PC é o Passivo Circulante
RLP é o Realizável a Longo Prazo
ELP é o Exigível a Longo Prazo
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3.3.1 .2.2. fndice de Liquidez Corrente maior ou igual a 1 ,0;

fndice de Liquidez Corrente (LC¡ =
PC

Onde:
ACéoAtivoCirculante
PC é o Passivo Circulante

3.3.1 .2.3. fndice de Solvência Geral maior ou igual a 1 ,0;

AT
fndice de Solvência Geral(SC¡ =

PC + ELP

Onde:
ATéoAtivoTotal
PC é o Passivo Circulante
ELP é o Exigível a Longo Prazo.

3.3.1.2.4. Na ausência da apresentação dos índices que comprovem a boa situação financeira por
parte do licitante, e constatado a existência de todas as informações junto ao Balanço Patrimonial
apresentado a qual viabilizem a realizaçäo dos cálculos, a Comissão poderá agir nesse sentido, de
modo a comprovar o cumprimento a este quesito.
3.3.1.2.5. Serão inabilitadas as empresas que apresentarem resultado nos índices de LG, LC e SG,
tratados anteriormente, menor que 1,00 (um), salvo se apresentarem comprovação de capital social
ou patrimônio líquido não inferior a 10% (dez por cento) do valor estimado paÊ a contratação.
3.3.1.2.6. JUSTIFICAT¡VAS PARA EXIGÊNCß DOS NDíCES CONTÁBEIS, conforme Súmu|a
TCU no 289: Realizada pesquisa na legislação específica e em órgãos que promovem procedimentos
licitatórios, constatou-se que os índices de LG, LC e SG são os mais adotados nos seguimentos de
licitações dentre os índices contábeis. Primeiramente, porque as suas fórmulas não incluem
rentabilidade ou lucratividade das licitantes. Segundo, porque: (1) lndice de Liquidez Geral (lLG)
indica quanto a empresa possui em disponibilidades, bens e direitos realizáveis no curso do exercício
seguinte para liquidar suas obrigações, com vencimento neste mesmo período; (2) lndice de Liquidez
Corrente (lLC) indica quanto a empresa possui em recursos disponíveis, bens e direitos realizáveis a
curto prazo, parafazer face ao total de suas dívidas de curto ptazo; e o (3) índice de Solvência Geral
expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em Ativos (totais), para pagamento do total de
suas dívidas. Envolve além dos recursos líquidos, também os permanentes.
Para os três índices colacionados (LG, LC e SG), o resultado ">=1" é indispensável à comprovaçäo
da boa situação financeira, sendo certo que, quanto maior o resultado (1,20:1,30; 1,50; etc.), melhor
será a condição da empresa.

iruo¡ceS GONTÁBE¡S - Situação - LC, LG e SG
< (menor) que 1,00: Deficitária;
1,00 a 1,35: Equilibrada;
(maior) que 1,35: Satisfatória;

Diante de todo o exposto, conclui-se pela adoção dos índices que retratam situação financeira
equilibrada e que aumentam consideravelmente o universo de competidores: LG, LC e SG maior ou
igual a 1,00 (um).
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Portanto, o atendimento aos índices estabelecidos no Edital, demonstrará uma situação
EQUILIBRADA das licitantes. Caso contrário, o desatendimento dos índices, revelará uma situação
DEFICITARIA da empresa, colocando em risco a execu@o do contrato.

Ante o exposto, a exigência do Edital nada mais fez que traduzir em critérios objetivos o disposto no
arl.37, XXl, da Constituição Federal, uma vez que a contratação de empresas em situação
EQUILIBRADA é o mínimo que o Município deve cercar-se para assegurar o integral cumprimento do
contrato. Ademais, os índices escolhidos foram democráticos, na medida em que estabelecem um
"mlnimo" de segurança na contrataçåo e seguem os fndices contábeis mais adotados em licitações
pelo Brasil.

Destarte, a BOA SITUAçAO FINANCEIRA exigida no artigo 31 não deixa margem a permitir índices
que refletem situação financeira deficitária, como é o caso do presente edital.

3.3.2. Certidão negativa de falência ou concordata/recuperação judicial expedida pelo distribuidor da
sede da pessoa jurídica.
3.3.2.1. E permitida a participação de empresa em condição de recuperação judicial desde que
desde que amparada em certidão emitida pela instância judicial competente, que certifique que a
interessada está apta econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório nos
termos da Lei 8.666/1993, nos termos do acórdão no 120112020 do TCU.
3.3.3. Garantia nas mesmas modalidades e critérios previstos no caput e S 1o do Art. 56 da Lei no
8.666/93, limitada a 1% (um por cento) do valor estimado do objeto da contratação, correspondente a
R$ 2.822,00 (dois mil, oitocentos e vinte e dois reais).
3.3.3.1. A licitante poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia: caução em
dinheiro, títulos da dívida pública, seguro garantia, ou por fiança bancária.
3.3.3.2. Caso a modalidade de garantia escolhida seja a caução em dinheiro, deve ser efetuada
em depósito bancário no Banco do Brasil, Agência 1041-3, Conta Corrente 24526-7.
3.3.3.2.1. O comprovante bancário do depósito deve ser identificado em nome da licitante, e anexado
aos documentos de habilitação para efeitos de comprovação.
3.3.3,3. Caso a modalidade de garantia recair em títulos da dívida pública, estes deverão vir
acompanhados de laudo de autenticidade e de laudo de valor atribuído aos títulos, com valores
atualizados expedidos pela Comissão de Valores Mobiliários do Banco Central do Brasil, há no
máximo um ano, a ser contado do dia da abertura do certame.
3.3.3.4. Caso a modalidade de garantia escolhida seja a fiança bancária, o licitante entregará o
documento no original fornecido pela instituição que a concede, do qual deverá obrigatoriamente,
constar:
3.3.3.4.1. Beneficiário: da Prefeitura Municipal de Caucaia;
3.3.3.4.2. Objeto: Garantia da participação na TOMADA DE PREçOS No 2022.04.18.03-DIVERSAS;
3.3.3.4.3. Valor: 1% (um por cento) do valor estimado;
3.3.3.4.4. Prazo de validade: 60 (sessenta) dias contados a partir da data do recebimento dos
envelopes;
3.3,3.4.5. O documento no original deve ser anexado aos documentos de habilitação para efeitos de
comprovação;
3.3.3.5. Caso a modalidade de garantia seja seguro-garantia, o licitante deverá fazer a comprovação
da apólice ou de documento hábil expedido pela seguradora, cuja vigência será de, no mínimo, 60
(sessenta) dias contados a partir da data do recebimento dos envelopes.
3.3.3.5.1. O documento no original deve ser anexado aos documentos de habilitação para efeitos de
comprovação.
3.3.3.6. A liberação de qualquer das garantias somente será feita, para o(s) licitante(s) inabilitado(s),
após concluída a fase de habilitação, e, para os demais, somente após o encerramento de todo o
processo licitatório.
3.3.3.7. A garantia da proposta poderá ser executada:
a) se o licitante retirar sua proposta comercial durante o ptazo de validade da mesma;
b) se o licitante não firmar o contrato;
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c) se o licitante não fornecer a Garantia Contratual

3.4. RELATVA À QUAL¡F|CAçÃO TÉC¡¡¡CR:
3.4.r. QUALTFTCAçÃO TÉCNtCA OpERAGTONAL:
3.4.1.1. Registro ou lnscrição da Pessoa Jurídica, na entidade profissional competente: Conselho
Regional de Contabilidade - CRC da sede/domicílio da licitante;
3.4.1.2. Apresentar no mínimo 01 (um) atestado/certidão de capacidade técnica operacional, emitido
por pessoa jurídica de direito público ou privado e devidamente registrado no Conselho Regional de
Contabilidade - CRC em cuja jurisdição o trabalho tenha sido realizado, conforme Resolução CFC N'
782195 alterada pela Resolução CFC N" 1.487, de 15-05-2015, onde conste a licitante (pessoa
jurídica) na condição de contratada/executora e comprove que a empresa esteja executando ou
tenha executado serviços compatíveis ou similares com o objeto da contratação.
3.4.1.2.1. Será sempre admitida a comprovação de aptidão através de certidões ou atestados de
serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior, desde que
mantida relação/compatibilidade com a atividade básica da licitação.
3.4.1.2.2. Não será(ão) admitido(s) atestado(s) e/ou certidão(oes) de fiscalização ou supervisão de
serviços, nem tampouco aqueles emitidos por pessoas físicas (Acordão no 92712021-Plenário TCU).
3.4.1.2.3. Para fins de esclarecer/comprovar as informações contidas nos atestados e/ou certidões
apresentados, a Comissão, por meio de diligência prevista no art. 43, 53" da Lei n" 8.666/93 e suas
alterações posteriores, poderá exigir a apresentação dos contratos de prestação de serviços ou
outros documentos para aferir a legalidade dos atestados/certidões apresentados,

3.4.2. QUALTFTCAçÃO TÉCNrcA pROF|SS|ONAL:
3.4.2.1. Declaração com a relação expressa e qualificação (formação acadêmica) de cada um dos
membros da equipe técnica adequada e disponível paruarealização do objeto da licitação.
3.4.2.1.1. Deverá constar, obrigatoriamente, na declaração tratada no caput deste item, os seguintes
profissionais:
a) 01 (um) profissional de nível superior, com formação na área de administração, devidamente
registrado no conselho profissional competente e com experiência comprovada para o objeto desta
licitação;
b) 01 (um) profissional de nível superior, com formação na âreajurídica (advogado), devidamente
registrado no conselho profissional competente e com experiência comprovada para o objeto desta
licitação;
c) 01 (um) profissional de nível superior, com formação na área de contabilidade, devidamente
registrado no conselho profissional competente e com experiência comprovada para o objeto desta
licitação;
d) 01 (um) profissional de nível superior, com formação na área de engenharia civil, devidamente
registrado no conselho profissional competente e com experiência comprovada para o objeto desta
licitação;
3.4.2.1.2. A experiência comprovada dos profissionais indicados para o objeto da licitação na
declaração tratada no caput deste item, será feita por meio da apresentação de atestado e/ou
certidão de capacidade técnica emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, onde
conste(m) os profissionais na condição de responsáveis técnicos, acompanhado(s)de acervo emitido
pelo conselho de classe competente, que comprove que os profissionais estejam executando ou
tenham executado serviços compatíveis ou similares com o objeto da contratação.
3.4.2.1.2.1. Caso o profissional indicado para cumprimento da alínea b) do subitem 3.4.2.1.1 deste
edital possua formação na área jurídica, não será necessária a apresentação de acervo emitido pelo
conselho profissional, uma vez que a Ordem de Advogados do Brasil - OAB não dispöe de
legislação aplicável à atividade prevendo que o Conselho de Fiscalização profissional mantem
controle sobre cada atuação realizada, ou seja, não é obrigatório o registro/averbação no referido
conselho de classe. Salienta-se que mesmo assim, se faz necessária a apresentação de
atestado/certidão emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove a
capacidade técnica do profissional indicado.
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3.4.2.1.3. Para cada profissional ind cado na declaração para compor a equipe técnica d
deverá ser apresentada, no mínimo, 01 (um) atestado/certidão de capacidade técnica profissional,
acompanhada do respectivo acervo emitido pelo conse ho de classe competente.
3.4.2.1.4. Não será(ão) admitido(s) atestado(s) e/ou certidão(ões) emitidos por pessoas físicas
(Acordão no 927 12021-Plenário TCU)
3.4.2.1.5. Os profissionais indicados pelo licitante para fins de comprovação da capacitação técnico-
profissional, deverão participar permanentemente do serviço objeto desta licitação, admitindo-se a
substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovado pela
referida unidade gestora.

3.5. OUTROS DOCUMENTOS DE HAB|L|TAçÃO:
3.5,1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei no g.854, de 2711011gg9,
publicada no DOU de 2811011999, e ao inciso XXX|ll, do artigo 70, da Constituição Federal, não
emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega
menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partirde i4
(quatorze) anos;
3.5.2. Declaração expressa de integral concordância com os termos do edital e seus anexos;
3.5.3. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da
habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, (art.3z, $2o, da Lei
n.o 8.666/93);
3.5.4. As microempresas ou empresas de pequeno porte (ME ou EPP), nos termos da Lei
Complementar No. 123106 e Lei 14712014, para que estas possam gozar dos benefícios previstos nos
referidos diplomas legais, é necessário apresentar Dectaraçäo de
Enquadramento/Reenquadramento de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte expedida ou
arquivada pela Junta Comercial da Sede da Licitante, ou Declaração de Microempresa e Empresa
de Pequeno Porte (ME ou EPP) emitida pela licitante, nos termos do Art. 30 da Lei Complementar
123t06.
3.6. Para a microempresa ou empresa de pequeno porte, que apresentou a declaração exigida no
item anterior, a comprovação de regularidade fiscal somente será exigida para efeito de assinatura
do contrato,
3.7. As microempresas e empresas de pequeno porte, deveräo apresentar toda a documentação
exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma
restrição.
3.7.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de
5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado
o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administraçäo Pública, pata a
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
3.7.2. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n e8.666,
de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na
ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.
3.8. A documentação apresentada integrará os autos do processo e não será devolvida. Toda a
Documentação deverá estar atualizada nos termos da legislação vigente;
3.8.1. Todos os documentos necessários à participação na presente licitação deverão ser
apresentados em uma única via original ou cópia, cuja cópia poderá ser autenticada pela Comissão
Permanente de Licitaçäo ou outro servidor da administração pública do Município de Caucaia/CE no
momento da sessão, conforme art.32 da Lei no 8.666/1993 e inciso ll, do $3o da Lei no 13.72612018.
3.8.2. Cada face de documento reproduzida deverá corresponder a uma autenticação, ainda que
diversas reproduçöes sejam feitas na mesma folha, todos perfeitamente legíveis.
3.8.3. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou
cópias em fac-símile, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou
catálogos apenas como forma de ilustraçäo das propostas de preço.
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3.8.4. Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os
documentos referentes à habilitação, à proposta de preço e seus anexos, deverão ser apresentados
no idioma oficial do Brasil.
3.8.5. Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame licitatório,
apresentados em língua estrangeira, deverão ser reconhecidos pelos respectivos consulados e
traduzidos para o idioma oficial do Brasil, por tradutor juramentado.
3.8.6. Caso o documento apresentado seja expedido por instituição que regulamente a
disponibilização do documento pela lnternet, a CPL poderá verificar a autenticidade do mesmo
através de consulta eletrônica.
3.8.7. Caso o documento apresentado seja expedido por instituição pública que esteja com seu
funcionamento paralisado no dia de recebimento dos envelopes, a licitante deverá, sob pena de ser
inabilitada, apresentar o referido documento constando o termo final de seu período de validade
coincidindo com o período da paralisação e deverá, quando do término da paralisação, sob pena de
ser inabilitada supervenientemente, levar o documento à CPL, para que seja apensado ao processo
de licitação. Caso o processo já tenha sido enviado ao órgão de origem da licitação, deverá a
licitante leválo a esta instituição para que o mesmo se proceda.
3.8.8. Os documentos de habilitação exigidos, quando não contiverem prazo de validade
expressamente determinado ou exigidos neste edital, não poderão ter suas datas de expedição
superiores a 60 (sessenta) dias anteriores a data de abertura da presente licitação.
3.8.9. Os documentos apresentados, cópias ou originais, deverão conter todas as informaçöes de
seu bojo legíveis e inteligíveis, sob pena de os mesmos serem desconsiderados pela Comissão
Permanente de Licitação.
3,9. Os licitantes que apresentarem documentos de habilitação em desacordo com as descrições do
item 3 deste edital serão eliminados e não participarão da fase subsequente do processo licitatório.
3.10. Somente será aceito o documento acondicionado no envelope "4", não sendo admitido
posteriormente o recebimento de qualquer outro documento, nem permitido à licitante fazer qualquer
adendo em documento entregue à comissão, QUE REQUER, sE possfvEL, euE os
DOCUMENTOS NÃO SEJAM APRESENTADOS EM FoRMA DE ESPIRAL, UMA VEZ QUE TAL
PROCEDIMENTO DANIFICA AS ESTRUTURAS DOS MESMOS, DIFICULTANDO O SEU
ARQUIVAMENTO.
3.11. A Comissão poderá, também, solicitar original de documento já autenticado, para fim de
verificação, sendo a empresa obrigada apresentáJo no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas
contados a partir da solicitação, sob pena de, não o fazendo, ser inabilitada,
3.12. A solicitação feita durante a sessão de habilitação deverá ser registrada em Ata.
3.13. A CPL sugere que a documentação seja apresentada obedecendo-se a ordem acima
requerida, item a item, carimbada e assinada pelo titular ou responsável pela firma licitante, sendo
endereçada e encaminhada à Comissão Permanente de Licitação, em envelope lacrado, contendo a
seguinte inscrição:

AO GOVERNO MUNICIPAL DE CAUCA¡A/CE
coMlssÃo PERMANENTE DE L|C|TAçÃO
TOMADA DE PREçOS No 2022.04.18.03-D!VERSAS
ENVELOPE "A" - DOCUMENTOS DE HABIL|TAçÃO
RAZÃO SOCIAL:

3.14. Somente seräo aceitos documentos de habilitação que estejam em nome da licitante,
preferencialmente com o número do CNPJ e endereço respectivos, salvo aqueles legalmente
permitidos, observado o seguinte:
a) se o licitante for a matriz, todos os documentos devem estar em nome da matriz;
b) se o licitante for filial, todos os documentos devem estar em nome da filial;
c) na hipótese de filial, podem ser apresentados documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente são emitidos em nome da matriz;
d) atestados de capacidade técnica ou de responsabilidade técnica podem ser apresentados em
nome e com o número do CNPJ da matriz ou da filial da empresa licitante.
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4. DA PROPOSTA DE PREçOS
4.1 - Será aceito apenas um único enveloÞe contendo as propostas de preços, devidamente lacrado,
apresentado juntamente com o envelope de documentação, sobrescrito:

AO GOVERNO MUNICIPAL DE CAUCAIA/CE
colvrssÃo eERMANENTE DE lrcreçÃo
TOMADA DE PREçOS No 2022.04.18.o3-D|VERSAS
ENVELOPE "B". PROPOSTA COMERC¡AL
nnzÃo soctAl:

4.2 - As propostas de preços deverão ser confeccionadas em única via, em papel timbrado, sem
emendas, rasuras ou entrelinhas, com Nome/Razão Social e endereço do proponente, datadas,
assinadas e/ou rubricadas em todas as folhas pelo representante legal da empresa, com seu
respectivo carimbo e/ou identificação.
4.2.1 - Na proposta de preços deverá constar os seguintes dados:
a) Serviços a serem executados, iguais ao objeto desta licitação, conforme especificado nos anexos I

e ll do edital;
b) Preço Unitário e Global por quanto à licitante se compromete a executar os serviços objeto desta
Licitação, expresso em reais em algarismo e Global por extenso;
c) Prazo de validade da Proposta, que será de, no mínimo, 60 (sessenta) dias;
d) Prazo de execução dos serviços não poderá exceder a12ldozel meses;
4.2.2 - A proposta deverá ser elaborada de forma detalhada, contendo de cada item a sua
especificação, a quantidade, a unidade, o preço unitário e o preço total em algarismo e global da
proposta por extenso.
4.2.2.1 - No caso de erro na coluna UNIDADE, a Comissão considerará como correta a Unidade
expressa no Anexo I deste edital para o respectivo item.
4.3 - Os valores contidos nas propostas serão considerados em moeda corrente nacional (REAL)
mesmo que não contenham o símbolo da moeda (R$);
4.4 - Os preços constantes da proposta da licitante deverão conter apenas duas casas decimais
após a vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números após as
duas casas decimais dos centavos.
4.5 - lndependente de declaração expressa, fica subentendida que no valor proposto estão incluídas
todas as despesas necessárias à execução dos serviços.
4.6 - O serviço será contratado por MENOR PREçO GLOBAL.
4.7 - Os preços unitários, total e global dos serviços cotados, não poderão ser superiores aos
especificados no ANEXO I - Termo de Referência, sob pena de ser a proposta desclassificada.
4.8 - Será desclassificada a proposta que:
4.8.1 - Contiver vícios ou ilegalidades, for omissa ou apresentar irregularidades ou defeitos capazes
de dificultar o julgamento;
4.8.2 - Estiver em desacordo com qualquer das exigências do presente Edital, em especial ao seu
item 4;
4.8.3 - Contiver oferta de vantagem não prevista no Edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a
fundo perdido, ou apresentar preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes;
4.8.4 - Apresentar preços unitários ou globais superiores aos estimados pela administração;
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, exceto quando se referirem a materiais e instalaçöes
de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da
remuneração;
4.8.5 - Apresentar preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não
venham a ter demonstrada sua viabilidade, através de documentação que comprove que os custos
dos serviços são coerentes com os de mercado e compatíveis com a execução do objeto do
contrato;
4.8.5.1 - Considera-se manifestamente inexequívela proposta cujo valor proposto seja inferior aTOo/o
(setenta por cento) do menor dos seguintes valores:

. Coronel Correia no 1073, Parque Soledade
caucaia/cE - cEP: 61603-005

E-nail : c¡>l@pg.n. caucaia. ce. gov.br



rJË

Fls
IrA

E+k-*
'Gb4e,J 

up *tÑ'
a) Média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinquenta por cento) do valor
orçado pela Administração, ou
b) Valor orçado pela Administração.
4.8.5.2 - Nessa situação, será convocado o licitante no prazo de 03 (três)dias úteis para comprovar
a viabilidade dos preços constantes em sua proposta, conforme parâmetros do artigo 48, inciso ll, da
Lein" 8.666, de 1993, sob pena de desclassificação.

5. DOS PROCEDIMENTOS
5.1 - Os envelopes "A" - Documentação e "8" - Proposta, todos fechados, serão recebidos pela
Comissão no dia, hora e local definidos no preâmbulo deste Edital.
5.1.1 - O CONTEÚDO DOS ENVELOPES r¡A'' E rfB'' DEVE ESTAR, SE POSSíVEL, COM AS
PÁclNAs PERFURADAs EM 02 FURos E pREsAs poR cRAMpo rRtLHo, cou o tNTU¡To
DE FACILITAR O MANUSEIO E ARQUIVAMENTO DOS DOCUMENTOS PELA COMISSAO.
5.2 - Após o Presidente da Comissão receber os envelopes "A" e "8" e declarar encerrado o prazo de
recebimento dos envelopes, nenhum outro será recebido e nem serão aceitos documentos outros
que não os existentes nos referidos envelopes.
5.3 - Em seguida, serão abertos os envelopes contendo os documentos exigidos para fins de
habilitação. A Comissão examinará os aspectos relacionados com a suficiência, a formalidade, a
idoneidade e a validade dos documentos, além de conferir se as cópias apresentadas condizem com
os documentos originais.
5.4 - Os documentos de habilitação serão rubricados pelos membros da Comissão, em seguida
postos à disposição dos prepostos das licitantes para que os examinem e os rubriquem.
5.5 - A Comissão examinará possíveis apontamentos feitos por prepostos das licitantes,
manifestando-se sobre o seu acatamento ou não,
5.6 - Se presentes os prepostos das licitantes à sessão, o Presidente da Comissão fará diretamente
a intimação dos atos relacionados com a habilitação e inabilitação das licitantes, fundamentando a
sua decisão registrando os fatos em ata. Caberá aos prepostos das licitantes declararem intenção de
interpor recurso, a fim de que conste em ata e seja aberto o ptazo recursal. Os autos do processo
estarão com vista franqueada ao interessado na presença da Comissão.
5,7 - Caso não estejam presentes à sessão os prepostos das licitantes, a intimação dos atos
referidos no item anterior será feita através da lmpressa Oficial ou de outro meio de comunicação,
para querendo, interpor recurso da decisão da Comissão, iniciando-se no dia útil seguinte à
publicação, o ptazo de 05 (cinco) dias úteis previsto em lei pa,a a entrega à Comissão das razões e
contra razões de recursos a serem ínterpostos pelos recorrentes. A sessão será suspensa.
5.8 - Decorridos os prazos e proferida a decisão sobre os recursos interpostos, a Comissão marcarâ
a data e horário em que dará prosseguimento ao procedimento licitatório, cuja comunicação às
licitantes será feita com a antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas da data marcada,
através da lmpressa Oficial ou de outro meio de comunicação.
5.9 - lnexistindo recurso, ou após proferida a decisão sobre recurso interposto, a Comissão darâ
prosseguimento ao procedimento licitatório. lnicialmente, será devolvido ao preposto da licitante
inabilitada mediante recibo, o envelope fechado que diz conter a Proposta e demais documentos.
5.10 - Na ausência de qualquer preposto de licitante, a Comissão manterá em seu poder o referido
envelope, que deverá ser retirado pela licitante no prazo de 30 (trinta)dias contados da data referida
no aviso que marca a data da sessão de prosseguimento do procedimento licitatório.
5.11 - Será feita, em seguida, a abertura do Envelope "8". A Comissão conferirá se foram entregues
no referido envelope a Proposta.
5.12 - Em seguida, a Comissão iniciará o JULGAMENTO. lnicialmente, serão examinados os
aspectos formais da Proposta. O não atendimento a pelo menos uma das exigências deste Edital
será motivo de DESCLASSIFICAÇAO da proposta.
5.12.1 - A Comissão não considerará como erro as diferenças por ventura existentes nos centavos,
decorrentes de operações aritméticas, desde que o somatório das diferenças nos centavos não
ultrapasse o valor em real correspondente a 0,1% (um décimo por cento) do valor total proposto
pela licitante.
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5.13- A Comissão fará, então, o ordenamento das propostas das demais licitantes não
desclassificadas pela ordem crescente dos preços nelas apresentados;
5.14 - No caso de empate entre duas ou mais propostas classificadas, o desempate se fará por
sorteio, em sessão pública, para o qual todos os licitantes serão convocados, ou na mesma sessão
de julgamento das propostas, observadas as condições de preferência para a microempresa e
empresa de pequeno porte.
5.15 - Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as
microempresas e empresas de pequeno porte, que apresentaram a declaração que cómprova esta
condição exigida neste edital.
5.16 - Entende-se por empate aquelas situaçöes em que as propostas apresentadas pelas
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou atê 10o/o (dez por cento) superiores à
proposta mais bem classificada.
5.17 - ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:
5.17.1 - a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar
proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, ficando obrigada a apresentar
a proposta adequada com todas as exigências do item 04 do presente edital no prazo 02 (dois) úteis
sob pena de decair o direito a contratação;
5.17.2 - não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do
subitem anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do
subitem 5.16, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;
5.17.3 - no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no item 5.16, será realizado sorteio entre
elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta,
5.17.4 - Na hipótese da não-contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, o objeto
licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.
5.17.5 - O disposto nos itens 5.15, 5.16 e 5.17 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial
não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.
5.18- A Comissão, após os procedimentos previstos nos itens anteriores deste capítulo,
suspenderá a sessão a fim de que seja lavrada Ata a ser assinada pelos membros da Comissão e
pelos prepostos dos licitantes que participam da licitação.
5.19- Se presentes os prepostos das licitantes à sessão, o Presidente da Comissão fará
diretamente a intimação dos atos relacionados com o julgamento das propostas, fundamentando a
sua decisão e registrando os atos em ata. Caberá aos prepostos das licitantes se manifestarem
sobre a intenção de interpor ou não recurso, a fim de que conste em ata e seja aberto o prazo
recursal. Os autos do processo estarão com vista franqueada ao interessado ou interessados na
presença da Comissão.
5.2O - Caso não estejam presentes à sessão os prepostos das licitantes, a intimaçäo dos atos
referidos no item anterior será feita através da lmpressa Oficial ou de outro meio de comunicação,
iniciando-se no dia útil seguinte à publicação, o ptazo de 05 (cinco)dias úteis previsto em lei para a
entrega a Comissão das razões de recursos a serem interpostos pelos recorrentes. A sessão será
suspensa.
5.21 - As dúvidas que surgirem durante as reuniões serão esclarecidas pelo Presidente da
Comissão, na presença dos prepostos das licitantes.
5.22 - A Comissão é assegurado o direito de suspender qualquer sessão e marcar seu reinício para
outra ocasião, fazendo constar esta decisão da Ata dos trabalhos. No caso, os envelopes ainda não
abertos deverão ser rubricados pelos membros e se possível por, no mínimo 02 (dois) prepostos de
licitantes presentes.
5.23 - A Comissão poderá, para analisar os Documentos de Habilitação, as Propostas e os
Orçamentos, solicitar pareceres técnicos e suspender a sessão para realizar diligências a fim de
obter melhores subsídios para as suas decisöes.
5.24 - Todos os documentos ficam sob a guarda da Comissão Permanente de Licitação, até a
conclusão do procedimento.
5.25 - No caso de decretação de feriado que coincida com a data designada para entrega dos
envelopes ilArr e ilBrr e suas aberturas, esta licitação se realizará no primeiro dia útil subsequente, na
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mesma hora e mesmo local , podendo, no entanto, a Comissão definir outra data, horário e até local,
fazendo a publicação através da lmpressa Oficial ou de outro meio de comunicação.
5.26 - A Comissão não considerará qualquer oferta de vantagens não prevista neste Edital, nem
preço ou vantagem baseada nas propostas das demais licitantes.
5.27 - Ocorrendo discrepância entre qualquer preço numérico ou por extenso, prevalecerá este
último.
5.28 - Quando todas as licitantes forem inabilitadas ou todas as propostas forem desclassificadas,
em não havendo intenção de interposição de recurso por parte de licitante, a Comissão poderá fixar
às licitantes, ptazo de 08 (oito)dias úteis parca apresentação de nova documentação ou de outras
propostas nos termos do art. 48 da Lei n.o 8.666/93.
5.29 - Abertos os envelopes contendo as Propostas, após concluída a fase de habilitação, não cabe
desclassificar a proposta por motivo relacionado com a habilitação, salvo em razão de fato
superveniente ou só conhecido após o julgamento.

6 - DA HOMOLOGAçAO E ADJUDTCAçAO
6.1 - A Comissão emitirá relatório contendo o resultado do JULGAMENTO deste Edital, com
classificação das licitantes, que estará assinado pelos membros que dela participaram.
6.2 - A Homologação desta licitação e a Adjudicação do seu objeto em favor da licitante cuja
proposta de preços seja vencedora são da competência do(a) Gestor(a) da Unidade Administrativa
lnteressada.
6.3 - A Administração Pública Municipal, se reserva o direito de não homologar e revogar a presente
licitação, por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente
comprovado, mediante parecer escrito e fundamentado sem que caiba a qualquer das licitantes o
direito.

7 - DO CONTRATO E DA GARANTIA CONTRATUAL
7.1. O Município de CAUCAIA/CE, através da(s) Secretaria(s) interessada(s) e a(s) licitante(s)
vencedora(s) desta licitação assinarão contrato, no prazo de 05 (cinco)dias úteis, contados da data
da convocação para este flm expedida pela Contratante sob pena de decair do direito à contratação.
7.1.1. Será exigido da licitante vencedora do certame, no ato da contratação, a comprovação do
vínculo empregatício da licitante com os profissionais indicados para compor à equipe técnica e
detentores da qualificação técnico-profissional tratada no item 3.4.2 deste edital, sob pena de decair
o direito a contratação.
7.1.1.1. A comprovação de vinculação ao quadro permanente da licitante será feita:
a) Para sócio, mediante a apresentação do contrato social ou estatuto social e aditivos, devidamente
registrada junto ao órgão competente;
b) Para diretor, mediante a apresentação da ata de eleição e posse da atual diretoria, devidamente
registrada junto ao órgão competente;
c) Se o responsável técnico não for sócio e/ou diretor da empresa, a comprovação será atendida
mediante a apresentação da cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS)
devidamente assinada ou Contrato de Prestação de Serviço celebrado de acordo com a legislação
civilcomum.
7.2 - A recusa injusta da licitante vencedora em apresentar a documentação tratada no subitem
anterior, assinar o Contrato, ou aceitar/retirar o instrumento equivalente dentro do prazo estabelecido
pelo órgão contratante caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a a
multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da obra ou serviço constante de sua proposta de preços.
7.3 - A execução do Contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por representante da Unidade
Administrativa Contratante, especialmente designado para este fim, de acordo com o estabelecido no
arl.67 , da Lei Federal no 8.666/1993.
7.3.1 - Os representantes da contratante anotarão em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das
faltas ou defeitos observados.
7.3.2 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser
solicitadas aos seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.
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7.3.3 - Para que não haja prejuízo dos serviços, a Contratante, poderá a qualquer momento,
substituir o fiscal/gerente de contrato através de nova designação formal via portaria, que deverá ser
anexada aos autos.
7.4 - A Contratada deverá manter preposto, aceito pela Contratante, no local dos serviços, para
representá-lo na execução do contrato. A Contratada se obriga, ainda, a manter nos serviços como
seus responsáveis, durante todo o prazo de sua execução, todos os profissionais qualificados na
habilitação desta licitação, mediante autorização da Contratante, e a seu critério, poderão ser
substituídos por outros portadores de qualificação igual ou superior.
7.4.1 - Fica a contratada na obrigação de manter, durante toda a execução do contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitaçäo.
7.5 - A Contratada é obrigada a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou
em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução.
7,6 - A Contratada é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,
decorrentes de culpa ou dolo, sua ou de preposto, na execução do contrato, não excluindo ou
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.
7.7 - A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
resultantes da execução do contrato.
7.8 - A CONTRATADA utilizará, na execução dos serviços, profissionais capacitados e qualificados
para tal fim, exceto nas atividades compartilhadas que podem ser desempenhadas por profissionais
de outras áreas.
7.9 - A CONTRATADA executará os serviços, na sede da Contratante ou em local a ser previamente
designado por esta, dentro dos padröes e normas.
7.10 - A CONTRATADA, deverá manter a Contratante informada sobre o andamento dos serviços,
informando-a sempre que se registrarem ocorrências extraordinárias.
7.11 - O prczo paa o início da execução dos serviços fica fixado em 05 (cinco) dias úteis contados a
partir da data de recebimento da Ordem de Serviço por parte da Contratada.
712 - O Prazo de execução dos serviços será de 12 (dozel meses, contados da data de
recebimento da ordem de serviços.
7.13 - O Prazo de vigência do contrato será de l2 (doze) meses, contados a partir da data de sua
assinatura, podendo ser prorrogado de acordo entre as partes e, em conformidade com o art. 57 da
Lei no 8.666 e alterações posteriores.
7.14 - A prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e previamente autorizada pela
Unidade Adm inistrativa Contratante.
7.15 - Ocorrerá a rescisão do contrato, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial e
sem que caiba à Contratada direito a indenização de qualquer natureza, ocorrendo qualquer dos
seguintes casos:
7.15.1 - não cumprimento ou cumprimento irregular das cláusulas contratuais ou da legislação
vigente;
7.15.2 - lentidão na execução dos serviços, levando ao Governo Municipal a presumir pela não
conclusão dos mesmos nos prazos estipulados;
7.15.3 - cometimento reiterado de erros na execução dos serviços;
7.15.4 - concordata, falência ou dissolução da empresa ou insolvência de seus sócios, gerentes ou
diretores;
7.15.5 - o atraso injustificado no início dos serviços ou paralisação dos mesmos sem justa causa e
prévia comunicação a contratante;
7.15.6 - a subcontratação total ou parcial dos serviços, sem prévia autorização do Governo
Municipal, a associação da Contratada com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem
como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no lnstrumento Convocatório e no Contrato;
7.15.7 - o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e
fiscalizar a sua execução, assim como a de seus superiores;
7.15.8 - o cometimento reiterado de faltas na sua execução anotadas pelo representante do Governo
Municipal, conforme previsto no parágrafo 1o do art. 67 da Lei no. 8.666/93;
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7 .15.9 - alteração social ou a modificação da finalidade ou de estrutura da empresa, que prejudique a
execução do contrato;
7.15.10 - razões de interesse público, de alta relevância e de amplo conhecimento, justificados e
determinados pela Administração Pública;
7.15.11 - a supressão, por parte da Administração, dos serviços, acarretando modificação do valor
inicial do contrato além do limite estabelecido na |ei8.666/93.
7.15.12 - a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Contratante, por prazo superior a g0
(noventa) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra,
ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento
obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e
outras previstas, assegurado a contratada, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do
cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;
7.15.13 - O atraso superior a g0 (noventa) dias dos pagamentos devidos pelo Governo Municipal,
decorrentes de serviços, ou parcelas destes já recebidos ou executados, salvo em caso de
calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à Contratada o
direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a
situação;
7.15.14 - a não liberação, por parte da Contratante, de área, local do objeto para execução dos
serviços, nos prazos contratuais, bem como dos recursos/informações/dados necessários contidos
no Termo de Referência;
7.15.15 - a ocorrência de casos fortuitos ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da
execução do Contrato;
7.16 - A rescisão amigável do contrato, por acordo entre as partes, deverá ser precedida de
autorização escrita e fundamentada da unidade Administrativa contratante.
7.17 - Quando a rescisão ocorrer com base nos itens 7.15.10 e7.15.15 deste Edital, sem que haja
culpa da Contratada, esta será ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que tiver sofrido,
tendo direito a:
a) pagamento devido pela execução do contrato até a data da rescisão;
b) pagamento do custo da desmobilizaçäo.
7.18 - A Contratada, pelo prazo de 90 (noventa) dias após a execução dos serviços, será
responsável por sua falta ou reparação, desde que a fiscalização do Governo Municipal comprove
que danos ocorridos tenham resultado da execução imperfeita ou inadequada às especificações de
origem..
7.19 - E facultada a Administração Pública Municipal, quando o convocado não assinar termo do
contrato no prazo e nas condições estabelecidas neste Edital convocar os licitantes remanescentes,
na ordem de classificação, para fazêlo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo
primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados, de conformidade com este Edital, ou
revogar esta licitação.
7.20 - A Administração Pública Municipal, poderá, a seu critério, determinar a execução antecipada
de serviços, obrigando-se a Contratada a realizá-los.
7.21 - O licitante vencedor da presente licitação, a critério da contratante, no momento da
contratação, se obriga a prestar garantia numa das modalidades abaixo, nos termos da Lei ns
8,666/93 e suas alteraçöes posteriores:
a) Caução em dinheiro;
b) Seguro-garantia;
c) Fiança bancária;
d) Títulos da Dívida Pública, atendidos os requisitos anteriormente fixados.
7.21.1 - A não prestação de garantia, quando solicitada pela contratante, equivale à recusa
injustificada pa'a a contratação, caracterizando descumprimento total da obrigação assumida,
ficando o licitante sujeito às penalidades legalmente estabelecidas, inclusive multa.
7.22 - A garantia será de 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato.
7.23 - A liberação ou a restituição da garantia será realizada após a execução da prestação a que se
refere o instrumento contratual, nos termos do parágrafo 4s do artigo 56 do citado diploma legal;

Coronel Correia no 1073, Parque Soledade
Caucaia/CE - CEP: 61603-005
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7.24 - Em se tratando de garantia prestada através de caução em dinheiro junto ao GOVERNO
MUNICIPAL DE CAUCAIAJCE, em conta específica, a mesma será devolvida monetariamente, nos
termos do parágrafo 40 Artigo 56 da Lei n.o 8.666/93, e suas alterações posteriores;
7.25 - A garantia prestada pelo(s) licitante(s) vencedor(es) somente será liberada depois de
certificado, pelo GOVERNO MUNICIPAL DE CAUCAIA/CE, desde que o objeto contratado tenha
sido totalmente realizado a contento;
7.26 - A liberação da garantia será procedida no prazo de até 10 (dez) dias contados do recebimento
do pedido formulado, por escrito, pelo(s) contratado(s),
7.27 - Na ocorrência de acréscímo contratual de valor, deverá ser prestada garantia proporcional ao
valor acrescido, nas mesmas condições estabelecidas neste edital.

8. DA ALTERAçAO E DOS ACRÉSC|MOS E/OU SUPRESSÕES AO CONTRATO
8.1 - O contrato poderá ser alterado, nos casos previstos no artigo 58, I e no artigo 65 da Lei No
8.666/93, desde que haja interesse da Administração, com a apresentação das devidas justificativas.
8.2- A CONTRANTE caberá o direito de promover acréscimos ou supressões nos serviços, até o
limite correspondente a 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato, mantendo-se as
demais condições do contrato, nos termos do art. 65, parágrafo 1o, da Lei no 8.666/93.
8.3 - Caso haja acréscimo ou diminuição no volume dos serviços este será objeto de Termo Aditivo
ao contrato.

9. DOS PAGAMENTOS
9.1. A fatura relativa aos serviços executados no período de cada mês civil deverá ser apresentada à
Prefeitura Municipal de Caucaia, até o 50 (quinto) dia útil do mês subsequente a realização dos
serviços, para fins de conferência e atestação.
9.2. O Pagamento será efetuado mensalmente na proporção da execução dos serviços, em até 30
(TRINTA) DIAS após a emissão da Nota Fiscal, mediante atesto da execução dos serviços e o
encaminhamento da documentação necessária, observada todas as disposições pactuadas, através
de crédito na conta bancaria da Contratada e em conformidade com a disponibilidade de recursos
financeiros.
9.3. A documentação tratada no item anterior será a seguinte:
a) Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via única, devidamente atestada pelo gestor do contrato;
b) Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, inclusive em
relação as contribuições sociais;
c) Prova de Regularidade relativa aFazenda Estadual;
d) Prova de Regularidade relativa aFazenda Municipal;
e) Prova de Regularidade relativa ao FGTS;
f) Prova de Regularidade relativa à Justiça do Trabalho;
9.4. Ocorrendo erro na fatura ou outra circunstância que desaconselhe o pagamento, a
CONTRATADA será cientificada, a fim de que tome providências.
9.5. Poderá a CONTRATANTE sustar o pagamento da CONTRATADA nos seguintes casos:
a) quando a CONTRATADA deixar de recolher multas a que estiver sujeita, dentro do prazo fixado;
b) quando a CONTRATADA assumir obrigações em geral para com terceiros, que possam de
qualquer forma prejudicar a CONTRATANTE;
c) inadimplência da CONTRATADA na execução dos serviços.
9.6. Os preços dos serviços são fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses da
apresentação da proposta. Caso exceda-se o prazo supracitado, os preços contratuais serão
reajustados, tomando-se por base a data da apresentação da proposta, pela variação do IGPM-FGV.
9.6.1. No cálculo dos reajustes se utilizará a seguinte fórmula:

R = FATORxV, onde: FATOR=

onde:
Valor do reajuste procurado;
Valor contratual dos serviços a serem reajustados;

Coronel Correia no 1073, Parque Soledade
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lo = índice inicial - refere-se ao mês da apresentação da proposta;
| = lndice final - refere-se ao mês de aniversário ánual da pioposia.
9.6.2. Havendo prorrogação do prazo de vigência do contrato, conforme previsão legal, por interesse
e injciativa das partes, os preços poderão sofrer reajuste após o período de 12 (doze) meses da data
do último reajuste realizado, tomando como base a variação do IGPM-FGV no período.
9.7. Poderá ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do
contratado e a retribuição da Adminishação para a justa remuneração dos serviços, desde que
objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de
sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores
ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em €so de força maior, caso fortuito ou fato do
príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, nos termos do Art. 65, lnciso
ll, alínea "d" da Lei 8.666/93, devendo ser formalizado através de ato administrativo.

r0 - DAs PENALTDADES E SANçOES
10.1 - O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta,
falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou
cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de
licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 2 (dois) anos, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas no edital e no termo de
contrato e das demais cominações legais.
10.2'A Contratada ficarâ, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou
parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento
contratual ou não veracidade das informações prestadas, garantida a prévia defesa:
| - advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.o 8.666/93, poderá ser aplicada nos
seguintes casos:
Descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;
Outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da
Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.
ll - multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de
Receitas Federais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser preenchido de
acordo com instruções fornecidas pela Contratante):
a) de 0.3% (três décimo por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por dia de atraso na
prestação dos serviços ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 10o/o (dez por cento) do mesmo
valor;
b) de 2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a qualquer cláusula
ou condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na
reincidência;
c) de 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir qualquer
serviço rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 05 (cinco)dias que
se seguirem à data da comunicação formal da rejeição;
lll - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o
MUNICÍPIO DE CAUCAIA,/CE, por prazo não superior a 2(dois) anos;
lV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos prejuízos
resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.
10.3 - No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla
defesa, garantida nos prazos de 5 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos I, ll e lll do
item 10.2 supra e 10 (dez) dias corridos paîa a sanção prevista no inciso lV do mesmo item.
O valor da multa aplicada deverá ser recolhido aos cofres do MUNICÍPIO DE CAUCAIA/CE no prazo
de 5 (cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou
depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que a Contratadafizer jus. Em caso

'u
.þ

./f-- J( L,/
Coronel Comeia no 1073, Parque Sole¿{ade

caucaia/cE - cEP: 61603-005
E-nail : cplGpgrn. caucaia. ce. gov.br



úe¿

LI
ts

Ë"4ç*+
's¿¡pr 

"o 
*f

de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado
administrativamente e judicial.
As sanções previstas nos incisos lll e lV do item 10.2 supra, poderão ser aplicadas às licitantes que,
em razão do contrato objeto desta licitação:

l- praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
ll - demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em

virtude de atos ilícitos praticados;
lll - sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no

recolhimento de quaisquer tributos.
As sanções previstas nos incisos l, llle lV do item 10.2 supra poderão ser aplicadas juntamente com
a do inciso ll do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no
prazo de 5 (cinco) dias úteis.
A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do prazo de 5
(cinco) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estará sujeita à multa de 5,00%
(cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, por
caracterizar descumprimento total da obrigação assumida.
As sanções previstas no item anterior não se aplicam às demais licitantes que, apesar de não
vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com este
edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

11 - DOS RECURSOS FTNANCETROS E ORçAMENTÁRþS
11.1 - A despesa estimada da contratação do objeto do presente edital é da ordem de R$
282.200,04 (duzentos e oitenta e dois mil, duzentos reais e quatro centavos), correrá à conta
das uintes o

Elemento de Des pesa: 3.3.90.39.00 - Outros Serv. de Terceiros - Pessoa Jurídica

12 - DOS RECURSOS
12.1 - Das decisões proferidas pela Comissão Permanente de Licitação caberão recursos nos termos
do art. 109 da Lei n.o 8.666/93,
12.2 - Os recursos deverão ser dirigidos ao Presidente da Comissão Permanente de Licitação,
interpostos mediante petição, devidamente arrazoada subscrita pelo representante legal da
recorrente, que comprovará sua condição como tal.
12.3 - Os recursos relacionados com a habilitação e inabilitação da licitante e do julgamento das
propostas deverão ser entregues no Departamento de Gestão de Licitação, sito Av. Coronel Correia,
no 1073 - Parque Soledade - Caucaia/CE, nos dias úteis, no horário das 08h às 12h (Horário de
Atendimento ao Público), ou enviados para o e-mail: cpl@pqm.caucaia.ce.qov.br até às 16h00min do
devido ptazo, não sendo conhecidos os interpostos fora dele.
12.4 - lnterposto, o recurso será comunicado aos demais licitantes, que poderão impugná-los no
prazo de 05 (cinco) dias úteis.
12.5 - Decidido o recurso pela Comissão, sem provimento, deverá ser enviado, devidamente
informado ao(a) Gesto(a) da Unidade Administrativa lnteressada.
12.6 - Os atos de abertura dos prazos recursais previstos no art. 109 da Lei no 8.666/1993, de
contrarrazões previsto no $ 3o do artigo supracitado, serão publicados através de aviso resumido em

ô
Coronel Coneia no 1073, Parque Soledade

Caucaia/CE - CEp: 61603-005
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SECRETARIA DE FINANçAS, PLANEJAMENTO
E ORçAMENTO - SEFTN

05.01 .04.122.01 61 .2.0'14.0000 -
GERENCIAMENTO ADM INISTRATIVO E
ESTRATEGTCO DA SEC DE F|NANçAS,

PLANEJAMENTO E ORCAMENTO

1.500.0000.00

CONTROLADORIA GERAL DO MUNICíPIO -
CGM

16.01 .04.122.01 61 .2.1 1 0.0000 - ApOtO
ADM INISTRATIVO A CONTROLADORIA

GERAL DO MUNICIPIO
1.500.0000.00

INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO MUNICiPIO
DE CAUCAIA - IPMC

33.01.09.1 22.01 61.2.1 40.0000 - ApOtO
ADMINISTRATIVO AO IPMC 1.802.0000.00
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Diário Oficial do Município de Caucaia/CE, Portal de Licitaçöes do TCE/CE
(httos://licitacoes.tce.ce.qov.br/)e/ou, a critério da Comissão, enviado ao e-mails das licitantes.
12.7 - Os recursos e contrarrazões interpostos, bem como as decisões proferidas pela
Comissão/Autoridade(s) Superior(es) sobre estes, serão disponibilizadas na íntegra a todos os
interessados mediante vistas nos autos do processo arquivado no Departamento de Gestão de
Licitações - Av. Coronel Correia, no 1073, CEP: 61.603-005 - Parque Soledade - Caucaia/CE; no
Portal de Licitações do TCE/CE (https:i/licitacoes.tce.ce.qov.br/) e/ou, a critério da Comissão,
enviado ao e-mails das licitantes.
12.8 - Nenhum prazo de recurso se inicia ou corre sem que os autos do processo estejam com
vista franqueada ao interessado,
12.9 - Na contagem dos prazos excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e
considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário.

13 - DAS DTSPOSçÖES FtNAtS
13.1 - As informações ou esclarecimentos sobre esta licitação podem ser obtidas junto à Comissão
Permanente de Licitação do Governo Municipal de Caucaia/CE, localizada no Departamento de
Gestão de Licitação, sito Av. Coronel Correia, no 1073 - Parque Soledade - Caucaia/CE, nos dias
úteis, no horário das 08h às 12h (Horário de Atendimento ao Público), ou através do e-mail:
qpl@pqm.caucaia.ce.gov.br.
13.1.1 - Quaisquer esclarecimentos serão prestados pela Comissão Permanente de Licitação até as
l6h00min do segundo dia útil anteriora data para recebimento dos envelopes com documentos de
habilitação e propostas de preços, nas condições previstas no subitem 13.1 deste edital.
13.2 - Sem que caiba aos licitantes qualquer tipo de reclamação ou indenização, fica assegurado à
autoridade com petente:
- Alterar as condiçöes do presente edital, fazendo a reposição do prazo na forma da Lei;
- Revogar a presente licitação por razöes de interesse público decorrente de fato superveniente
devidamente comprovado.
13.2.1 - A autoridade competente deve anular esta licitação, por ilegalidade, mediante parecer escrito
e devidamente fundamentado.
13.3 - A Comissão Permanente de Licitação poderá conceder tolerância de até 15 (quinze) minutos
após a hora marcada para o início da licitação.
13.4 - Conforme determinação da(s) autoridade(s) superior(es) do presente procedimento licitatório,
foi adotado Termo de Referência encaminhado pela(s) Unidade(s) Administrativa(s) lnteressada(s)
neste edital. Ressalta-se, derradeiramente, que o presente arrazoado é determinação e decisão
do(s) gestor(es), cabendo a ele(s) as providências da Lei no 13.655 de 25 de abril de 2018.
13.5 - Fica eleito o foro de Caucaia/CE para dirimir qualquer dúvida na execução deste Edital.

Caucaia/CE, 18 de abril de 2022.

Thaisa Maria
Presidente lnterina da Gomissão Permanente de Licitação do Município de Caucaia/GE

Coronel Correia no 1073, Parque Soledade
caucaia/cE - cEP: 61603-005

E-mail : cplGpgn. caucaia. ce. gov.br
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ANEXO ¡ . TERMO DE REFERENCIA CONSOLIDADO E JUSTIF¡CATIVAS
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f"¡coNTRnrnçÃo DE sERVtÇos ADMtNrsrRATrvos ESpEcrALtzADos NA oRTENTAçÃo e
AÊOMPANHAMENTO DO CONTROLE INTERNO, EXCLUSIVAMENTE NAS AREAS DE

nçiuoxnntFADo, oonçOes, BENS eERMANENTES E coNTRoLE DE FRorA oe velcutos,
cçn¡ o¡spoNtBtLtzAçAo oe srsrEMA tNFoRMATtzADo, MoÐuLARtzADo E INTEGRADo, EM
coNFoRMtDADE con¡ ns NoRMAS rÉcucRs oos óncÃos DE coNTRoLE EXTERNo,
DESTINADOS À PRETEITURA MUNICIPAL DE CAUOAIA-CE.

t.e. ÓneÃOS ¡NTERESSADOS: Prefeitura Municipal de Caucaia, através das seguintes Unidades
Administrativas:
- SECRETARIA DE FINANÇAS, PLANEJAMENTO E ORçAMENTO - SEFIN
- coNTRoLADoRIA GERAL Do MUNIcfpIO - CCn¡
- INSTITUTo DE PREVIoÊrucIn DO MUNICÍPIO Or CAUCAIA - IPMC

2. JUSTIFICATIVA
2.1. A contratação de empresa para fornecimento do obJeto acima citado visa a melhoria da
eficiência, eficácia e efetividade no desempenho de todas as atividades e o alcance dos resultados
planejados pela PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA no que tange as atividades administrativas
exercidas pelo órgão de direito público interno. Considerando ainda que o município näo dispõe de
equipe técnica para assumir atividades desta natureza, recorre-se a contratação destes serviços, por
meio de procedimento onde se busque uma proposta que melhor atenda às necessidades da
administraçåo municipal nos serviços em tela.

3. DOS SERVIçOS A SEREM CONTRATADOS
3.l.lr

VL. UNIT
fR$)

VL. TOTAL
(RSt

QlDE.
TOTAL

UND.No DESCRçÃO

ruÊs
R$

7.866,67
R$

94.400,0412,|

Serviços administrativoe especializados na orientaçåo e
acompanhamento do Çontrole lntemo, exclusivamente nas
áreas de almoxarifado, doaçöes, bens permanentes e

controle de frota de velculos, com disponibilizaçäo de

sistema informatizado, modularizado e integrado, em
conformidade com as normas técnicas dos órgäos de

controle externo, destinados a SECRETARIA MUNICIPAL
DE FTNANçAS, PLANEJAIUIENTO E ORçAi'EXTO,_

R$
94.040,0412 MÊS

R$
7.836,672

Serviços administrativos especializados na orientaçäo e
acompanhamento do Controle lnterno, exclusivamente has
áreas de almoxarifado, doaçöes, bens permanentes e
controle de frota de vefculos, com disponibilizaçåo de
sistema informatizado, modularizado e integrado, em
conformidade com as normas técnicas dos órgäos de
Controle Exteho, destinados à CONTROLADORh GERAL
DO MUNIC¡Pþ

p
Av. CoronelCorreia no 1073, Parque Soledade

Caucaia/CE - CEP: 61.603-005
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. Controle de Frota
,/ Controle de saldos dos contratos por programas, e controle de saldo de itens podendo ser por

valor financeiro ou quantitativo;
,/ Controle de vigência de contratos e aditivos;
J Cadastro de veículos e equipamentos e controle de check-in e check-out da garagem;
J Controle de autorização de abastecimentos, solicitadas pelo responsável na unidade gestora e

validadas pelo responsável pelo setor de abastecimento, de acordo com o critério de veículos
e contratos;

./ Agendamento de viagens, solicitaçäo realizada pelo responsável na unidade gestora e
validada pelo responsável no Setor de Frota, informando a justificativa da viagem e perlodo;

J Controle de serviços e reposiçåo de peças dos velculos, obedecendo os critérios
estabelecidos nos contratos;

J Controle de entrada, salda e estoque das peças no almoxarifado;
J Emissåo de relatório conforme as lnstruçäo Normativas do Tribunal de Contas do Estado do

Ceará;
./ Relatório de saldos dos contratos, informando os itens, dotaçåo orçamentária, gestor e fiscal

do contrato;
J Relação de ordens de compras e serviços por perlodo;

J Ficha de veículo e máquinas, devidamente numeradas, com indicaçäo da marca, cor, ano de
fabricação, tipo, nrlmero da nota fiscal, modelo, número do motor e dos chassis, data de
aquisição, placa e número do registro no Departamento de Trânsito, quando for o caso;

J Relatórios de veículos ativos e inativos por unidade orçamentária com informaçäo da data em
que foi inativado e data de previsäo do conserto;

J Relatório de histórico de viagens e manutenção dos velculos por unidade orçamentária e por
período;

J Relatório de consumo de combustivel, peças, lubrificantes, serviços mecånicos por vefculos e
por unidade orçamentária mencionando a quilometragem ou horas trabalhadas,
comprada, valor e data da realização da despesa;

J Relatório de velculos com hodômetro/horfmetro sem funcionamento;

¡lr
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3.1.1. Os preços unitários e globais fixados na tabela do item anterior, seräo adotados como os
preços de referência e máximos admitidos pela administração, conforme previsto no art. 40, X, da Lei
no 8.666/1993.

q
Av. CoronelCorreia no 1073, Parque Soledade

Caucaia/CE - CEP: 61.603-005

$

Serviços administrativos especializados na orientaçäo e
acompanhamento do Controle lnterno, exclusivamente nas
;{gas de almoxarifado, doaçöes, bens permanentes e
Controle de frota de vefculos, com disponibilizaçäo de
sistema informatizado, modularizado e integrado, em
conformidade com as normas técnicas dos órgäos de
Controle^ Externo, destinados ao INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DO MUNIC¡PIO.

12 MÊS
R$

7.813,33
R$

93.759,96

VALOR GLOBAL ESTIMADO

fr,
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./ Relatório de infrações de trånsito por vefculo e motorista, mencionando a infração, valor e data
da mesma;

./' Mapa de controle anual do veículo com a quantidade consumida de combustível, manutenção
e peças;

,/ lnventário por grupo de produtos, informado o quantitativo e preço médio ponderado;

. Almoxarifados
,/ Controle de saldos dos contratos por programas, e controle de saldo de itens podendo ser por

valor financeiro ou quantitativo;
,/ Controle de vigência de contratos e aditivos;
J Cadastro de pessoas (ffsica/jurídica, responsável por setor/ordenador de despesas,

fornecedores);
J Cadastro de Almoxarifados por Unidade Orçamentária, e seu respectivo responsávelconforme

portaria de nomeaçäo expedida;
J Cadastro de Ordenador de Despesas, conforme portaria de nomeação expedida;
J Cadastro de Setores por Unidade Orçamentaria com seus respectivos responsáveis, conforme

portaria de nomeação expedida;
{ Cadastro de grupo e subgrupo de produtos;

J Cadastro das unidades de medidas, com tabela de conversäo de unidades;
,/ Cadastro dos produtos;
,/ Emissäo de Ordem de Compra, respeitando os limites de saldo dos produtos no contrato;
./ Controle de entrada, saída e estoque dos bens no almoxarifado;
./ Entrada de Bens/Produtos, aproveitando os dados já descritos na ordem de compra, ou

adquiridos por compra direta e ainda por inventário;
J Conferencia entre a emissäo da OC e a entrada dos produtos no sistema, caso haja

divergência de quantitativo ou prazo de entrega o sistema deverá gerar um relatÓrio de
críticas;

J Solicitaçöes de bens/produtos ao almoxarifado pelo responsável na unidade gestora;

J Saída dos bens de acordo com a solicitação e disponibilidade dos itens em estoque;

J Relatório de saldos dos contratos, contendo informaçöes dos contratos, os itens, dotaçäo
orçamentária, gestor e fiscal do contrato;

J Relatório de ordem de compras por periodo;

J Relatório de estoque dos produtos, informando quantidade, estoque mfnimo, valor unitário e
total;

J Relatório de entrada e saídas dos produtos, mencionando a quantidade de produtos no
período;

J Relatório de ficha de prateleira, informando data de entrada e saída, especificação do
material, quantidade, preço médio ponderado e destinaçäo dos bens por perlodo;

J Relatório de consumo por setor e/ou departamento;
J lnventário por grupo de produtos, informado o quantitativo e preço médio ponderado;

ts

q
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. Patrimonio com geração do SIM para o Tribunal de Contas do Estado
J Leitura de lnformações de Bens do Município, por Perlodo e Unidades Gestoras à partir da

API disponibilizada pelo TCE;
J Geração de relatórios e planilhas e conferência a partir dos dados capturados na API do TCE;
J Cadastro de Bens Patrimoniais com geraçäo de número de tombo;
J Emissão do termo de responsabilidade do bem;

I Transferência de Bens entre setores, departamentos, unidades orçamentárias;
J Movimentação de Saída de Bens do Ativo da entidade;
J Movimentação de Entrada de Bens no Ativo da Entidade;
./ Geração do SIM por período;

J Emissão do livro de patrimônio;

J Relatórios de listagem de Bens por Unidade Orçamentária, Setor, Departamento e Pelodo de
Aquisiçäo;

./ Relatório de Depreciaçäo;
J Relatório de Acompanhamento de Bem;
J Relatório de bens baixados no período;

J Relatórios de reavaliaçöes dos bens;

J lnventário por grupo de produtos, informado o quantitativo e preço médio ponderado;

o Doações
,/ Entrada de bens ou produtos;
,/ Saída de Bens ou produtos;
J Emissäo dos Termos de Doação de bens ou produtos;

J Relatório de doações efetuadas;

3.3. CONTROLE DE DESPESAS
. Orientar o cumprimento dos estágios da despesa, em conformidade com as disposiçöes legais

e normas de controle do Tribunalde Contas do Estado do Ceará;
¡ Orientar e capacitar o Executor de Controle lnterno a efetuar análise em todos os documentos

comprobatórios da despesa, (licitaçöes, empenhos, notas fiscais e aqueles que atestam o
pagamento), a fim de evitar o cometimento de falhas e uso indevido dos recursos públicos.

3.4. CONTROLE DE BENS E PERMANENTES
. Consultoria sobre os procedimentos relacionados ao controle da movimentação dos bens

móveis, imóveis e semoventes integrantes do patrimônio do municipio, cumprindo as
disposiçÕes da Lei no 8666/93, Dec. no 99.658/90, Portaria no 44812002 STN, lN no01/1997

TCM-CE e demais normas correlatas;

3.5. CONTROLE DE VE|CULOS

*ufl#'q,Ë*fif
,rFrJ al -

adotadas nos procedimentos relacionados ao
setor de garagem municipal, respeitando as

as disposiçöes legais e normas de controle *M

q 'ì{
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. Consultoria sobre as disciplinas que serão
controle da frota e demais atividades do
disposiçöes legais e em conformidade com
Tribunalde Contas do Estado do Ceará;
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3.6. CONTROLE DE ALMOXARIFADO
. Consultoria sobre a padronização das atividades dos setores de Almoxarifado, respeitando as

disposiçöes da Lei no 8666/93, da lN no 205/1988 do TCM/CE e em conformidade com as
disposiçöes legais e normas de controle do Tribunal de Contas do Estado do Ceará;

3.7. CONTROLE DE DOAçÖES, AUXIL|OS E SUBVENçOES
. Elaborar minutas de lnstruções Normativas que disciplinarão os procedimentos de controle

das doaçöes, de acordo com os normativos legais;
. Orientar a verificação se as doações, auxllios e subvenções concedidas encontram-se

respaldadas em lei;
. lnstruir a observância dos critérios de recebimento, se as pessoas agraciadas com tais

beneffcios estão dentro dos critérios para recebê-los;
. Capacitar os servidores quanto a averiguaçäo das entidades subvencionadas, se prestam

contas adequadamente, caso contrário, orientar o processo de tomadas de contas;
. lnstruir a verificaçäo se ficou comprovado o devido recebimento do benefício;
. Orientar a distribuiçåo das doações, a fim de detectar se o beneficiado ainda acha-se

enquadrado nas condições que permitem o recebimento, evitando gastos desnecessários e o
favorecimento de clientelismo.

3.S. EQUTPE TÉCNTCA DA EXECUçÃO DOS SERVIÇOS:
3.8.1. Para os serviços objeto deste Termo de Referência, deveräo ser disponibilizados de forma
presencial, em local determinado pela CONTRATANTE, e não presencial, os profissionais abaixo
especificados:

EQUIPE TÉCNICA
a) 01 (um) profissional de nível superior, com formaçåo na área de administração, com experiência
comprovadaparc o objeto desta licitação;
b) 01 (um) profissional de nfvel superior, com formaçäo na área jurídica (advogado), com
experiência comprovada para o objeto desta licitaçåo;
c) 01 (um) profissional de nível superior, com formaçåo na área de contabilidade, com experiência
comprovada para o objeto desta licitaçäo;

4. LOCAL E FORMA DA EXECUçAO DOS SERVIçOS
4,1. Os serviços presenciais contratados, quando necessários, deveråo ser prestados no Municfpio
de Caucaia - CE, correndo todos os eventuais custos relativos a passagens, hospedagem, condução,
deslocamento, alimentaçäo, seguros e demais despesas necessárias à execução dos serviços a

expensas da contratada;
4.2. Os serviços não presenciais poderäo ser prestados de qualquer lugar, a critério da contratada,
por demanda Consultiva ilimitada, prestada por escrito através de correio eletrônico (e-mail) ou por

telefone, de forma convencionalvia Consulta Escrita formalizada à Contratada.
4.3. A execuçåo dos serviços poderá ser feita de forma fracionada ou em sua totalidade,
com a necessidade do órgão interessado durante o prazo de contrataçåo, iniciados
ORDEltl DE SERVIçOS, pela Secretaria Gestora, constando as informaçöes relevantes à

de acordo
mediante

9
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5. Do suceoÂruEo LEGAL Do coNTRATo
5.1. A contrataçåo desse serviço näo implica vínculo empregaticio de qualquer natureza, podendo a
rescisão do contrato ocorrer nos termos do art. 79 da Lei no 8.666/1993;
5.2. A contratação será regida pela Lei no 8,666/93 e pelas disposições complementares do Código
Civil.

6. DOS REQUTSTTOS MINTMOS PARA CONTRATAçAO

REQUISITOS PARA HABILITACÃO TÉCMCA
6.r. QUAL|F|CAçÃO rÉC
6.1.1. Registro ou lnscrição da Pessoa Jurldica, na entidade profissional competente: Conselho
Regionalde Contabilidade - CRC da sede/domicílio da licitante;
6.1.2. Apresentar no mlnimo 01 (um) atestado/certidão de capacidade técnica operacional, emitido
por pessoa jurldica de direito público ou privado e devidamente registrado no Conselho Regional de
Contabilidade - CRC em cuja jurisdiçäo o trabalho tenha sido realizado, conforme Resolução CFC N'
782195 alterada pela Resolução CFC N' 1.487, de 15-05-2015, onde conste a licitante (pessoa
jurídica) na condição de contratada/executora e comprove que a empresa esteja executando ou
tenha executado serviços compatíveis ou similares com o objeto da contratação.
6.1.2.1. Será sempre admitida a comprovação de aptidäo através de certidöes ou atestados de
serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior, desde que
mantida relaçäo/compatibilidade com a atividade básica da licitaçäo.
6.1.2.2. Não será(ão) admitido(s) atestado(s) e/ou certidão(öes) de fiscalizaeþo ou supervisåo de
serviços, nem tampouco aqueles emitidos por pessoas físicas (Acordão no 927|2021-Plenário TCU).
6.1.2.3. Para fins de esclarecer/comprovar as informações contidas nos atestados e/ou certidöes
apresentados, a Comissão, por meio de diligência prevista no art. 43, 53' da Lei n" 8.666/93 e suas
alteraçöes posteriores, poderá exigir a apresentaçäo dos contratos de prestaçåo de serviços ou
outros documentos para aferir a legalidade dos atestados/certidões apresentados.

6.2. QUALTFTCAçÃO TÉCNICA PROFISSTONAL:
6.2.1. Declaraçäo com a relaçåo expressa e qualificação (formação acadèmica) de cada um dos
membros da equipe técnica adequada e disponível para a realizaýo do objeto da licitaçåo.
6.2.1.1. Deverá constar, obrigatoriamente, na declaração tratada no caput deste item, os seguintes
profissionais:
a) 01 (um) profissional de nfvel superior, com formação na área de administraçäo, devidamente
registrado no conselho profissional competente e com experiència comprovada para o objeto desta
licitação;
b) 01 (um) profissional de nível superior, com formaçåo na área jurídica (advogado), devidamente
registrado no conselho profissional competente e com experiência comprovada para o obieto desta
licitação;
c) 01 (um) profissional de nfvel superior, com formaçäo na área de contabilidade, devidamente
registrado no conselho profissional competente e com experiência comprovada para o obieto desta
licitação;
d) 01 (um) profissional de nfvel superior, com formação na área de engenharia civil, devidamente
registrado no consetho profissional competente e com experiência comprovada para o objeto desta
licitaçåo;
6.2.1.2. A experiência comprovada dos profissionais indicados para

deste item, será feita por meio da a

Caucaia/CE - CEP: 61.603-005
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cert¡dão de capacidade técnica emitido por pessoa jurldica de direito público ou privado, onde
conste(m) os profissionais na cond¡çäo de responsáveis técnicos, acompanhado(s) de acervo em¡tido
pelo conselho de classe competente, que comprove que os profissionais estejam executando ou
tenham executado serviços compatíve¡s ou similares com o objeto da contrataçäo.
6.2.1.2.1. Caso o profissional indicado para cumprimento da alínea b) do subitem 6.2.1.1deste de
Referência possua formação na área jurfdica, não será necessária a apresentação de acervo
emitido pelo conselho profissional, uma vez que a Ordem de Advogados do Brasil- OAB não dispöe
de legislaçäo aplicável à atividade prevendo que o Conselho de Fiscalizaçäo profrssional mantem
controle sobre cada atuaçäo realizada, ou seja, não é obrigatório o registro/averbação no referido
conselho de classe. Salienta-se que mesmo assim, se faz necessária a apresentação de
atestado/certidão emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove a
capacidade técnica do profissional indicado.
6.2.1.3. Para cada profissional indicado na declaração para compor a equipe técnica da licitante,
deverá ser apresentada, no mÍnimo, 01 (um) atestado/certidão de capacidade técnica profissional,
acompanhada do respectivo acervo emitido pelo conselho de classe competente.
6.2.1.4. Não será(ão) admitido(s) atestado(s) e/ou certidäo(öes) emitidos por pessoas flsicas
(Acordão no 927 12021-Plenário TCU).
6.2.1.5. Os profissionais indicados pelo licitante para fins de comprova$o da capacitação técnico-
profissional, deverão participar permanentemente do serviço objeto desta licitaçäo, admitindo-se a
substituiçåo por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovado pela
referida unidade gestora.

REQUISITOS PARA HABILITACÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
6.3. Balanço patrimonial e demonstraçöes contábeis do tiltimo exerclcio social, já exiglveis e
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa - vedada a sua
substituiçåo por balancetes ou balanços provisórios - podendo ser atualizados por lndices oficiais
quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, devidamente
assinados por contabilista registrado no CRC, bem como por sócio, gerente ou diretor, registrado no

órgäo competente, devidamente averbados na Junta Comercial da sede ou domicllio da empresa ou
em outro órgão equivalente.
6.3.1. No tocante ao registro do balanço e das demonstraçöes contábeis deverá ser observada a
seguinte disposição:
a) Sociedades empresariais em geral: registrados na Junta Comercial da sede ou domicflio da

Licitante;
b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas pela Lei
n".6.4O4176: registrados na Junta Comercial da sede ou domicllio da licitante; ou publicados na
imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o lugar em que esteja
situada a sede da companhia; ou, ainda, em jornal de grande circulação editado na looalidade em que

está a sede da companhia.
c) Socledades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua sede;

caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-se às normas
fixadas para as sociedades empresárias, inclusive quanto ao registro na Junta Comercial.
d) Optantes pelo sistema simples de tributaçäo: registrados na Junta Gomercial da sede ou

Oomiðllio da Licitante; ou, conforme art. 25 clc art. 26, parágrafo 2" e art. 27 da Lei complementar n"
123 de 14 de dezembro de 2006, mediante apresentação de:
d.1) Declaração de lnformaçöes Socioeconômicas e Fiscais (DEFIS), conforme art.25 da

Complemenlar 12312OO6 e art. 66 da Resoluçåo CGSN n" s+rzoW
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d.2) Cálculos dos índices contábeis tratados neste edital (LG, LC e SG) assinado por profissional
habilitado no Conselho Regional de Contabilidade - CRC;
d.3) Comprovação que a empresa era optante do Simples Nacional no exerclcio social da DEFIS
apresentada;
e) Empresas constituídas a menos de um ano: deveräo apresentar demonstrativo do Balanço de

Abertura, devidamente registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante, assinado
pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional equivalente, devidamente
registrado no Conselho Regional de Contabilidade.
f) Empresas optantes pelo regime de tributação sobre o lucro real/presumido: Poderåo
apresentar o seu balanço patrimonial através da escrituração digital SPED (ECD) - acompanhado do
Recibo de Entrega de Escríturação Contábil Digital, conforme dispõe o art. 30 da instruçáo normativa
RFB no 1.594, de 1 de dezembro de 2015 da Receita Federal do Brasil. Ficando a exigência do
balanço patrimonial do último exercício social, a ser apresentado no prazo que determina o art. 5o da
lnstruçäo Normativa RFB, bem como o que determina a jurisprudência no acórdåo do TCU no

2.669t2013 de relatoria do Ministro Valmir Campelo. Nesta modalidade, também deveräo ser
apresentados os demais documentos os quais dizem respeito ao tipo societário.
e.3.2. para efeito do $5o do art. 31 da Lei no 8.666/93, a comprovaçäo da boa situação financeira da

empresa será feita de forma objetiva, através do cálculo dos seguintes fndices contábeis:

6.3.2.1. fndice de Liquidez Geral maior ou igual a 1,0;

AC + RLP
fndice de Liquidez Geral (LG) =

PC + ELP
Onde:
ACéoAtivoCirculante
PC é o Passivo Circulante
RLP é o Realizávela Longo Prazo
ELP é o Exigívela Longo Prazo

6.3.2.2.lndice de Liquidez Corrente maior ou iguala 1,0;

AC
fndice de Liquidez Corrente (LC) =

PC

Onde:
ACéoAtivoCirculante
PC é o Passivo Circulante

6.3.2.3. fndice de Solvência Geral maior ou igual a 1,0;

AT
lndice de Solvência Geral(SO¡ =

Onde:
ATéoAtivoTotal
PC é o Passivo Circulante
ELP é o Exigível a Longo Prazo.

Av. CoronelCorreia no 1073, Parque Soledade
Caucaia/CE - CEP: 61.603-005
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6.3.3. Na ausência da apresentaçäo dos índices que comprovem a boa situaçåo financeira por parte
do licitante, e constatado a existência de todas as informaçöes junto ao Balanço Patrimonial
apresentado a qual viabilizem a realização dos cálculos, a Comissåo poderá agir nesse sentido, de
modo a comprovar o cumprimento a este quesito.
6.3.4. Serão inabilitadas as empresas que apresentarem resultado nos índices de LG, LC e SG,
tratados anteriormente, menor que 1,00 (um), salvo se apresentarem comprovação de capital social
ou patrimônio lfquido não inferior a 10o/o (dez por cento) do valor estimado para a contrataçåo.

6.3.5. JUSTIFICATIVAS PARA EXIGÊNC|A DOS INDICES CONTÁBE|S, CONfOTME SúMUIA TCU NO

289: Realizada pesquisa na legislação específica e em órgãos que promovem procedimentos
licitatórios, constatou-se que os índices de LG, LC e SG são os mais adotados nos seguimentos de
licitações dentre os fndices contábeis. Primeiramente, porque as suas fórmulas näo incluem
rentáb¡liOade ou lucratividade das licitantes. Segundo, porque: (1) fndice de Liquidez Geral (lLG)
indica quanto a empresa possui em disponibilidades, bens e direitos realizáveis no curso do exercício
seguintä para liquidar suas obrigações, com vencimento neste mesmo período; (2) fndice de Liquidez
Corrente (lLC) indica quanto a empresa possui em recursos disponíveis, bens e direitos realizáveis a
curto prazo, para fazer face ao total de suas dívidas de curto prazo; e o (3) lndice de Solvência Geral
expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em Ativos (totais), para pagamento do total de
suas dlvidas. Envolve além dos recursos líquidos, também os permanentes.

Para os três índices colacionados (LG, LC e SG), o resultado ">=1" ê indispensável à comprovação
da boa situação financeira, sendo certo que, quanto maior o resultado (1,20; 1,30; 1,50; etc.), melhor
será a condição da empresa.

i¡¡olces coNTABEls - situaçäo - LC, LG e SG
< (menor) que 1,00: Deficitária;
1,00 a 1,35: Equilibrada;
(maior) que 1,35: Satisfatória;

Diante de todo o exposto, conclui-se pela adoçäo dos lndices que retratam situação financeira
equilibrada e que aumentam consideravelmente o universo de competidores: LG, LC e SG maior ou

igual a 1,00 (um).

Portanto, o atendimento aos índices estabelecidos no Edital, demonstrará uma situaçåo

EQUILIBRADA das licitantes. Caso contrário, o desatendimento dos fndices, revelará uma situação

DEFICITÁR|A da empresa, colocando em risco a execuçäo do contrato.

Ante o exposto, a exigência do Edital nada mais fez que traduzir em critérios objetivos o disposto no

art. 37, XXl, da Coñstituição Federal, uma vez que a contrataçäo de empresas em situação

EQUILIBRADA é o mínimo que o Municlpio deve cercar-se para assegurar o integral cumprimento do

contrato. Ademais, os indices escolhidos foram democráticos, na medida em que estabelecem um

"mínimo" de segurança na contrataçäo e seguem os índices contábeis mais adotados em licitações

pelo Brasil.

"t

ts r

Destarte, a BOA SITUAçÃO FINANCEIRA
que refletem situação financeira deficitária,

exigida no artigo 31 näo deixa margem a permitir ind
como é o caso do presente edital.

Av. CoronelCorreia no 10 Parque Soledade
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6.4. Certidão negativa de falência ou concordata/recuperação judicial expedida pelo distribuidor da

sede da pessoa juridica.
6.4.1. É permitidã a participação de empresa em condiçåo de recuperação judicial desde que desde
que amparada em certidäo emitida pela instância judicial competente, que certifique que a
interessada está apta econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório nos termos

da Lei 8.666/1993, nos termos do acÓrdão no 120112020 do TCU.
G.5. Garantia nas mesmas modalidades e critérios previstos no caput e S 1o do Art. 56 da Lei no

8.666/93, limitada a 1% (um por cento) do valor estimado do objeto da contratação, correspondente a

R$ 2.822,00 (dois mil, oitocentos e vinte e dois reais).
6.5.1. A licitante poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia: cauçäo em dinheiro,

títulos da dlvida pública, seguro garantia, ou por fiança bancária.
6.5.2. Caso a modalidade de gãrantia escolhida seja a cauçäo em dinheiro, deve ser efetuada em

depósito bancário no Banco do Brasil, Agência 1041-3, Conta Corrente 24526'7.
6.5.2.1. O comprovante bancário do depósito deve ser identificado em nome da licitante, e anexado

aos documentos de habilitaçäo para efeitos de comprovação'
6.5.9. Caso a modalidadé de garantia recair em tltulos da dlvida priblica, estes deverão vir
acompanhados de laudo de autenticidade e de laudo de valor atribuído aos títulos, com valores

atualizados expedidos pela Comissäo de Valores Mobiliários do Banco Central do Brasil, há no

máximo um ano, a ser contado do dia da abertura do certame.
6.5.4. Caso a modalidade de garantia escolhida seja a fiança bancária, o licitante entregará o

documento no original fornecido pela instituição que a concede, do qual deverá obrigatoriamente,

constar:
6.5.4.1. Beneficiário: da Prefeitura Municipal de Caucaia;
6.5.4.2.objeto:GarantiadaparticipaçãonaToMADADEPREçoSNo-;
6.5.4.3. Valor: 1% (um por cento) do valor estimado;
6.5.4.4. Prazo de validade: 60 (sessenta) dias contados a partir da data do recebimento dos

envelopes;
6.5.4.5. O documento no original deve ser anexado aos documentos de habilitação para efeitos de

comprovaçåo;
6.5.5. Casô a modalidade de garantia seja seguro-garantia, o licitante deverá fazer a comprovação da

apólice ou de documento hábil expedido pela seguradora, cuja vigência será de, no mfnimo, 60
(sessenta) dias contados a partir da data do recebimento dos envelopes.
ò.S.S.t. O documento no original deve ser anexado aos documentos de habilitação para efeitos de

comprovaçäo.
6.5.6. A liberaçåo de qualquer das garantias somente será feita, para o(s) licitante(s) inabilitado(s),

após concluídã a fase de habilitação, e, para os demais, somente após o encerramento de todo o
processo licitatório.
6.5.7. A garantia da proposta poderá ser executada.
se o licitante retirar sua proposta comercialdurante o prazo de validade da mesma;

se o licitante não firmar o contrato;
se o licitante näo fornecer a Garantia Contratual.

REQUISITOS PARA CONTRATACÃO
6.6. Será exigido da licitante vencedora do certame, no ato da contrataçäo,
vfnculo empregatfcio da licitante com os profissionais indicados para compor
detentores da qualificaçäo técnico-profissionaltratada no item 6.2. deste Termo
pena de decair o direito a contrataçåo.

a comprovaçäo do
à equipe técnica e
de Referência, sob
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6.6.1. A comprovação de vinculação ao quadro permanente da licitante será feita:
a) Para sócio, mediante a apresentaçäo do contrato social ou estatuto social e aditivos, devidamente
registrada junto ao órgäo competente;
b) Para diretor, mediante a apresentaçäo da ata de eleição e posse da atual diretoria, devidamente
registrada junto ao órgäo competente;
c) Se o responsável técnico näo for sócio e/ou diretor da empresa, a comprovação será atendida
mediante a apresentação da cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS)
devidamente assinada ou Contrato de Prestaçäo de Serviço celebrado de acordo com a legislação
civilcomum.

7. DOS PRAZOS:
7.1. Os serviços serão iniciados em até 05 (CINCO) DIAS, a contar da emissão da ORDEM DE
SERVIÇOS, nos locais determinados pela CONTRATANTE.
7.2. O Prazo de execução dos serviços será de 12 (DOZEI MESES, contados da data de
recebimento da ordem de serviços pela Contratada.
7.3. O P¡azo de vigência do contrato será de 12 (DOZEI MESES, contados a partir da data de sua
assinatura.
7.4. Os prazos de execuçåo dos serviços e vigência contratual podem ser prorrogados de acordo
entre as partes e, em conformidade com o art. 57 da Lei no 8.666/1993 e alteraçöes posteriores.
7.4.1. A prorrogaçäo de prazo deverá ser justificada por escrito e previamente autorizada pela

Unidade Administrativa Contratante.
7.5. O ptazo para início dos serviços poderá ser prorrogado por igual período, uma única vez, a
critério do órgåo contratante.

s. DAS PENALTDADES E SANçöES
8.1. O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar
ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaraçäo falsa ou

cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de
licitar e contratar com a Administraçäo, pelo prazo de até 2 (dois) anos, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a prÓpria

autoridade que aplicou a penalidade, sem prejulzo das multas previstas no edital e no termo de
contrato e das demais cominações legais.
8.2. A Contratada ficarâ, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou
parcial do contrato, erro de execuçåo, execuçäo imperfeita, mora de execuçåo, inadimplemento
contratual ou não veracidade das informações prestadas, garantida a prévia defesa:

| - advertència, sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.o 8.666/93, poderá ser
aplicada nos seguintes casos:
a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;
b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da

Contratante, desde que näo caiba a aplicaçäo de sançäo mais grave'
ll - multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede

Arrecadadora de Receiias Federais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal- DAM, a ser
preenchido de acordo com instruções fornecidas pela Contratante):
ä) Oe ty" (um por cento) sobre ó valor contratual total, por dia de atraso na execuçäo do objeto

indisponibilidade do mesmo, limitada a 10o/o do mesmo valor;
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b) de 2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a qualquer cláusula

ou condiçäo do contrato, näo especificada nas demais alineas deste inciso, aplicada em dobro na

reincidência;
c) de 5olo (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir qualquer

serviço rejeitado, caracteilzando-se a recusa, caso a correção näo se efetivar nos 5 (cinco) dias que

se seguirem à data da comunicação formalda rejeição;
lll - suspensäo temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o

MUNICIPIO DE CAUCAIA/CE, por prazo não superior a 2 (dois) anos;
lV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,

enquanto perdurarem os motivos determinantes da puniçäo ou até que seja promovida a reabilitaçäo
perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos

prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sançåo aplicada com base no inciso anterior.

9.3. No processo de aplicaçäo de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla

defesa, garantida nos prazos de 5 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos l, ll e lll do
item anterior e 10 (dez) dias corridos pa'a a sanção prevista no inciso lV do mesmo item.

8.4. O valor da mufta âplicada deverâ ser recolhido aos cofres do MUNICÍPIO DE CAUCAIA/CE no

prazo de 5 (cinco) dias a contar da notificaçåo ou decisäo do recurso. Se o valor da multa näo for
pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus.

Èm caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado

administrativamente e judicial.
8.5. As sançöes previstas nos incisos lll e lV do item 8.2 deete Termo de Referência, poderão ser

aplicadas às licitantes que, em razão do contrato objeto desta Iicitação:

| - praticarem atos illcitos, visando frustrar os objetivos da licitaçåo;

ll - demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em

virtude de atos illcitos praticados;
lll - sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, ftaude fiscal no

recolhimento de quaisquer tributos.
8.6. As sançöes previstas nos incisos l, lll e lV do item 8.2 deste Termo de Referência poderão ser

aplicadas juntamente com a do inciso ll do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no

respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis'
g.Z. n [citante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do prazo

de 5 (cinco) dias úteis a contar da notificaçäo que lhe será encaminhada, estará sujeita à multa de

S,O0o¿ (cinio por cento) do valor total adjudicado, sem prejulzo das demais penalidades cabfveis, por

caracterizar descumprimento total da obrigação assumida'
8.8. As sançöes previstas no item anterior näo se aplicam às demais licitantes que, apesar de não

vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com este

Termo de Referência, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

9. DA 6LASSIFICAçÃO ORçAMENTÁRIA, DOS RECURSOS FINANCEIROS E VALORES

ESTIMADoS DA DESþESA, DO REAJUSTE E DA REPACTUAçÃO DO VALOR GONTRATADO'

E DO PAGAMENTO
9.1. As despesas decorrentes do objeto desta contrataçäo correrão à conta de recursos consignados

no vigente Orçamento Municipal, nas seguintes rubricas orçamentárias inerentes aos

Av. CoronelCorreia no 1073, Soledade
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Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 - Outros Serv. de Terceiros - Pessoa Juridica.

9.2. VALOR GLOBAL ESTIMADO: R$ 282.200,04 (duzentos e oitenta e dois mil, duzentos reais e
quatro centavos), sendo:

9.3. METODOLOGIA DO ORçAMENTO: Orçamento baseado em pesquisas de preços realizadas

pelo Setor de Compras e Serviços do municlpio, conforme Mapa comparativo de preços em anexo

aos autos.
g.4. DO REAJUSTE DO VALOR CONTRATUAL: Os preços dos serviços são fixos e irreajustáveis

pelo período de 12 (doze) meses da apresentação da proposta. Caso exceda-se o plazo supracitado,

äs preços contratuais serão reajustados, tomando-se por base a data da apresentação da proposta,

pela variaçäo do IGPM-FGV.
9.4.1. No cálculo dos reajustes se utilizará a seguinte fÓrmula:

1l
rsC'

UJ

R = FATOR x V, onde: FATOR=
lt-t I
t'#t
tr/o t

onde:
R = Valor do reajuste procurado;
V = Valor contratual dos serviços a serem reajustados;
lo = fndice inicial - refere-se ao mês da apresentaçåo da proposta;

| = lndice final- refere-se ao mês de aniversário anualda proposta.

9.4.2. Havendo prorrogação do prazo de vigência do contrato, conforme previsäo legal, por interesse
e iniciativa das partes, os Preços poderão sofrer reajuste após o período de 12 (doze) meses da data

do último reajuste realizado, tomando_como
s.5. DA REÞACTUAçÃO/REEOUILíBR¡O

base a variação do IGPM-FGV no
EGONOMICO.FINANCEIRO DO

período.
CONTRATO: Poderá

ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e

a retribuiçäo da Administraçäo para a justa remuneraçäo dos serviços, desde que objetivando a

manutençäo do equilfbrio econômico-financeiro inicial do contrato , na hipótese de sobrevirem fatos
imprevislveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da

ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do prín

,@
I
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1.500.0000.00

05.01 .04.122.01 61 .2.0 1 4.0000 -
GERENCIAMENTO ADMINISTRATIVO E

ESTRATEGTCO DA SEC DE FINANçAS,
PLANEJAMENTO E ORCAMENTO

SECRETARIA DE FINANçAS,
PLANEJAMENTO E ORçAMENTO - SEFIN

1.500.0000.00
16.01 .04.122.0161.2.1 1 0.0000 - APOIo

ADMI NISTRATIVO A CONTROLADORIA
GERAL DO MUNICIPIO

CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO -
CGM

1.802.0000.0033.01.09.122.0161.2.140.0000 - APOIo
ADMINISTRATIVO AO IPMC

IruSTITUTO DE PREVIDËNCIA DO
MUNICÍPIO DE CAUCAIA. IPMC

No
94.4001 NTOEOSECRETARIA NFI
94- CGMGERAL DO2
93- IPMCDE3 DE PREVID MUNIA
282.200VALOR

execução do ajustado, ou
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irregularidade na execução do Contrato;
i) A solicitaçäo de esclarecimento, correçäo e solução de in
constatadas em seus trabalhos, sem Ônus adicional pa
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configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, nos termos do Art. 65, lnciso ll, alínea

"d" dá Lei 8.666/g3, devendo ser formalizado através de ato administrativo.
g.S.l. O pedido de repactuação deverá ser instruído com planilha demonstrativa dos aumentos dos

custos oiiginais, próprios e exclusivos da execuçäo contratual e mediante negociação entre as

partes.
b.e. OO pAGAMENTO: O Pagamento será efetuado mensalmente na proporção da execuçäo dos

serviços, em até 30 (TRINTA)-DIAS após a emissão da Nota Fiscal, mediante atesto da execuçäo

dos éerviços e o encaminhamento da documentação necessária, observada todas as disposiçöes

pactuadas, através de crédito na conta bancaria da Contratada'
b.e.t. n faiura relativa aos serviços executados no período de cada mês civil deverá ser apresentada

à administração Municipal de CãucaialC1, até o 50 (quinto) dia útil do mês subsequente a realizaçäo

dos serviços, para fìns de conferência e atestaçäo.
9.6.2. A documentaçäo tratada no caput deste item será a seguinte:

a) Nota Fiscal/faturá discriminativa, em via única, devidamente atestada pelo gestor do contrato;

Oi Rrova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e à Dlvida Ativa da União, inclusive em

relação as contribuiçöes sociais;
c) Prova de Regularidade relativa a Fazenda Estadual;
d) Prova de Regularidade relativa a Fazenda Municipal;
e) Prova de Regularidade relativa ao FGTS;
f) Prova de Regularidade relativa à Justiça do Trabalho;
é.S.g. Ocorreñdo erro na fatura ou outra circunståncia que desaconselhe o pagamento, a

CONTRATADA será cientificada, a fim de que tome providências.
g.6.4. Poderá a CONTRATANTE sustar o pagamento da CONTRATADA nos seguintes casos:

a) quando a CONTRATADA deixar de recolher multas a que estiver sujeita, dentro do prazo fixado;

Ui äuando a CONTRATADA assumir obrigaçöes em geral para com terceiros, que possam de

qualquer forma prejudicar a CONTRATANTE;
c) inadimplência da CONTRATADA na execução dos serviços.

ro. DAs oBRIGAçÕES DA CONTRATANTE
10.1. A Contratante se obriga a:

a) lndicar o local em que deverão ser realizados os serviços;
bi permitir ao pessoaida contratada, acesso ao local do serviço desde que observadas às normas de

segurança;
c¡ 

-etetuár 
os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste Termo de Referência, apÓs o

cumprimento das formalidades legais;
d) Designar servidor para a vistoria e fiscalizaçåo do serviço;
ei R cõmunicação imediata à CONTRATANTE quanto a possíveis dificuldades na execução do

contrato;
f) A prestação de informaçöes e esclarecimentos necessários à execuçäo do objeto ou que venham a

ser solicitados pelo representante da Contratada;
g) O recebimento do objeto contratado, atestando-o ou rejeitando-o caso não esteja de acordo com
as especificaçöes trazidas neste Termo;
h) A comunicação por escrito e tempestiva à Contratada referente a qualquer alteração ou

Av. CoronelCorreia no 1073, Parque Soledade
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responsabilidade, mesmo após a conclusão das etapas e do encerramento do contrato e que forem

julgadas como necessárias à conclusäo do processo de desapropriaçåo eìndenizaçäo;
j¡ ös esctarecimentos de condições excepcionais alheias ao Termo de Referência.

r 1. DAS OBRIGAçÖES DA CONTRATADA
11.1. São obrigaçöes da CONTRATADA:

a) executar os serviços licitados dentro dos padröes estabelecidos pelo MUNICÍPIO, de

acordo com o especificadó neste termo, observando ainda todas as normas técnicas que

eventualmente reguiem os serviços, responsabilizando-se ainda por eventuais prejulzos decorrentes

do descumprimenio de qualquer cláusula ou condição aqui eslabelecida;
b) a'ssumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus

de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais,

sejam-trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato que lhes

sejam imputáveis, inclusive com relaçåo a terceiros, em decorrência dos serviços;" c)'a reparar, corrigir, removei ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto

do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
d) responsabilizar-se pelos danos causados diretámente ao MUNlClptO ou a terceiros,

decorrentes de sua culpa ou dolo na execuçäo dos serviços, näo excluindo ou reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgäo interessado;' 
e) indicar preposto, ãceito pela Administração, para representá-lo na execuçåo do contrato. As

decisÕes e providênbias que ultrapassarem a competência do representante do contratado deveråo

ser comunicadas a seus superiores em tempo hábil para a adoçäo das medidas convenientes;

Ð aceitar nas mesmas condigöes deste instrumento, os acréscimos ou supressões qu_e se

fizerem nos serviços, de atë 25o/o ivinte e cinco por cento) da(s) quantidade(s) máxim_as-do(9)

objeto(os) ou do vatoi inic¡al atualizado do contrato, de acordo com o Art. 65, $ 1o da Lei 8.666/93'

não sendo necessária a comunicaçåo prévia do Municlpio;
g) executar os serviços d-e forma a näo comprometer o funcionamento dos serviços do

MUNICÏÉIO, não sendo aceitos os serviços que estiverem em desacordo com as especificaçöes

constantes deste instrumento, nem quaisquer pleitos de faturamentos extraordinários sob o pretexto

de perfeito funcionamento e conclusäo do objeto contratado;
h) prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo MUNICIPIO, cu¡as reclamaçöes se

obriga aãiender prontamente, bem como dar ciência ao MUNICÍPIO, imediatamente e por escrito, de
quaþuer anormalidade que verificar quando da execução do contrato;

i) dispor-se a toOa e qualquer fiscalizaçäo do MUNICIPIO, no tocante a realizaçåo dos

serviçoé, assim como ao cumprimento das obrigações previstas neste termo de referência;
j) prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade dos serviços,

inclusivè considerados os casos de greve ou paralisaçäo de qualquer natureza;
k) comunicar imediatamente ao MUNICÍPIO qualquer alteraçåo ocorrida no endereço, conta

bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência;
l) possibiliiar-ao MUNICÍPIO eietuar vistoria nas suas instalações, a fim de verificar as

condiçÕes para atendimento do objeto contratual;- 
m) iespeitar e fazer cumpiir a legislação de segurança e saúde no trabalho, previstas nas

uJ
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normas regulamentadoras pertinentes;
n) substituir em qualquer tempo e sem qualquer önus para o MUNICÍPIO, no prazo de 48

quarenta e oito) horas úteis da recusa, no todo ou em parte o objeto recusado pela administração,

caso constatadas divergèncias nas
Termo de Referência, no Editalou na
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o) manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre.q-u.91lt|!r dados,

informaçbes, documentos, especificaçöes técnicas e comerciais dos materiais do MUNICIPIO, de que

venha á tomar conhecimento ou ter àcesso, ou que venham a ser confiados, sejam relacionados ou

não com a execução deste objeto;
p) manter, durante a úigência do contrato, todas as condiçöes de habilitaçäo e qualficação

exigidai'no Editai relativo à licitáçäo da qual decorreu o presente ajuste,lgg !9lm9s do Art. 55, lnciso

Xtll, da Lei no 8.666/93, que será observado, quando dos pagamentos à CONTRATADA;
q) toda e qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência da execução

em queitão, bem como pelos contratos de trabalho de seus empregados, .mesmo nos casos que

envoivam eventuais deiisões judiciais, eximindo o MUNICIPIO de gualquer solidariedade ou

responsabilidade;
r) toda e qualquer multa, indenizaçäo ou despesa imposta ao MUNICÍPIO por autoridade

competénte, em decoirência do descumprimento de lei ou de regulamento a ser observado na

execuçäo dos serviços, desde que devidás e pagas, as quais serãõ reembolsadas ao MUNICIPIO,
que fiéará de pleno direito, autoiizada a descontar, de qualquer pagamento devido ao fornecedor, o

valor correspondente'
11.2. Acontratada autor¡za o MUNICIPIO a descontar o valor correspondente aos referidos danos ou

prejuízos diretamente das faturas pertinentes aos pagamentos que l!" forem devidos,

independentemente de qualquer procedimento judicial ou e{fi$fial, assegurada a prévia defesa.

f 1.3. A ausência ou bmissao da fiscalizaçâo do MUNICIp|O nao eximirá a contratada das

responsabilidades previstas neste termo de referência'
f 1.¡. A falta de quaisquer serviços cuja execução incumbe ao contratado, näo poderá ser alegada

como motivo de iorça maior paia o airaso, má execuçäo ou inexecução dos serviços objeto desta

contratação e não ieximirá das penalidades a que está suieita pelo não cumprimento dos prazos e

demais condiçöes estabelecidas.

12. DO CONTRATO E DA GARANTIA CONTRATUAL
12.i. O Município de Caucaia/CE, através da Unidade Administrativa interessada, e a licitante

vencedora da licitação assinaråo contrato, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da

convocaçåo para este fim expedida pela Contratante, sob pena de decair do direito à contrataçåo.

12.2. A iecuia injusta da licítante vencedora em assinar o Contrato, aceitar ou retirar o instrumento

equivatente dentío Oo prazo estabelecido pelo órgäo contratante caracteriza o descumprimento total

da obrigaçäo assumidä, sujeitando-a a multa Oe Syr (cinco por cento) sobre o valor do serviço

constante de sua proposta de preços'
12.3. A Contrataóa deverá manter preposto, aceito pela Contratante, no local dos serviços, para

representá-lo na execução do contrato. A Contratada se obriga, ainda, a manter nos serviços como

""u* 
,""ponsáveis, durante todo o prazo de sua execuçåo, todos os profissionais qualificados na

ñáoi¡t"ø" desta iic¡tação, mediantê autorizaça9 o? contratante, e a seu critério, poderäo ser

substitujdos por outros þortadores de qualificaçäo igualou superior.

12.g.1. Fica a contratäda na obrigaçåo de manter, durante toda a execuçäo do contrato, em

compatibilidade com as obrigaçöJs 
-por 

ela assumidas, todas as condições de habilitaçäo e

qualificação exigidas na licitação.
12.4. ocorrerá a rescisão do contrato, independentemente de interpelaçäo judicial ou extrajudicial e

ià. qu" caiba à Contratada direito a indènizaçäo de qualquer natureza, ocorrendo qualquer dos

rfuf,A 0E

bnc¡
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seguintes casos:
12-.4.1. não cumprimento ou cumprimento irregular das
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12.4.2. lentidão na execuçäo dos serviços, levando ao Governo Municipal a presumir pela não
conclusäo dos mesmos nos prazos estipulados;
12.4.3. cometimento reiterado de erros na execução dos serviços;
12.4.4. concordata, falência ou dissolução da empresa ou insolvência de seus sócios, gerentes ou
diretores;
12.4.5. o atraso injustificado no inlcio dos serviços ou paralisação dos mesmos sem justa causa e
prévia comunicação a contratante;
12,4.6. a subcontrataçåo total ou parcial dos serviços, sem prévia autorizaçåo do Governo Municipal,
a associação da Contratada com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a
fusão, cisão ou incorporação, näo admitidas no lnstrumento Gonvocatório e no Contrato;
12.4.7. o desatendimento das determinaçÕes regulares da autoridade desígnada para acompanhar e
fiscalizar a sua execuçåo, assim como a de seus superiores;
12.4.8. o cometimento reiterado de faltas na sua execução anotadas pelo representante do Governo
Municipal, conforme previsto no parágrafo 1o do art. 67 da Lei no. 8.666/93;
12.4.9. alteraçåo social ou a modificação da finalidade ou de estrutura da empresa, que prejudique a
execução do contrato;
12.4.10. razões de interesse público, de alta relevåncia e de amplo conhecimento, justificados e

determinados pela Administraçäo Ptiblica;
12.4.11. a supressão, por parte da Administraçäo, dos serviços, acarretando modificaçäo do valor
inicialdo contrato além do limite estabelecido na lei 8.666/93.
12.4.12. a suspensão de sua execuçäo, por ordem escrita da Contratante, por prazo superior a 90
(noventa) dias, salvo em caso de calamidade priblica, grave perturbação da ordem interna ou guerra,

ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo ptazo, independentemente do pagamento

obrigatório de indeniza@es pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e outras
prevìstas, assegurado a contratada, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento
das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;
12.4.13.-C; atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pelo Governo Municipal,
decorrentes de serviços, ou parcelas destes já recebidos ou executados, salvo em caso de
calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à Contratada o direito

de optar pela suspensão do cumprimento de suas obriga@es até que seja normalizada a situação;
12.4.14. a näo liberaçåo, por parte da Contratante, de área, local do objeto para execuçäo dos
serviços, nos prazos contratuais, bem como dos recursos/informaçöes/dados necessários contidos no

Termo de Referência;
12.4.15. a ocorrência de casos fortuitos ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da
execuçåo do Gontrato;
12.5. A rescisão amigável do contrato, por acordo entre as partes, deverá ser precedida de
autorização escrita e fundamentada da Unidade Administrativa Contratante.
12.6. Quãndo a rescisão ocorrer com base nos itens 12.4.10 e 12.4.15 deste Termo de Referência,
sem que haja culpa da Contratada, esta será ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados
que tiver sofrido, tendo direito a:
a) pagamento devido pela execução do contrato até a data da rescisão;
b) pagamento do custo da desmobilização.
12.7. A Contratada, pelo prazo de 90 (noventa) dias apÓs a execução dos serviços, será responsável
por sua falta ou reparaçäo, desde que a fiscalizaçäo do Governo Municipal comprove que danos

ocorridos tenham resultado da execuçäo imperfeita ou inadequada às especificaçöes de origem.

12.8. Ê. facultada a Administraçäo Priblica Municipal, quando o convocado näo assinar termo do

contrato no prazo e nas condiçöes estabelecidas neste Termo de Referência convocar os

Av. CoronelCorreia no 1073, Parque
Caucaia/CE - CEP: 61.603-005
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remanescentes do certame, na ordem de classificação, para fazë)o em igual prazo e nas mesmas
condiçöes propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados, de
conformídade com este Termo de Referência, ou revogar esta licitação.
12.9. O licitante vencedor da presente licitação, a critério da contratante, no momento da contratação,
se obriga a prestar garantia numa das modalidades abaixo, nos termos da Lei ne 8.666/g3 e suas
alteraçöes posteriores:

a) Caução em dinheiro;
b) Segurogarantia;
c) Fiança bancária;
d) Tftulos da Dívida Pública, atendidos os requisítos anteriormente fixados.

12.9.1. A não prestação de garantia, quando solicitada pela contratante, equivale à recusa
injustifìcada para a contratação, caracterizando descumprimento total da obrigação assumida, ficando
o licitante sujeito às penalidades legalmente estabelecidas, inclusive multa.
12.9.2. A garantia será de 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato.
1t,9.3. A liberaçäo ou a restítuição da garantia será realizada após a execução da prestação a que se
refere o instrumento contratual, nos termos do parágrafo 4e do artigo 56 do citado diploma legal;
12.9.4. Em se tratando de garantia prestada através de caução em dinheiro junto ao GOVERNO
MUNICIPAL DE CAUCAIA/CE, em conta específica, a mesma será devolvida monetariamente, nos
termos do parágrafo 40 Artigo 56 da Lei n.o 8.666/93, e suas alterações posteriores;
12.9.5. A garantia prestada pelo(s) licitante(s) vencedor(es) somente será liberada depois de
certificado, pelo GOVERNO MUNiCIPAL DE CAUCAIA/CE, desde que o objeto contratado tenha sido
totalmente realizado a contento;
12.9.6. A liberação da garantia será procedida no prazo de até 10 (dez) dias contados do recebimento
do pedido formulado, por escrito, pelo(s) contratado(s).
12.9.7. Na ocorrència de acréscimo contratual de valor, deverá ser prestada garantia proporcional ao
valor acrescido, nas mesmas cond¡çöes estabelecidas neste Termo de Referência.
12.10. O contrato poderá ser alterado, nos casos previstos no artigo 58, I e no artigo 65 da Lei No

8.666/93, desde que haja interesse da Administração, com a apresentação das devidas justificativas.

12.11. À COrufnnNTE caberá o direito de promover acréscimos ou supressöes nos serviços, até o
limite correspondente a 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato, mantendo-se as
demais condiçöes do contrato, nos termos do art. 65, parágrafo 1o, da Lei no 8.666/93.
12.12. Caso haja acréscimo ou diminuiçäo no volume dos serviços este será objeto de Termo Aditivo

ao contrato.

13. DA GESTÃO E FISCALIZAçÃO DO CONTRATO
13.1. A execução do Contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por representante da Unidade

Administrativa Contratante, especialmente designado para este fim, de acordo com o estabelecido no

art.67, da Lei Federal n" 8.666/1993.
l3.l.l. Os representantes da contratante anotaräo em registro prÓpr¡o todas as ocorrências

relacionadas com a execuçåo do contrato, determinando o que for necessário à regularizaçäo das

faltas ou defeitos observados.
13.1.2. Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer serviço que não

esteja de acordo com as exigêñcias, bem como, determinar prazo pa.a substituiçäo do mesmo

Av. CoronelCorreia no 1073, Parque Soledade
Caucaia/CE - CEP: 61'603-005

eventualmente fora de especificação.
13.1.3. As decisöes e providênciãs que ultrapassarem a competência do representante deverão

solicitadas aos seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes'
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1g.1.4. Para que näo haja prejuízo dos serviços, a. contratante, poderá a qualquer momento'

substituir o frscar/gereñt" o'" c'on{rato atraveJ oe ñouã designaçäo formarvia portaria, que deverå ser

anexada aos autos.
13.2. As competências, atribuiçöes e responsabilidades ao gestor e fiscal de contrato serão

disciplinadas conforme instrumento normativo vigente no município ou' em sua ausência' pelas

disposiçöes legais vigentes.
13.3. A presença O"iitóåfü"ção da Secretaria näo elide nem diminui a responsabilidade da empresa

contratada.

14. DlsPoslçÖES FlNAls
l4.l.EsteTermodeReferênciavisaatenderasexigênciaslegaisparaoprocedimentolicitatóriona
modaridade Tomada de preço, const"näã-i"dd à; ¿onoiçóés nbcessáiias e suficientes, ficando

proibido por este æimäexigii óUusutas ou condições que.comprometam' restrinjam' ou frustrem o

caráter competitivo e estabeleç"rn pr"tãiê"ãì"i'ou d'estinaçöe. "t razâo de naturalidade dos

ricitantes ou de quarquer outra circunrtâ;ä-ñò;rt¡ñðnte ou irrerevante para sua especificação'

14.2. Reproouza-seäsie iãtto de Referência na minuta do editale no edital'

l4.3.lntegramopresenteTermodeReferênciaosseguinte_sanexos:
_ i"ämããìi"" parä Escotna da Modatidade e Tipo da Licitação;

- Justificativa para näo Aceitaçäo de Consórcio'

SEGRETARIA DE FINANçAS'
PLANEJAMENTO E ORçAMENTO

.rrliJo' *"Ovxf- cWsuvÊ-
útnem zARAñzA DE sousA
ORDENADORA DE DESPESAS

r¡lêrlruro DE PREVIDÊncn oo
MUNrcíPþ DE CAUCAIA

Ér.¿*r.,i, lrs-ò.'^-m!- 
.n¡ a.,=>ôr'

FRANCISCA EMANUELLE
MENEZES DOS SANTOS

ORDENADORA DE DESPESAS
CONTROLADORIA GER^AL

þ VERAS BANDEIRA
DE DESPESAS

Av. CoronelCorreia no 1073, Parque Sole-dade
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JUST|F|CATIVA PARA ESGOLHA DA MODALIDADE E TIPO DA LICITAçÃO

No presente certame, após análise critér¡os objetivos, de modo a assegurar, no momento da tomada
de decisöes, a escolha da modalidade de licitação mais adequada para a aquisiçäo em apreço,
restou constatado que a modalidade TOMADA DE PREçOS é a mais apropriada, haja vista que

tratam-se de serviços técnicos especializados na área administrativa/contábil, bem como o valor
médio da contrataçäo näo ultrapassam os limites permitidos pelo art. 23, ll, b) da Lei no 8.666/1993,
alterado pelo art. 1o, ll, b) do Decreto Federal no 9.412, de 18 de junho de 2018.

Além disso, esta modalidade permite a participação de licitantes que já estiverem cadastrados ou não
no município de Caucaia/CE, desde que atendam às condições necessárias de cadastramento até o
terceiro dia anterior à data do recebimento das propostas, o que näo prejudica/restringe a
competitividade e garante a isonomia, principio fundamental da licitaçäo, com esteio no disposto no
arl.22, inciso ll e $ 2' da Lei n" 8.666/93.

A modalidade ainda permite que o edital seja publicado por um perlodo maior do que o prazo
estipulado por lei para pregäo, aumentando assim, as chances de mais proponentes tomarem
conhecimento do certame.

A escolha do tipo da licitação por MENOR PREçO GLOBAL foi baseada no art. 23, S 10, da Lei n.

8.666/1993, onde: 'exige-se o parcelamento do obieto licitado sempre que isso se mostre
técnica e economicamente viável', e da Súmula no 24712004 do TCU, onde: 'é obrigatória a

admissão da adjudicaçäo por item e não por preço global, nos editais das licitaçöes para a
contratação de obras, serviços, compras e alienações, cujo obieto seja divisível, desde que não
haja prejulzo para o conjunto ou complexo ou perda de economia de escala'.

Considerando que as unidades administrativas do Poder Executivo Municipal realizam contrataçöes
em comum, em sua grande maioria, estocam bens e insumos em almoxarifado ou garagem central,
ou possuem as mesmas demandas administrativas, bem como possuem serviços interligados e
interdependentes; a fragmentação do objeto em vários, poderá ocasionar em diversas contrataçöes, e
poderá comprometer a execução dos serviços de forma confiável e segura. O parcelamento em itens
do objeto poderia ainda prejudicar as relações interpessoais entre os setores, promover retrabalho e
conflitos de interesse/informações.

Considerando ainda que a contrataçäo de todos os itens/serviços pela mesma empresa permitirá que
a Administração priblica aumente as possibilidades de encontrar a proposta mais vantajosa por ganho
de tornando alternativa a mais viável no momento.

"',Wnuav;;otxøtdilt],rphíTRELA zARArïzA DE sousA
ORDENADORA DE DESPESAS

INSTITUTO DE PREVIDÊ¡¡CIR OO
MUN|GíPIO DE CAUCAIA

É..¿ ¡¡ ðr,r^rnhl-r ¡1. al"t¿e.&

VERAS BANDEIRA

Av. CoronelCorreia no 1073, Parque Soledade
Caucaia/CE - CEP: 61.603-005
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MENEZES DOS SANTOS
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ORDENADOR DE DESPESAS
SEGRETAR|A DE FINANçAS,

PLANEJAñ'IENTO E ORçAMENTO
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JUSTTFTcATTvA eARA ruÃo ncernçÃo or co¡¡sóRcþs

Trata-se de justificativa referente à vedaçäo à participação de consórcios, quanto a
CoNTRATAçAO Oe SERV!ÇOS ADMTNTSTRATTVO-S ESpECTALIZADOS NA OnrerurÁçÃO r
ACOMPANHAMENTO DO CONTROLE INTERNO, EXCLUSIVAMENTE NAS ARENS DE
ALMoxARtFADo, oonçÕrs, BENs eERMANENTES E coNTRoLE DE FRorA De velculos,
coM DtspoMettznçÃo DE srsrEMA rNFoRMATrzADo, MoDULARIzADo E tNTEcRADo, EM
CONFORMIDADE COM AS NORMAS rÉCruIcRs oos ÓRcÃos oe CoNTRoLE EXTERNo,
DESTINADoS À pRrTEITURA MUNIcIPAL DE cAUcAIA-cE.

Cumpre ressaltar que admissão ou veto de formação de consórcio em certame licitatório é
confiada pela lei ao administrador, pois o art. 33 da Lei 8.666/93, utilizando-se da expressão "quando
permitida", conferiu discricionariedade ao ente administrativo para permitir ou não tal condição no
instrumento convocatório.

Essa decisão é resultado de um processo de avaliação da realidade do mercado em
razäo do objeto a ser licitado e ponderaçåo dos riscos inerente à atuação de uma pluralidade de
sujeitos associados para execução do objeto visando ao atendimento ao interesse público.

A ausência de consórcio não trará prejulzos à competitividade do certame, para o caso
concreto em análise, que avisa exatamente afastar a restrição à competição.

Corroborando esta tese, o Prof. MARÇAL JUSTEN FILHO, in Comentários à Lei de
LicitaçÕes e Contratos Administrativos, 13 ed. 2009, pá9. 47 e 477,leciona que:

"Em regra, o consórcio nåo é favorecido ou incentivado pelo nosso
Direito. Como instrumento de atuaçåo empresarial, o consórcio
pode conduzir a resultados indesejáveis. A formação de
consórcios acarreta riscos da dominação do mercado, através de
pactos de eliminação de com petiçäo entre empresários. No
campo de licitações, a formação de consórcios poderia reduzir o
universo da disputa. O consórcio poderia retratar uma composição
entre eventuais interessados, em vez de estabelecerem disputa
entre si, formalizariam acordo para eliminar a competiçäo.
Mais o consórcio também pode prestar-se a resultados positivos e
compatíveis com a ordem jurídica. Há hipóteses em que as
circunståncias de mercado e (ou) a complexidade do objeto tornam
problemática a competiçåo. lsso se passa quando grande
quantidade de empresas, isoladamente, não dispuseram de
condições para participar de licitações. Nesse caso, o instituto do
consórcio é a via adequada para propiciar ampliação do universo
de participantes.

É usual que Administração Pública apenas autorize a participaçáo
de empresas em consórcio quando as dimensöes ou a
complexidade do objeto ou das circunstâncias concretas exijam

4-*W
Av. CoronelCorreia no 1073, P"rq,l"
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"o ato convocatÓrio admitirá ou näo a participação de empresas

Ëiofilllg*io. 
Trata-se de escolha discricionária da Administraçåo

A respeito da participação de consórcios, a jurisprudência do TCU tem assentado que fica

a cargo da disciicionariedade do gestor a decisão de admitir ou não a participaçåo de empresas

organizadas em consórcio na licitaçäo. Senåo vejamos:

"Ademais a participaçäo de consórcio em torneio licitatÓrio näo garante aumento de

competitividade, consoante arestos do Relatório e Voto que impulsionaram o

RcOidâo no 2.813t2004: la Cåmara ( ...) O art. 33 da lei de Licitaçöes

expressamente atribui à Administração a prerrogativa de admitir a participação de

consórcios. lsto porque, a nosso ver a formação de consÓrcio tanto se prestara

fomentar a concorrência (consórcio de empresas menores ou, de outra forma, não

participariam do certame) quanto a, cerceá-la (associação de empresas que caso

contrário, concorreriam entre si). Com os exemplos fornecidos pelo BACEN, vemos

que é piet¡ca comum a não aceitaçäo de consórcio." (Acórdäo n" 1.946/2006 -

Plenário -TCU -rel. Min. Marcos Bemquerer) "

A aceitação de consórcios na disputa licitatória situa-se no åmbito o poder

discricionârio da administração contiatante, conforme o art. 33, caput, da Lei n'
8.666/1gg3, requerendo-se, porém, que sua opção seja sempre justificada.

"(Acórdäo no 56612006 -Plenårio -TCU -rei Min. Marcus Vinicius Vilaça).

Diante do exposto e considerando que existem diversas empresas com capacidade pa.ra

prestar serviços do objeio desta contrataçäo, as Secretarias lnteressadas decidiram por näo permitir

ä p.rt¡"ip"çáo de consórcio. Fato esse que, por si só, não configura restriçäo à competitividade,

economicidade e moralidade.

RA O

associação entre os particulares.

São as hipóteses em que apenas umas pouc¿¡s empresas estariam
aptas a preencher as condiçÕes especiais exigidas para a

licitação."

Ainda, leciona o citado mestre, quando à questão da discricionariedade:

Além disso, a formaçäo de consÓrcios é admitida quando o objeto a ser licitado envolve
ou de relevante vulto, em que empresas' isoladamente, nåo teriamquestões de alta

VERAS BANDEIRA
ORDENADOR DE DESPESAS
SEGRETARIA DE FINANçAS,

PLANEJAMENTO E ORçAIIIENTO

(*.'*ö' *' '^eIL^'f} ' 
d'>çb

de suprir os de habilitação do edital, o que näo vem ao presente caso.

qil4iilp\, avö^ß-vk- d^^\,r,"-
/utnem zARAf\zA DE sousA
ORDENADORA DE DESPESAS

INSTITUTO DE PREVIDÊ¡¡C¡N OO
MUNICíPIO DE CAUCAIA

FRANC¡SCA EMANUELLE
MENEZES DOS SANTOS

ORDENADORA DE DESPESAS
CONTROLADORIA GERAL
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ITURA D

ANEXO II- MODELO DE PROPOSTA DE PRECOS

PROPOSTA DE PREçOS

À Comissão Permanente de Licitação do Município de Caucaia/CE.

O Licitante CNPJ N.O por seu representante
legal abaixo assinado, declara, sob as penas da lei:

Que acata inteiramente os preceitos legais em vigor, especialmente a Lei n.o 8.666/93 e suas
alterações e as condições da TOMADA DE PREçOS No 2022.04.18.03-DIVERSAS;

Que assume o compromisso de bem e fielmente executar os serviços especificados no anexo l, caso
seja vencedor da presente licitação.

oBJETO: CONTRATAçÃO DE SERVTçOS ADMTNTSTRATTVOS ESPECTALTZADOS NA
on¡enrncÃo e AconiPANHAMENTo Do coNTRoLE TNTERNO, EXCLUSTVAMENTE NAS
AREAS DE ALMOXARIFADO, DOAçOES, BENS PERMANENTES E CONTROLE DE FROTA DE
vEículos, coM DrspoNtBtltzAçÃo DE srsrEMA ¡NFoRMATtzADo, MoDULARtzADo E
INTEGRADO, EM CONFORMIDADE COM AS NORMAS TÉCNICAS DOS ÓNCÃOS DE
CONTROLE EXTERNO, DESTINADOS À PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA.CE.

Coronel- Correia n" 1073, Parque Soledade
Caucaia/CE - cEP: 61603-005
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No DESCRçÃO QTDE.
TOTAL UND.

VL. UNIT
fRsl

VL. TOTAL
tR3)

1

Serviços administrativos especializados na
orientação e acompanhamento do Controle lnterno,
exclusivamente nas áreas de almoxarifado, doações,
bens permanentes e controle de frota de veículos,
com disponibilização de sistema informatizado,
modularizado e integrado, em conformidade com as
normas técnicas dos órgãos de controle externo,
destinados a SEGRETARIA MUNICIPAL DE
FINANÇAS, PLANEJAMENTO E ORCAMENTO.

12 MES R$ R$

2

Serviços administrativos especializados na
orientação e acompanhamento do Controle lnterno,
exclusivamente nas áreas de almoxarifado, doações,
bens permanentes e controle de frota de veículos,
com disponibilização de sistema informatizado,
modularizado e integrado, em conformidade com as
normas técnicas dos órgãos de Controle Externo,
destinados à CONTROLADORIA GERAL DO
MUNICíPIO

12 MÊS R$ R$

3

Serviços administrativos especializados na
orientação e acompanhamento do Controle lnterno,
exclusivamente nas áreas de almoxarifado, doaçöes,
bens permanentes e controle de frota de veículos,
com disponibilização de sistema informatizado,
modularizado e integrado, em conformidade com as
normas técnicas dos órgãos de Controle Externo,
destinados ao INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO
MUNICíPIO.

12 MÊS R$ R$

R
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FREFEITURâ O

\/)
VALOR GLOBAL R$ :_(extenso).
Proponente:
Endereço:
CNPJ no:

*Flubrrc 
n

Prazo de Execução: (extenso)meses
Validade da Proposta: (extenso) dias

Declaramos que em nossos preços unitários estão inclusas todas as despesas referentes à
prestação dos serviços, bem como todos os tributos, encargos sociais e trabalhistas, garantia,
deslocamentos e quaisquer outras despesas que incidam ou venham incidir sobre o objeto da
licitação.

Local e data

Assinatura e Garimbo do Proponente

. Coronel Correia n" 1073, Parque Soledade
caucaia/cE - cEP: 61603-005

E-mail : cpl@pge. caucaia. ce. gov.br
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nt, nSANEXO III- MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO NO. 2022.04.1 8.03/- . SIGLA DA UN IDADE ADMIN ISTRATIVA

Pelo presente instrumento de Contrato, de um lado o MUNICíP|O DE CAUCAIA/CE, pessoa jurídica
de direito público interno, com sede à Rod. CE 090, 1076 - km 01- ltambé - Caucaia, Estado do
Ceará,inscritonoCNPJ/MFsobono07'616.162/00o1-06,atravésda-,denominado
daqui por diante de CONTRATANTE, representado neste ato pela seu(sua)
secretário(a)/ordenado(a] îåff:ï'J'¿,Ìå(Í), ,'T;r" :siï:

de agora em diante denominada CONTRATADA, neste
ato representado pelo , inscrito no CPF n"
têm justo e contraiado oil

CLÁUSULA PRIMEIRA. DO OBJETO CONTRATUAL
1.1. Constitui objeto do presente contrato os SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS ESPECIALIZADOS
NA ORIENTAçAO E ACOMPANHAMENTO DO CONTROLE ¡NTERNO, EXCLUSIVAMENTE NAS
AREAS DE ALMOXARIFADO, DOAçÕES, BENS PERMANENTES E CONTROLE DE FROTA DE
vEículos, com DtsPoNtBtLtzAçÃo DE srsrEMA tNFoRMATtzADo, MoDULARtzADo E
INTEGRADO, EM CONFORMIDADE COM AS NORMAS TÉCNICAS DOS ÓNCÃOS DE
GoNTROLE EXTERNO, DESTTNADOS À(AO) DO MUNTCíp|O Oe CAUCATA-CE
observada a legislação pertinente, notadamente a Lei no 8.666/g3.

CLÁUSULA SEGUNDA. DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL
2.1. Este contrato fundamenta-se na Lei No 8.666/93, de 21 de junho de 1993, e suas posteriores
alterações, bem como na licitação na modalidade TOMADA DE PREÇOS No 2022.04.18.03-
DIVERSAS.

cLÁusuLA TERcEIRA - Dos ENcARcos, oBRtcAçoes e RESnoNSABILIDADES DA
CONTRATADA
3.1. São obrigaçöes da CONTRATADA:
a) executar os serviços licitados dentro dos padrões estabelecidos pelo MUNICíPIO, de acordo com
o especificado no Termo de Referência, observando ainda todas as normas técnicas que
eventualmente regulem os serviços, responsabilizando-se ainda por eventuais prejuízos decorrentes
do descumprimento de qualquer cláusula ou condição aqui estabelecida;
b) assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de
origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais,
sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato que lhes
sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em decorrência dos serviços;
c) a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do
contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
d) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao MUNICíPIO ou a terceiros, decorrentes
de sua culpa ou dolo na execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
e) indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do contrato. As
decisöes e providências que ultrapassarem a competência do representante do contratado deverão
ser comunicadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes;
f) aceitar nas mesmas condições deste instrumento, os acréscimos ou supressöes que se fizerem
nos serviços, de até 25% (vinte e cinco por cento) da(s) quantidade(s) máximas do(s) objeto(os) ou
do valor inicial atualizado do contrato, de acordo com o Art. 65, $ 1o da Lei 8.666/93, não sendo
necessária a comunicação prévia do Município;

. Coronel Correia n" 1073, Parque Soledade
caucaia/cE - cEP: 61603-005

E-mail : cplGpgn. caucaia. ce. gow.br

r--)



fi Å

. .,sía' 
de {rcr. 

.

S *lt^q - 
?';

Ç Fls
'Þ

brrc¡

aPe

g) executar os serviços de forma a não comprometer o funcionamento dos serviços do MUNICíPIO,
não sendo aceitos os serviços que estiverem em desacordo com as especificações constantes deste
instrumento, nem quaisquer pleitos de faturamentos extraordinários sob o pretexto de perfeito
funcionamento e conclusäo do objeto contratado;
h) prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo MU.NlCfPlO, cu¡as reclamações se obriga a
atender prontamente, bem como dar ciência ao MUNICIPIO, imediatamente e por escrito, de
qualquer anormalidade que verificar quando da execução do contrato;
i) dispor-se a toda e qualquer fiscalização do MUNICIPIO, no tocante a realização dos serviços,
assim como ao cumprimento das obrigações previstas neste contrato;
j) prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade dos serviços, inclusive
considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza;
k) comunicar imediatamente ao MUNICIPIO qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária
e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência;
l) possibilitar ao MUNICIPIO efetuar vistoria nas suas instalações, a fim de verificar as condições
para atendimento do objeto contratual;
m) respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho, previstas nas normas
regulamentadoras pertinentes;
n) substituir em qualquer tempo e sem qualquer ônus para o MUNICÍPIO, no prazo de 48 (quarenta e
oito) horas úteis da recusa, no todo ou em parte o objeto recusado pela administração, caso
constatadas divergências nas especificações, às normas e exigências especificadas no Termo de
Referência, no Edital ou na Proposta do Contratado, sujeitando-se às penalidades cabíveis;
o) manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer. dados,
informações, documentos, especificaçöes técnicas e comerciais dos materiais do MUNICIPIO, de
que venha a tomar conhecimento ou ter acesso, ou que venham a ser confiados, sejam relacionados
ou não com a execução deste objeto;
p) manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
no Edital relativo à licitação da qual decorreu o presente ajuste, nos termos do Art. 55, lnciso Xlll, da
Lei no 8.666/93, que será observado, quando dos pagamentos à CONTRATADA;
q) toda e qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência da execução em
questão, bem como pelos contratos de trabalho de seus empregados, mesmo nos casos que
envolvam eventuais decisões judiciais, eximindo o MUNICIPIO de qualquer solidariedade ou
responsabilidade;
r) toda e qualquer multa, indenização ou despesa imposta ao MUNICíPlO por autoridade
competente, em decorrência do descumprimento de lei ou de regulamento a ser observado na
execução dos serviços, desde que devidas e pagas, as quais serão reembolsadas ao MUNICIPIO,
que ficará de pleno direito, autorizada a descontar, de qualquer pagamento devido ao fornecedor, o
valor correspondente;
3.1.1. O fornecedor autoriza o MUNICIPIO a descontar o valor correspondente aos referidos danos
ou prejuízos diretamente das faturas pertinentes aos pagamentos que lhe forem devidos,
independentemente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial, assegurada a prévia defesa;
3.1.2. A ausência ou omissão da fiscalização do MUNICIPIO não eximirá o fornecedor das
responsabilidades previstas neste contrato;
3.2. A falta de quaisquer serviços cujo fornecimento incumbe ao contratado, não poderá ser alegada
como motivo de força maior para o atraso, má execução ou inexecução dos serviços objeto deste
contrato e não a eximirá das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento dos prazos e
demais cond ições estabelecidas.

CLÁUSULA QUARTA. DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE
4.1. São obrigações do CONTRATANTE:
a) lndicar o local em que deverão ser realizados os serviços;
b) Permitir ao pessoal da contratada, acesso ao local do serviço desde que observadas às normas
de segurança;
c) Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste contrato, após o cumprimento
das formalidades legais;

Coronel Correia no 1073, Parque Soledade
Caucaia,/CE - cEP: 61603-005
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d) Designar servidor paø a vistoria e fiscalização do serviço;
e) A comunicação imediata à CONTRATANTE quanto a possíveis dificuldades na execução do
contrato;
f)A prestação de informações e esclarecimentos necessários à execução do objeto ou que venham
a ser solicitados pelo representante da Contratada;
g) O recebimento do objeto contratado, atestando-o ou rejeitando-o caso não esteja de acordo com
as especificações trazidas no Termo de Referência;
h) A comunicação por escrito e tempestiva à Contratada referente a qualquer alteração ou
irregularidade na execução do Contrato;
i) A solicitação de esclarecimento, correção e solução de incoerências, falhas ou eventuais omissões
constatadas em seus trabalhos, sem ônus adicional parc a CONTRATANTE, independente da
responsabilidade, mesmo após a conclusão das etapas e do encerramento do contrato e que forem
julgadas como necessárias à conclusão do processo de desapropriação e indenização;
j) Os esclarecimentos de condiçöes excepcionais alheias ao Termo de Referência.

GLAUSULA QUTNTA - DA UGÊNC|A E EXECUçÃO
5.1. Os serviços serão iniciados em até 05 (CINCO) DIAS, a contar da emissão da ORDEM DE
SERVIçOS, nos locais determinados pela CONTRATANTE.
5.2. O Prazo de execução dos serviços será de _ (_) meses, contados da data de recebimento
da ordem de serviços pela Contratada.
5.3. O Prazo de vigência do contrato será de 12 (DOZEI MESES, contados a partir da data de sua
assinatura.
5.4. Os prazos de execução dos serviços e vigência contratual podem ser prorrogados de acordo
entre as partes e, em conformidade com o art. 57 da Lei no 8.666/1993 e alterações posteriores.
5.4.1. A prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e previamente autorizada pela
Unidade Administrativa Contratante.
5.5. O p'azo pala início dos serviços poderá ser prorrogado por igual período, uma única vez, a
critério do órgão contratante.

CLÁUSULA SEXTA - DA RESC|SÃO
6.1. Constituem motivo para a rescisão contratual os constantes no item 7.15 do edital da TOMADA
DE PREÇOS N" 2022.04.18.03-DIVERSAS e nos artigos 77,78 e 79 da Lei No 8.666/93, e
constantes e poderá ser solicitada a qualquer tempo pelo CONTRATANTE, com antecedência
mínima de 05 (cinco) dias úteis, mediante comunicação por escrito, reconhecido os direitos da
Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 desta Lei.
6.2. A rescisão amigável do contrato, por acordo entre as partes, deverá ser precedida de
autorização escrita e fundamentada da CONTRATANTE.
6.3. Quando a rescisão ocorrer com base nos itens 7.15.10 e 7.15.15 do edital da TOMADA DE
PREçOS No 2022.04.18.03-DIVERSAS, sem que haja culpa da Contratada, esta será ressarcida dos
prejuízos regularmente comprovados que tiver sofrido, tendo direito a:
a) pagamento devido pela execução do contrato até a data da rescisão;
b) pagamento do custo da desmobilizaçäo.

CLAUSULA SETIMA - DO VALOR, PAGAMENTO E REAJUSTE
7.1. O valor global da presente avença é de R$ (_), a ser pago na
proporção dos serviços efetivamente executados no período respectivo, e de conformidade com as
notas fiscais/faturas e/ou recibos devidamente atestadas pelo setor competente, observadas a
condições da proposta adjudicada e do contrato, conforme especificações abaixo:

Coronel Correia n" 10?3, Parque Solerl:de
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1 MES R$ R$

VALOR TOTAL: R$
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a7.2. A fatura relativa aos serviços executados no período de cada mês civil deverá ser
Prefeitura Municipal de caucaia, até o bo (quinto) dia útil do mês subsequente a
serviços, para fïns de conferência e atestação.

aprese
realização dos

7.3. O Pagamento será efetuado mensalmente na proporção da execução dos serviços, em até 30
(TRINTA) DIAS após a emissão da Nota Fiscal, mediante atesto da execução doê serviços e o
encaminhamento da documentação necessária, observada todas as disposiçõès pactuadas, através
de crédito na conta bancaria da Contratada e em conformidade com a disfonibilidade de recursos
financeiros.
7.4. A documentação tratada no item anterior será a seguinte:
a) Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via única, devidamente atestada pelo gestor do contrato;
b) Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa ãa União, inclusive em
relação as contribuições sociais;
c) Prova de Regularidade relativa aFazenda Estadual;
d) Prova de Regularidade relativa a Fazenda Municipal;
e) Prova de Regularidade relativa ao FGTS;
f)Prova de Regularidade relativa à Justiça do Trabalho;
7.5. Ocorrendo erro na fatura ou outra circunstância que desaconselhe o pagamento, a
CONTRATADA será cientificada, a fim de que tome providências,
7.6. Poderá a CONTMTANTE sustar o pagamento da CONTRATADA nos seguintes casos:
a) quando a CONTRATADA deixar de recolher multas a que estiver sujeita, dentro do prazo fixado;
b) quando a CONTRATADA assumir obrigaçöes em geral para com terceiros, que possam de
qualquer forma prejudicar a CONTRATANTE;
c) inadimplência da CONTRATADA na execução dos serviços.
7.7. Os preços dos serviços são fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses da
apresentação da proposta. Caso exceda-se o pnzo supracitado, os preços contratuais serão
reajustados, tomando-se por base a data da apresentação da proposta, pela variação do IGPM-FGV.
7.7.1. No cálculo dos reajustes se utilizará a seguinte fórmula:

R = FATOR x V, onde: ,**=l+)
onde:
R = Valor do reajuste procurado;
V = Valor contratual dos serviços a serem reajustados;
lo = lndice inicial - refere-se aó mês da apresentação da proposta;
| - fndice final - refere-se ao mês de aniversário ánual dâ pioposta.
7.7.2. Havendo prorrogação do prazo de vigência do contrato, conforme previsão legal, por interesse
e iniciativa das partes, os preços poderão sofrer reajuste após o período de 12 (doze) meses da data
do último reajuste realizado, tomando como base a variação do IGPM-FGV no período.
7.8. Poderá ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do
contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração dos serviços, desde que
objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de
sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores
ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do
príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, nos termos do Art. 65, lnciso
ll, alínea "d" da Lei 8.666/93, devendo ser formalizado através de ato administrativo.

cLÁusuLA otTAvA - DAS PENALTDADES E SANçOES
8.1. O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar
ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou
cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de
licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 2 (dois) anos, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitaçäo perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas no edital e no termo de
contrato e das demais cominações legais.
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A Contratadaficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou parcial
do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento contratual
ou não veracidade das informações prestadas, garantida a prévia defesa:
| - advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.o 8.66ô/93, poderá ser aplicada nos
seguintes casos:
descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;
outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da
Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.
ll - multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de
Receitas Federais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser preenchido de
acordo com instruçöes fornecidas pela Contratante):
a) de 0.3% (três décimo por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por dia de atraso na
prestação dos serviços ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 10o/o (dez por cento) do mesmo
valor;
b) de 2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a qualquer cláusula
ou condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na
reincidência;
c) de 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir qualquer
serviço rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 05 (cinco) dias que
se seguirem à data da comunicação formal da rejeição;
lll - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o
MUNICIPIO DE CAUCAIA/CE, por prazo não superior a 2 (dois) anos;
lV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos prejuízos
resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.
8.2. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla
defesa, garantida nos prazos de 5 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos l, ll e lll do
item 8.1 supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso lV do mesmo item.
8.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido aos cofres do MUNICÍPlO DE CAUCAIA/CE no
prazo de 5 (cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso, Se o valor da multa não for
pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus.
Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado
adm inistrativamente e judicial.
8.4. As sançöes previstas nos incisos lll e lV do item 8.1 supra, poderäo ser aplicadas aos
fornecedores que, em razão do contrato objeto desta licitação:

| - praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
ll - demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em

virtude de atos ilícitos praticados;
lll - sofrerem condena$o definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no

recolhimento de quaisquer tributos.
8.5. As sanções previstas nos incisos l, lll e lV do item 8.1 supra poderão ser aplicadas juntamente
com a do inciso ll do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo,
no prazo de 5 (cinco) dias úteis.
8.6. A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do prazo
de 5 (cinco) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estará sujeita à multa de
5,00% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, por
caracterizar descumprimento total da obrigação assumida.
8.7. As sanções previstas no item anterior não se aplicam às demais licitantes que, apesar de näo
vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com este
edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.
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cLÁusuLA NoNA - DA DorAçÃo onçnue¡¡rÁRn
9.1 - As despesas decorrentes desta contratação, no valor total de R$

apq

correrão à conta
da dotação orçamentária da(o) , com recursos previstos na seguinte classificação
Atividade: ; Elemento de Despesa:_. Fonte:

cLÁusuLA DÉcrMA - DAs ALTERAçöES coNTRATUAts
10.1 - O presente contrato poderá ser alterado, nos casos previstos no artigo 58, I e no artigo 65 da
Lei No 8.666/93, desde que haja interesse da Administração, com a apresentação das devidas
justificativas.

cLÁusuLA DÉctMA pRtMEtRA - DA GEsrÃo e ¡rscRLtzAçÃo
11.1. A gestão e fiscalização do contrato caberá ao Ordenador de Despesa competente ou a quem
ele a designar com esta finalidade, devendo ele exercer toda a sua plenitude tudo em atendimento e
consonância ao que dispõe o art. 58, inciso lll, c/c art. 67 da Lei Federal n'8.666/93.
11.2. O gestor e fiscal de contrato deverá acompanhar a execução de contratos e de outros
instrumentos hábeis e promover as medidas necessárias ao alcance do seu objeto e no interesse da
Administração.
11.5. As competências, atribuições e responsabilidades ao gestor e fiscal de contrato serão
disciplinadas conforme instrumento normativo vigente no município ou, em sua ausência, pelas
disposições legais vigentes.
11.6. A presença da fiscalização da Secretaria não elide nem diminui a responsabilidade da empresa
contratada.
11.5. Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer produto que näo esteja
de acordo com as exigências, bem como, determinar prazo para substituição do mesmo
eventualmente fora de especificação.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. Do FoRo, BASE LEGAL E FoRMALIDADES.
12.1 - Este Contrato encontra-se subordinado a Legislação específica, consubstanciada na Lei No
8.666, de 21 de junho de 1993 e suas posteriores alteraçöes, e, em casos omissos, aos preceitos de
direito público, teoria geral de contratos e disposições de direito privado.
12.2 - Fica eleito o Foro da cidade de Caucaia/CE, como o único capaz de dirimir as dúvidas
oriundas deste Contrato, caso não sejam dirimidas amigavelmente.
12.3 - Para firmeza e como prova de haverem as partes, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o
presente termo, em 03 (três) vias de igual teor, o qual, depois de lido e achado conforme, é assinado
pelas partes contratantes e pelas testemunhas abaixo.

CAUCAIA/CE, _ de de

MUNICIPIO DE CAUCAIA/CE
<<<UN IDADE ADM IN ISTRATIVA>>>

<<<GESTOR(A)ttt
<<<CARGO DO GESTOR>>>

CONTRATANTE
TESTEMUNHAS:

1

<<<RAZAO SOCIAL>>>
<<<cNPJ>>>

<<< REPRESENTANTE LEGAL>>>
CONTRATADA

CPF

CPF

. Coronel Correia no 1073, Parque Soledade
Caucaia/CE - CEp: 61603-005

E-mail : c¡>l@p$n. caucai-a. ce. grow.br
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ANEXO IV. MODELO DE DECLARACÕES

DECLARAçÃO pnnn F|NS DE HAB|L|TAçAO

;äi ö;i;i :: : :::::::: ::åili"låi ä ä;,å"iJ'.F#o"ooåi"oï:: :::::::::::5iX
cPF ns DEGLARA, para fins do disposto na TOMADA DE pREços No
2022.04.18.03-DIVERSAS q ue :

a) sob as penas da Lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins
de prova em processo licitatório, junto ao Município de Caucaia, Estado do Ceará, que, em
cumprimento ao estabelecido na Lei no 9.854, de 2711011999, publicada no DOU de 2811011999, e ao
inciso XXXlll, do artigo 70, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho
algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.

b) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins
de prova em processo licitatório, junto ao Município de Caucaia, Estado do Ceará, que concorda
integralmente com os termos deste Edital e seus Anexos;

c) que ínexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para participar no
presente certame licitatório, bem assim que ficamos cientes da obrigatoriedade de declarar
ocorrências posteriores, nos termos do art. 32, S2o, da Lei Federal n.o 8.666/1993.

d) que a empresa acima citada se ENQUADRA como Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno
Porte (EPP), na forma da Lei Complementar No. 123106 e Lei 14712014, podendo assim gozar dos
benefícios previstos nos referidos diplomas legais. Declara ainda que não possui nenhuma restrição
fiscal ou trabalhista, mas caso havendo, se compromete em sanar o vício, no prazo de 05 (cinco)
dias úteis do momento em que for declarada vencedora do certame, conforme dispõe o art.43, $1o
da Lei Complementar No. 123106. (MANTER ESTA ALíNEA NA DECLARAçAO SOMENTE SÈ A
LICITANTE FOR ME OTI EPP, CASO CONTRÁRIO, DEVE.SE RETIRÁ.LA)

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

(data)

(representante legal)

Coronel Correia n" 1073, Parque Soledade
caucaia/cE - cEP: 61603-005

. E-mail: cpl@pgm.caucaia.ce.gov.br

EÞ
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ESTADO DO CEARA - PREFEITURA MUNtCtpAL DE CAUCATA - AVTSO DE L¡C|TAçÃO -
TOMADA DE PREçOS No 2022.04.18.03-DIVERSAS. Tipo: Menor Preço. Data e Local de
recebimento dos envelopes: 05 de maio de 2022, às 09h00min, no Departamento de Gestão
de Licitação, localizado na Av. Coronel Correia, no 1073 - Parque Soledade - Caucaia/CE.
objeto: coNTRATAÇÃo DE sERV|Ços ADMrNrsrRATrvos ESpEctALtzADos NA
ORIENTAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DO CoNTRoLE INTERNo, EXCLUSIVAMENTE NAS
Anrns DE ALMoxARtFADo, DoAçÖrS, BENS eERMANENTES E coNTRoLE DE FRorA DE
vEfculos, coM DtsPoNtBrLtzAÇÃo DE stsrEMA tNFoRMATtzADo, MoDULARtzADo E
INTEGRADO, EM CONFORMIDADE COM AS NORMAS TÉCNICAS DOS ÓNCÃOS DE
CoNTROLE EXTERNO, DESTINADOS À PREFETTURA MUNtctpAL DE CAUCATA-CE. Cópia do
Edital: Endereço acima, nos dias úteis das 08h00min às 12h00min, ou no site:
https://licitacoe"s.tce.ce.qoj¿.br/. Informações: cpl@pgnr.caucaia.ce.qov.br.

Caucaia/CE, 18 de abril de 2022

-oilo de ¿r' .

s'aaa*h{*i FtS O

t-tr'i-"ff

w
Presidente lnterina da Comissão de Licitação

PUBLICAR NOS JORNAIS:

- JORNAL DE GRANDE CTRCULAçÃO (9r04t2022l,;

- DrÁRro oFrcrAL Do MUNtcíero 11 9t04r20221;

- DÉRro oFrctAL Do ESTADo Do cEARÁ (9ßa'zo2zl;
- DÁRro oFrcrAL DA uNrÃo (9ßaaozzl;

Àrr fnrnnol fnnroia n9 I fl72 Drrnrra Snf a¡la¡la
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95,34ptsr 3o lugar - MERCADO DE PROPAC^NDA E MARKETTNC LTDA- CNPJ N" 02.620.895/0001-92, com Nota Técnica = 85,67pts; e 4" lu-
gar - LABOX CCIVÍUNIC¿.ÇÀO esrnarÉCIcA LTDA-ME - CNPJ N" I 1.653.365/000t.-31, com Nota Técnica = 75,33prs; e DESCLASSIFICADA
a agência: VICTRIX MARKETINC PROPACANDAASSOCIADOS LTDA - CNPJ N" 03.053.403/0001-97. corn Nota Técnica = 44,33pts, por não
alcauçar a uota rnínirna prevista na alínea b) do item 12.4 do edital. Por firn, fica abcrto, o prazo recursal de 05 (cinco) dias úteis, a contar do dia útil
posterior à publicação cleste aviso, previsto no item 22 do ínstrumento convocatório e art. 11, VIII da Lei ¡' 12.232120L0. Caucaia/CE, l9 de abril de
2022.'lhaisa Maria Silvn - Presidente Interina da Conrissão de Licitação.

ESTADo Do cËARÁ-PREFEITURAMUNICTPAL DE cAUcArA-Àvlso DE LrcI'tAçÃo-ToMADADE pREÇosN"2022.04.18.03-DI-

VERSAS. Tipo: Menor Preço. Data e Local de lecebimcnto dos envelopes: 05 de maio de2022,às 09h00min, no Departamento de Gestão de Licita-
ção, localizado na Av, Coronel Coneia, rf 1073 - Parque Soleclacle - Caucaia/CE. objeto: CONTRATAÇÃo IrE SERVIÇo5 ADMINI5TRATIV6S
ESPËCIALIZÄDOS NAORIENTAÇÂO EACOMPANHA,MENTO DO CONTROLE INTERNo, EXCLUSIVAMENTE NAS,Ä.n¡ns DEALMo-
XARIFADO, DOAÇOES, RENS PERMANENTES E CONTROLE DE FROTA DE VEÍCULOS, coM DISPoNIBILIZAÇÃo DE SISTEMA IN-
FORMATIZADO, MODULARIZADO E IN'I'ECRADO, EM CONI.ORMIDÁ,DE COMAS NORMAS TÉcMcÂS DoS ÓRcÃos DË coNTRo.
LE EXTERNO, DESTINADOS À PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA-CE. Cópia do Edital: Endereço acima, nos dias úteis das Ogh0onrin
às l2hOOtnfu. ou tlo site: hþsJ/licitacoes.tce.ce.gov.br/. Infbnnações: cpl@pgm.caucaia.ce.gov.br. Caucaia/CE, 18 de abril de 2022. Thaisa Mari¡
Silva - Presitlente lnterina da Comissão de Licitação.

Á
/ I E"tudo do Ceará - Prefeitura Municipal de CAUCAIA -- Procuradoria Geral do Município. Aviso de Aplicação de Penalidade, processo Adminis-

â trativo de Apuração de Responsabilidade N" 0t4l202l-PAAR. Empresa DISTRIBUIDORA CANINDÉ EIRELI ME, pcssoa juridica dc clireito
privado, inscrita no CNPJ/MF sob o rru 27.007.95210001-93, com sede a RUA JOAQUIM MAC.Á.RIO, N" 547, ALTO CUARAMIRANCA, CANIN-
pÉ, CEAR¡|. Origcrn: PREGÃO ELETRÔNICO tombado sob o No 2021.01.28.02. Resultado/Penalidade: hnpcdirnento de licitar o¡ conrratar
corn a Administraçiro Pública Municipal, pelo prazo de 05 (cinco) anos, aplicação de multa de 109/o do valor dos iters constantes da Ata de Registro
dc Prcços u." 2021.03.02.01, corrcspondcndo ao l'alor dc R$ 14.728,87 (quatorzc ulil, sctcccntos c vintc c oito rcais c oitcnta c sctc ccntavos), bc¡r
como, o cancelamento da inscrição junto ao cadastro de fornecedores do Municipio de CAUCAIA e Rescisão unilateral da Ata de Registro de Preços
n." 2021.03.02.01 c de todo e qualquer docunrcnto oriundo cla rnesma, tais como Contratos, Ordens de Fornecirnento ou Serviços, etc., celcbrâdos
entre a empresa e a Prefcitura Municipal dc Caucaia. Fundamentação Legal: Lei Ëcderal no 8.666/93, Art. 7o da Lci Fcdcral No 10.520/02, Ata de
Registro de Preços e clåusula sótima do corÌtrato. Fica aberto o prazo recursal e a parte interessada devidarnente cientilicada. CAUCAIA/CE., 19 ¿e
abril de 2022.Yània Ângelo Moreira - Ordenadora de Despesas da PGM.

ESTADO DO CEARA - MUNICÍPIO DË CAUCAIA . ËXTRATO D[i CON,TRATo N. 2O2I.IO.OI.O1.78 ToRNA PÚBLICo o EX,TRATo
DO INSTRUMENTO CONTR^TUAL RESULTANTE DO PREGÃO ELETRONTCO N" 2021.10.01.01-DrV. OBJETO: AQUISTÇ^O DE MA-
TERIAL DE CONSUMO (CAFÉ, AÇUCAR E CHÁ,) DE INTERESSE DA AUTARQUIA MUNICIPAL DE TRÀNSITo Do MUNIciPIo DE
CAUCAIA/CE, CONFORME PROJETO BÁSrCO/TERMO DE REFERÊNCIA EM ANEXO AO EDTTAL. DOTAÇÃ,O ORÇ^MrjN'ráRrA:
3501.04.122.0161.2.14s.0000; ELEMENTO DE DESPESA.S: 3.3.90.30.00; FONTE DE RECURSO: 1.500.0000.00. VALOR cl-OBAI- R$ 2.389,80
(DOIS MIL, TREZENTOS E OITENTA E NOVE REAIS E OITENTA CENTAVOS). CONTRATADA: SOL NASCENTE COMÉRCIO DE ALI-
MENTOS EIREI-I - CNPJ: I5.839.938/00()I-77, REPRESENTADA POR DEBORA DE MORAIS COIS FALCAO. VIGÊNCIA DO CONTRATO:
3l DE DEZEMBRO DE 2022 - ORDENADoR DE DESPESAS: BRUNNo VIANA DE ALMEIDA - AUTARQUIA MUNICIPAL DE TRÂN-
SIÏ'O-CAUCAIA-CE. 06 DE ABRIL DE2022.

ES'IADO DO CËAI{Á. MUNICÍPIO DE CAUCAIA - EXTRA,TO D[ CONTRATO NO 2021.10.01.0I.79 TORNA PÚBLICO O EXTRATO
DO INSTRTJMENTO CONTR^TUAL RHSULTANTE DO PRECÃO ELETRÔNICO N" 2021.10.01.01-DIV. OBJETO: AQUISTÇAO DE MA-
TERI.AL DE CONSUMO (CAFÉ, AçUCAR E CIIÁ,) DE INTERESSE DA AUTARQUIA MUNICIPAL DE TRÂNSITO DO MUNICÍPIO PE

CAUCAIA/CL], CONFORME PROJETO BÁSICO/TËRMO DË REFIìRÊNCIÂ EM A.NEXO AO EDI'IAL. DOTA,ÇÃO ORÇA,MENTÄ.RIA:

3501.04.122.0161.2.145.0000; ELEMENTO DE DESPESAS: 3.3.90.30.00; FONTE DE RECURSO: 1.500.0000.00. VALOR GLOBAL R$ 1.623,60

(UM MIL. SEISCENTOS E VINTE E TRÊS REAIS E SESSENTA CENTAVOS). CON'I'RATADÀ: MAVI DISTRIBUIDORA LTDA -,CNPJ:
18.027.677,01J01.89. REPRESENTADA POR VINICIUS CUNHA BATISTA. VIGÊNCTA DO CONTRATO: 3I DE DEZEMBRO DE 2022 _

oRDENADOR DE DESPESAS: BRUNNO VIÀNA DE ALMEIDA. AUTARQUIA MUNICIPAL DE TRÂNSITO- CAUCAIA-CE, 01 DE

ABRIL DË,2022.

ESTADO DO C]EARÁ - MUNICIPIO DE CAUCAIA - EXTRATO DE CONTRATO NO 2O2I.IO.OI,OI.8O TORNA PÚBLICO O EXTRATO
DO INSTRUMENTO CONTRATUAL RESULTANTE DO PREGÄO ELETRÔNICO N'2O2I.IO.O1.O1-DIV. OBJETO: AQUISJçÃO DE MA-
THRIAL DB CONSUMO (CAFI!, AÇUCAR B CHÁ) DE INTERESSE DA AUTARQUIA MUNICIPAL DE TRÂNSITO DO MUNICIPIO DÈ

CAUCAIA/CE, CONIIORME PROJËTO BÁSICO/TERMO DE RBFERÊNCIA EM ANEXO AO EDITAL. DOTAÇÃO ORÇAMENIARIA:
3501.04.122.0161.2.145.0000; ELEMENTO DE DESPESAS: 3.3.90.30.00; FONTE DE RECURSO; 1.500.0000.00. VALOR GLOBAL R$ 528,50

(QUINI-IENTOS E VINTE EOITO REAIS E CINQUENTA CENTAVOS). CONTRATADA: C MOURÃO DE PAIVA-ME-CNPJ: 31.920.640/0001-

43, represenracla peb cÁTIA MOURAO DE PAIVA. VIGÊNCIA DO CONTRATo: 3l DE DEZEMBRO DF.2022 - ORDENADOR DE DESPE-

sAS: BRUNNO VIANA DE ALMEIDA. AUTARQUTA MUN|CIPAt, DE TRÂNSTTO - C1\UCAIÄ-CE, 04 DE ÂBRIL DE 2022.
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Estado do Cearó - Prel'eitura Municipal de Tejuçuoca - Aviso de I,icitação - Pregõo Eletrônico N" 2022.03,11.01 - PE - FMS. A Comissão de pregão da
Prefeitura14unìcipal de Tejuçuoca, localizada na Rua Alfredo Pinto de Mesquita, 635, Centro, toma público o edital de Pregão Eletrônico N" 2022.03:l 1.0 I
- PE - FMS., cujoobjeto é o Registro de Preços visando futuas e eventuais aquisições de fialdas descartáveis - adulto e infantil de acordo com especifìcações
e quantitativos abaixo, para atender demandas judiciais de interesse da Secretaria de Saúde de Tejuçuoca,/CE. O referido edital estará à disposiçào'dos
intcrcssados c podcrá scr adquirido-atravós do sitc do TCE https://licitacocs.tcc.cc.gov.br/ c www.bll.org.br a partir da data dcsta publicação. A scisão þública
se realizará no dia 03 de maio de2022 às 09 horas. Data do Início de Cadastramento de Proposta de Preços: a partir de 19 de abril de 2d22 a partir dai 09:OO
horas (horário de Brasília); Data da Disputa de Preços: 03 de maio de 2022 às 09:00 horas; Local: Bolsa de Licitações do Brasil - BLL *vw.bll.org.br.
Tejuçuoca/CE, 18 de abril de 2022. Francisco David Mendes Pinto - Pregoeiro,

Estado do Ceará - Prefeitura Municipal de Tianguá - Aviso de Publicação do PregÍio Eletrônico N" PE 04/2022-DIV. A Prefeitura Municipal de
Tianguá-CE, por meio do Pregoeiro Oficial, torna público aos interessados o Aviso de Publicação do Pregão Eletrônico N" PE 0412022-DIV, |þ 9j3740,
que tcm como objeto o Registro dc Prcços para futuras c eventuais aquisiçõcs dc gêncros alimcntícios destinados às diversas Sccrctarias do Municipio dc
TiangulCE. O Edital e seus anexos poderâo ser obtidos através dos endereços eletrônicos: htÞ:/ pvw.licitacoes-e.com.br, htþs://tiangua.ce.gou.br/ 

"https://licitacoes.tce.ce.gov.br/. O recebimento das propostas através do site do Banco do B¡asil dar-se-á até às 08h30min do dia d4l15l20I2. Abertura das
Propostas: 04/05/2022 às 08h30min. lnício da Disputa de Lances às 08h45min do dia 04/05/2022 (horário de Brasília). Solicitações de esclarecimento acerca
do edital deverão ser enviadas ao endereço eletrônico de e-mail: licitacao@tiangua.ce.gov.br. Tiago Pereira Andrade e Vasconcelos - Pregoeiro Olicial,
Prcfcitura Municipal dc Tianguá, l8 dc abril dc 2022,

Estado do Ceorá - Prefeitura Municipal de Pedra Braca - Extrato do Contrato, Contratante: A Secretaria dc Dcsenvolvimento Urbano e Meio Ambiente,
çg{ratadar 9 lgmpresa Locax Locacoes e Servicos EIRELI, CNPJ n" 26 .669.23510001-64, estabelecida na R Francisco das Chagas Barros, 850, Campinas,
CEP: 62.700-000 em Canindé, Estado do Ceará. Fundamento Legal: Processo de licitação N" 00912022 namodalidade Tomada ðe Preços N" 005/202)-TP.
Objeto: contratação de empresa especializada para construção de 03 (três) passagens molhadas no Municipio de Pedra Braca/CE. Preço Total: R$ 1.846.84 l, I I
(um ntilhãooitocentos e qtare¡ta e seis mil, oitocentos e quarenta e un reais e oüe centavos). Prazo: 180 (cento e oitenta) dias. Origem dos Recursos:
Ministério do Turismo - SICONV 009133/2018-CONV8?0337-PT l0 57384-6212018: Dotação Orçamcnlária N" 0301.15.451.0n2.1 .002(Consrrução/
Refomra./Ampliação e Pavimentação de Vias U¡banas e Rurais), elemento de despesa n" 4.4.90.51.00 (Obras e instalações), fonte do recurso: 1.00L000Ó.00
(recursos ordinários), L520.0000.00 (outras transferências de convênios ou contratos ou contratos de repasse dos Estados...). Data do Contrato: 07 de abril
de2022. Signatários: Conttatante: Eudasio Fernandcs Ccsar, Sccretário dc Dcscnvolvimento Urbano c Mcio Ambicntc. Contratada: Locax Locacocs c
Servicos EIRELI, Sr Thaynan Barboza Silva.

Estado do Ceará - Prefeitura Municipal de Quixeré - Secretaria de Desenvolvimento Urbano, Meio Ambiente e Infra€strutura - Chamåmento
Público N" 1904.0112022, A Sccrctaria dc Dcscnvolvimcnto Urbano, Meio Ambicnte c Infracstrutura, atravós do Ordenadordc Dcspcsas, Sr. Valdcri
Femandes de Araújo, toma público, para conhecinrento dos interessados, que no peúodo de I 9 de abril de 2022 a I I de maio de 2022, no horário de 07:00
às I l:30 horas, estará realizando Chamamento Público sob o N" 1904.01/2022, para o credenciamento de pessoas fisicas para a prestação de serviços de
calceteiro, auxiliar (seruente), cncarrcgado de turma e banqueta do meio tìo para executar os serviços pavimentação e recomposição de calçamento nas Ruas
do Município de Quixeré conforme especiftcações constantes do anexo I do edital, o qual se encontra, na íntegrâ, à disposição de todos os interessados, na
sala da Comissão dc Licitação, localizada Rua Padrc Zacarias, 322, baino Ccntro, em Quixcré-Ce, no horário de atendimento ao público, das 07:00 às l2:00
horas ou no Portal de Licitações do TCE: www.tce.ce.gov.br/licitacoes. Quixeré-CE, 19 de abril de 2022, José Eucimar de Lima - Pres¡dente da CPL,

Estado do Ceará - P¡efeitura Mun¡c¡pal de Barbalha - Av¡so de Licitação - Concorrência Pública no 2022.04.18.1, O Presidente da Comissão
Pcrmancntc dc Licitação, toma público, quc cstará rcalizando, na sedc da Prefeihrra, ccrtamc licitatório, na modalidadc Conconência Pública, tombada sob
n" 2022.04.18.1, cujo objeto é a contratação de empresa para prestação de serviços de recepção, triagem destinação e disposição final dos resíduos sólidos
u¡banos do Município de Barbalha,/CE, em aterro sanitário licenciado, incluindo o controle e monitorâmento ambiental do equipamento e tratamento de
eflucntcs, conformc espccificações aprescntadasjunto ao Edital Convocatório c scus ancxos, com rccebimcnto dos envclopcs marcado para o dia 20 dc maio
de 2022, apartir das 09:00 lroras. Maiores infomrações poderão ser obtidas pelo telefone (88) 3532-2459. Barbalha/CE, l8 de abr¡l de 2022. João Paulo
Beserra - Presidente da Comissão Permanente de Licitaçâo.

Estado do Ceará - Municfpio de Canindé - Aviso de Licitação - Tomada de Preços N". 020/2022-TP. A Prcsidentc da Comissão dc Licitação de
Canindé-CE, toma público para conhecimento dos interessados que, no próxino dia 05 de maio de 2022 às 09h, na sede da Conrissão de Licitagão da Prefeihra
de Canindé, localizada no Largo Francisco Xavier de Medeiros, SN, Imaculada Conceição, Canindé-CE, estará realizando licitação, na modalidade Tomada de
Prcços n'020/2022-TP, cujo objeto é a contratação dc cmprcsa cspecializadaparaprcstação dc scrviços tócnicos na árca dc captação de recursos financciros
junto ao Govemo Federal, EstaduaI e ouhas fontes, conlo também no monitoramento de convênios, contratos e congêneres e respectivas prestações de contas
para atcndcr as dcmandas dc divcrsas Secretarias do Município dc Canindé/CE, conforme projeto básico/tcrmo dc refcrência em ancxo do cdital, o qual
encontra-se disponível no endereço acima, no horário de 08h00min às i3h30min. Lia Vieira Martins - Presidente d¡ Comissão de Licitação,

ESTADO DO CEAR,4, - PREFEITURA MUNICIPAL DE V.A.RZEA ALEGRE - AVISO DE JULGAMENTO FASES HABILITAÇAO E
PROPOSTAS DE PREÇOS - TOMADÁ. DE PREÇOS N' 2022.03.30.1. A CPL da P¡efeitura de Várzea Alegre, Estado do Ceará, torna público, que
concluiu o julgamento da Fase de Habilitação do Certame Licitatório na modalidade Tomada de Preços no 2022.03.30.1, sendo o seguinte-Empresa
Habilitada: ACTUAL CONTABILIDADE E SOLUÇÕES LTDA, porcunìprirììento intcgral ao Edital Convocatório. Enpresa Venccdora: ACTUAL
CONTABILIDADE E SOLUçÕES LTDA, conr proposta no valor glòbal dc R$ 99.800,00 (novcnta c novc mil c oitoccntos rcais). Maiorcs infbrnraçõcs na
sede da Conrissão de Licitação, sito à Rua Dep. Luis Otacílio Coneia, n' 153, Centro, ou pelo telefone (88) 9 9839 - 7074, no horário de 08:00 às l4:00 horas.
Vúrzea Alegre - CE, l8 de Abril de 2022. Maria Fcrnanda Bezerra - Presidente Interina d¡ Comissão Permanente de Licitação.

Estado do Ceará - Câmara Municipal de Pacatuba - Aviso de Licitação - Tomada de Preços N" 2022.04.11.1. Abertura: 05 de maio de 2022, às

09h00min, Julgâmento: Menor Preço Global. Objeto: Contratação de empresa especializada em serviços técnicos contábeis para assessoria, consultoria e

execução das atividades da área de contabilidade pública, junto à Câmara MunicipaI de Pacatuba-CE, conforme especificações no Projeto Básico, Anexo I
do Edital. O Edital cncontra-sc a disposição no sitc do TCE (https://licitacocs.tce.cc.gov.br/). Infomaçõcs: Rua Major Crisanto de Almcida, no 195, Ccntro,
Pacatuba/CE, Fones: (85)3345.128413345.1260 de 08h00min às l2h00min. Pac¡tuba/CE, lE de abril de 2022. Antônia Adriany Rodrigues da Cost¡ -
Presidente da Comissão Permanente de Licitaçño.

Estado do Ceará - Prefeitura Municipal de Ocsr¡ - Aviso de Prcgão Eletrônico n' 1104.01122-PE Objcto: Rcgistro de Prcços para futura c cvcntual
aquisição de pneus, bateriâs e filtros de óleo pâra atender as necessidades das diversas Secretãrias do Municipio de Ocara/CE. Credenciamento e recebimento
das propostas escritas: âté dia 03 de múo de2022, às l0:00hs. Local: www.bllcomprås.org.br. Informações: fone (85) 3322-1088, de segunda a sexta das

08:00 às I 2:00hs ou através do sitc: www.tce.ce.gov.br. Ocara - CE, 18 de abril de 2022. Antonio Paz Romão - Pregoeiro.

¡.SC
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PREFEITURA MUNICIPAL DE AURORA

Avtso DE LtcllAçÃo
pRE6Ã0 

Et ETR0Ntco Nr 2022,04,1E.01-sRp

A Comissão de Lic¡tação, local¡zada na Aven¡da Antônio Rlcardo, Ne 43 - Centro
- Aurora-CE, comunlca aos intcrcssados que no d¡a 04 de maio de 2022, às 09r00hs, estará
ab¡indo l¡cltação na modalldade Prcgào Életrônìco Ne 2022,04.18.01.SRp, Objeto: Re8¡sko
de Preços dest¡nado å aquisiçåo de materi¡l dc consumo em geral (expediente/dldãtico,
gêneros alimentfcios cm geral, limpezo c higiene pessoal, e copa e cozinha e dem¿is
nìater¡al de consurro), junto ùs Unidades Admlnlstrat¡vas do N4un¡cfpto de Aurora/cE.
confornre anexo l. O cdltal completo estará dlsponfvcl no endcreço acima, a parflr da data
desta publicaçåo, no horárlo de atendlmento ao públ¡co, de O8:OOh às 12i00h, ou pelos os
sites: www.bll.org.br ou pelo o Portâl das Licitãç¿5es: http://munlcipìos.tce.ce.gov.br/tce-
munrcipios/.

Avtso oE uctrAçÃo
pREGÃo ELETRôNtco Ne 2022.04,tB.o2.sRp

A Cornissåo de Licitêçåo, corn sede na Avenida Antônio Ricårdo, Nl 43. Centro
'Aurora-C€, comun¡ca aos interessados que no dia 05 de malo de 2022, 09:0ohs, estará
âbrindo llcitãçåo nâ modal¡dãde Pref,ão Eletrônlco Ne 2022.04,18.02-SRp, Oblero: Fettstro
de Preços destinaclo à contratação dã prestação de seryiços de manutenção de ar
condicionados, bebedouÌos e freezer e forneciñento de pecâs, pãra aiencler ¿s
necessiriãdes dar Secretãtias Munjcip¡is do Mun¡cfpio cle Aurora/CE, conforme anexo I

deste edltol. O edltal completo est¡rá disponlvel no endereço acima, a port¡r da d¿ta desta
publìc¿ção, no horário de atendìmcnto ¿o público, dc 08r00h às 12:OOh, ou pelos os sitesi
www.bll.orB,br ou Delo o Portal dos ticitoçòes: htrpt//rÌunic¡pios.tcc.cc.gov.br/tce.
mun¡cipios/.

åiit1f B li'ii.îiJ'ù'Ë'^'",."1
Preeoeiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE BAIXIO

Avrso DE UctrAçÃo
pRE6Ão Nr zozz.ot.ts.l

O Munlclplo dc ga¡x¡o/CE, atravéi da Sccrcrari¿ Munlc¡pal de Saúcle por
¡ntermédio do Pregoeiro, torna públ¡co que ås 09:00 horas do d¡a 03 de maio de 2022, fa¡á
rcal¡zar licit¿ção nã modal¡dacle Pregão N0 2022.03.15.1, tipo menor preço, para aquisição
de medicdmentos controlados dest¡nados a suprir as necess¡dades das Uniciades de
Atendltrrento de saúde por Intermédio da Se.ret¿ria Munlc¡pal de Suúde de Baixio-Ct,
conforme condlções, quantldades e exlgêñclas estabelecldâs neste inst¡umeítto, de acordo
com o que determ¡na â legislaçåo vigehte, a reali¿ar-se na sito eletrôníco
https://bllcomprãs.coñ/. O procedimento licitãtó.io obedecerá ao disposto na Lc¡ tederãl
ne 1O.520/2OO2, Lei Federãl ne 8.666 de 2l de junho de 1993, e suas alreraçðes posteriores
que lhe foram Introduz¡dãs. O Edltal e seus anêxos encontrãm,se à dlsposição dos
lnteressãdos no s¡te https://munlclp¡os,tce.ce,gov.br/ e no slte hrtpsi//bllcompras,Ëom/ ou
na salã dã Comissão de Pre8ão, no Centro Adm¡nistrat¡vo C¡cero Henrique Brasile¡ro. S/N,
Centro, a pafr¡r da publicação deste Aviso, no horáilo de expediente.

Aurora/CE,
FRANCISCO

18 de abrll de 2022
RAMAI.HO MEIRELES
Pregoeiro

Baixio.CE, 18 de ¡br¡l de 2022
FNANCISCO ALDO FERREIRA ATVES

RETTFTcAçÃo

Na publicação no DOU do dia 14 de ãbril de 2022, pá9.228, Seção 3, Onde se
Lêr Pfegåo Nq 2022.0!.26.!, Leia-se: Prcgao Ne 2022.03.29.1,

pREFEtTURA MUNtctpAL oe gnNngutrJ

EXTRATO DE TERMO AOIIIVO

Barro/CE, 18 de abr¡l dc 2022
FERNANDA ATVTS FTRNANDTS

Presldcntc da Com¡ssão

PREFEIÏURA MUNICIPAL DE BEBERIBE

AVTSO 0E RÉG|STRO DE PREçOS

Ata de Reglstro de Preços N', 2022.03.15.004-5RP-5t\4E

ANA CRISTINA LOPES DA SIIVA

PREFEITURA MUNrcrpAL or cnrur¡loÉ

ErÍRAIO DE CONTRAIO Ne 2022040t001

A Secretária de Educaçäo, Anã Cr¡st¡nð Lopes da Silva. tornå público, pâra
conhecimento dos ¡nteressados o extrãto da Ata de Registro de preços N.. 2022.03,15,b04-
sRP-StvlE - Objeto: Registro de lreços visando luturas e eventu¿ia aquisiçóes de kits do
Projeto Pedatógico - Br¡nquedoteca p¿r¡ atender ðs necessldadei di Secret¿rla de
Edtrcação do municlplo. - Fundament¡ção LeBalr Le¡ n'10.520/02, em conformidadc com a
Le¡ Federal N'8,666/93 e su¡s alterações poster¡ores. Valor Globali RS
419,700,00(quatrocentos e dezenovc m¡l e setecentos reaisl. - Dotação Orçamentárij:
Projeto/At¡vidãde:0E01,12.365.0003.1.007,0802.12.365.0003.1,010, Etenìento de despesar
4.4.90.52.00, tonte de recursosr 1500100100, 1550000000, 1569OOOOOO, 157OOOOOOO,

¡92199qq99, 1709000000, 1706000000, 1710000000, 1749o0oooo, rsoooooooo,
15410-00000,1542000000..- Vißênc¡a:13/04/2023, - Conrrarantei Ana Cr¡sr¡na Lopes da
S¡lvã,secretár¡a - Coñtrãtãdäi L.A. Educâc¡oñâl tditora Come.cio, Serviços e Represe;tâções
lldð, inscr¡tð no CNPI N1'29.810.008/0001-67. Assina pela contrãtådat Luis Anihôny Goiies
dos Santos.

Tomãda de Preços n9 006/2022-fP. Objeto: contratação de empresa cspeclal¡zada de
engenharia para construção do Centro de ReferÊnci¿ em Assistênc¡a Sociai - CRAS Santa
Clara, de responsabilidade da Secretar¡a da Assistênciã Social do Municlpìo de Canindé/CE.
Contràtânte: Secretaria Munic¡pal de Assistênciè Sociat representãda pelà Senhora Ed¡våniã
Sousa Forlù; Contrat¿d¿i Piramlde Serviços de Engenharia e Construções LTDA,
reprcsentada pelo 5r. Francisco Luc¡Llne Pc.c¡ra da Cruzj Valor do Contrato RS 925.565,37
(oitoceñtos e vinte cinco mil, quinhentos e sessenta e cinco re¿is e trinta c sete ceotãvos);
ootação orçamentár¡aì ativ¡dade 08 244 0137 1.050 construção, reforma e empliaçào de
Unidades de Assistência Social - classlficãçåo econômicà / elemento de dispe5å:
4.4.90,51.00 obras e lnstalações. Fonte de Recursos: 1665000001 - Transf. de Convênlo -
Un¡ão - Ass. Soclal, atrâvés de Convénio com â Un¡åo Fcderal, por lntermédlo do Mlnlstér¡o
qq qdiqgnia, representado pela Câixa Econ0m¡ca Federal. Contrato de Repasse np
884084/2019/MCIDADÀN|A/CA¡X^; Data dã ass¡nãtura do Contrâto: 08 de abril de 2022,
Vigênciar 180 (cento e oitentâ) dias.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARNAUBAL

avtso DE CHAMADA púBucA Ne 1/2022-cp

O Munlc,pìo de Carnaubal/CE, através da Secretãria Munìc¡pal de Educãção,
torna público aos interessãdos, a Chamadã Priblica N'OO1/2022-CP, pðra Chamãdã públ¡ca
para a aquislção de Eêneros alimentíc¡os da a8rlcultura famll¡ar e do empreendeclor
familla. rural, dest¡nados a merenda escolar dos AIunos da Rede Públ¡ca de Enslno do
Município de Cðrnaubal - CE. O receb¡mento da documentãção para habilìtaçáo e dos
projetos de venda ocorrerá até às 14h00min do dia 12 de M¿lo de 2022. ã sessão públ¡ca
para a ðpuração dãs hãbll¡taçôes e classlficaçåo dos projetos de venda ocorrerá às
14h00mln do d¡a 12 de ¡/la¡o de 2OZ2t îo Setor de Llcitações da Prefeltura, O Edltal
cornpleto encontrâ-se dlsponlvcl aos Intcressados Setor da Llcltaçðcs, sìtuada na Rua
Pfesidente Méd¡ci, 167, Centro, nos dlas úreis das 08h00mln às 12h00min, ou através do
site rcË: http://www.tcc.ce.8ov.lrr/licìÌacoes.

Ësp¿cie; 8! (OnAVO) IÉRMO ADlllVO AO CONIRAIO N.c 2020.03.06.01, ORTUNDO DO
PROCËSSO LICIIATORIO TOMADA DË PRËçOS N" 11.001/2020-TP. CONTRATANTf: N4unicipio
de Banabulú, através da Secretar¡a de EsÞorte. luventude e l-azer. CONTRAT,/\DA| Lopes
calisto e caltsro Ltda ME, cNPl N" 09,170.97410001-98. OBIETO DO CONTR¡\TO:
Contratação de F.mpresa Espec¡ali¿adã para execução do Projeto de lluminâção do Estádio
Municipã1, .le responsãbilidåde rla Secretaria de esporte, luventude e Le¿er do Municlpio
rie Banãbuiú-CÊ. OBJTTO 0O TERMO ADITIVO: O Presente lnstrumento tem por objetivo
prorro8ar o Prazo de Vlgêncla do Contrato O.¡Blnário pelo perfodo.ie 90 {noventa) dlas, de
forma a abran8er o Termo compreen.ilc¡o entre 18 de março de 2022 a 16 de i¡nho de
2022. FUNDAMENTAçAO_LEGAL: Art.57, E1', ¡nc. ll, da Lei Federal Ne 8.666/93, Alte.adã
e Consolidãda. SlGNATARlO DA CONTRATANTE: Chrystìãn Aurelio da Silva Nobre.
SIGNATAnIo DA CoNTRATADAT Renðro Roger Lopes coliito. DATA DE A55|NATURAT 18 de
m.rrço de 2022.

\

Câhàub.ìl - CE, 18 dc ùbril de 2022
ADRIANA PAssOS DE [IMA

Pres¡dente da Comissåo Permânente de Licitação

PREFEITURA MUNICIPAT DE CAUCAIA

Avrso DE r"tctrAçÃo
IOMADA DE PREçOS Ns 2022.04.18.03-D|VER5A5

\

/

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Espécie:1e (PRIN¡EIRO) TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.e 2021.09.13.03, ORIUNDO DO
PROCESSO UCTTATÓRtO TOMADA Dt PREçOS N" 11.002/2021-TP, CONTRATANTEi Municfp¡o
de Bðn¿bu¡rl, através da Secretarl¿ de Esporte JL¡vertr¡dc e Laze¡, CONTRATADA: Lopes
câllsto e cal¡sro trda tvlE, CNPJ N" 09.170.974¡10001-98. oBJETO DO CONTflATOI
Contrataçåo de Empres¿ Éspec¡ali¿ada pèra execução do Projeto de Modern¡¿açäo do
G¡násio João Claud¡no, no Mun¡cipio de Banãbu¡ú - CE, conforme MAPP 3G73, de
respon5atr¡l¡däde då Secretðr¡â de Esporte, Juventude e !a¿er. OBJËlO DO IERMO ADlflvO:
O Prese¡te lnstrurnento tcm por ObJetivo prorrogar o Prazo de Vigênciå do Contrato
Ori8¡nárlo palo parlodo dc 1.80 (cento o oltantå) dlâs, dc foÛna a âbrånßcr o Tarmo
compreend¡do entre 11 de mârço de 2022 ä 07 de setembro de 2O?2. FUNOÂMENTÀçÃO
LEGAL.T Ail. 57, 51', lnc. ll, da Le¡ Federal Nq 8,666/93, 

^lterâdã 
e Consolìdada, SIGNAT^RIO

DA CONTRATANfË: Chrÿst¡ân Aurelio da Silva Nobre. SIGNATÁRlO DA CONIRAT¡\DA: Reñàto
Ro8er Lopes cãllsto. DAIA DE ASSINATURA: 11 de março cle 2022,

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARBALHA

Avtso DE UctrAçÃo
coNcoRRÊNcta ptlBLtcA N' 2022.04.18.1

O Preslde!ìte d¡ CorÌ¡ssåo Permancnte de L¡cltaçlo, torna público. que
estará reðlizðndo, na scde da Prefeitura, cert.lme ¡icitatório. ñô modalid¡de
Concorrênci¿ Pribl¡ca, tombaclÀ sob n" 2022.04.18.1, cujo objeto ó ô contrâtâção dc
enìpres¡ p¿r¡ prest¡ção cle serviços de recepção, triagem dcstinação e disposição fin¿l
dos reslduos sólidos urbanos do Mun¡cípio de 8ãrbalhã/CE. em ãteiro sãnitário
llcenclado, lnclulndo o controle e monltoramento amblental do equlpamento e
tratamento de efluentes, con[orme espec¡flcåç6es ap¡esentadãs lunto ao Editãl
Convocatório e seus anexos, com receb¡mento dos envelopes marcado pãrã o dia 20 de
ma¡o de 2022, a partlr das 09:00 horas. Malores lnforfnaçtes poderåo ser obtldas pelo
telefone 188) 3532-2459.

Barbalha/cE,18 de ¿brll de 2022
JoÃo PAUTo BESERRA

'f¡po: Menor Preço. Dàta e Local de receblmeilto dos envelopes:05 dê mâlo de
2022, ås 09h00min, no Departamcnto dc Gestão de Lic¡taçã0, local¡zado nã Av. Coronel Correia,
n9 1073 - Parque Soledade - Caucâiã/CË. Objetor coñtrãtação de serviços âdmin¡strativos
e5pec¡âlizados na orientaçåo e acompanhamento do controle interno, exclusivamente nas
áre¡s de almoxarif¡do, doaçöes, bens permanentes e controle de frot¡ de vefculos, con
dlsponlb¡llzaçåo de slstema ¡nfonrìatl¡àdo, ¡rodulari¡ado e integr¿do, em conformldade con as
normas técnicos dos Orgåos de controle externo, destlnados à Prefeitur¡ Municipal de Cauca¡a.
CE. Cóp¡ã do Editãl: Ehdereço acima, nos dias úteis das 08h00min às 12h00min, ou no site:
https://lic¡tacoes,tce.ce.gov.br/, lnform¿ções: cpl@pgm.caucaia,ce.Bov.br,

Caucala/CE. 18 de abrll de 2022.THAISA 
MARIA SITVA

Presidente d¿ Com¡ssão de t¡citação
lnterhâ

PREFEITURA MUNICIPAL DE CEDRO

Avtso DE LtctrAçÃo
TOMADA DE PREçOs Na 267L.O4l2O2r-O2

î

A Comissão Permancnte dc Llc¡tação do Munlclplo dc Cedro/CÊ comonlco âo5
lnteressados que no próx¡mo dio 20 de abrìl de 2022, às 13:00 horas, na Sala da Comissão
Permanente dc Licitaçåo/ ¡ocalizada na Travessa Libe.ato Moãcir de Aguiar, 5/N, Bairro Centro,
Cedro/CE, estará äbrìndo os envelopes de propostas de preços referente à Tgmada de Preços
Ne 261L.O4/202f-02,.uj0 objeto é a contratacão de pessoa jurfdica para prestação dos seNiços
rle reforma da UBs Fátlñã, locali¿ada na Alam€dê José quint¡no no Balrro Prado, Junto â

secret¿r¡a de Saúde do Mun¡clplo de Cedro/Ct,

Cedro-CE, 18 de ôbr I de 2022
TUTIO LIMA SALES
Presidente da CPl.

avrso DE t-rctraçÃo
TOMADA DE PREçOS Ne 2611.031202l-02

A Conìlssåo Permanente de Llcltação do Municfplo de Cedro/CE comunica ¡os
lnteressados que Do próximo dla 20 de âbril de 2022, às 08100 horas, na sala d¿ com¡ssão
Pcrmãnente de Llcltação, ¡ocalizada na Travessa Llbcrato Moaclr de ABU¡¿r, s/N, Bairro
Centro, Cedro/CE, estará abrindo os enÿelopes de propostas de preço$ referente à Tomadô

.y'rlt hc documcnto podc scr vcnfGdo no andcreço dcùônrco

\fi¿! 
rrrnrr""',.r.¡oÝ.brlúurciùud¡dê.hrñ,, p!lo.ódl¡o 05¡o2o¡2M19002@

DoçuDcnto ¡slnado dr8tr¡lnlcirc contorma rlP nc 2,Al0.z lc l4loalzao\
qlc tDiltùi ! lnko(ilrururu dc chÈv¡, Pùbll¿u, ûr.dlùf! lcP 6r!ll,

tcPlËt
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